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1- ATA DA 60• SESSÃO, EM 12 DE MAIO DE 1981 

I. l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 --Mensagem do Senhor Presidente da República 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 

-Nço 89/81 (n<:> 162/81, na origem), réfüente ao· Projeto de Lei n"' 
3/81-CN, que fixa os valores de vencimentos ou salário do Grupo­
Atividades Aeroespaciais do Serviço Civ-il do Poder Executivo, e dá outras 
providências. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.906, de 11 de maio 
del981.) ____ _ 

1.2.2 - Leitura de projeto 

-Projeto_ de Lei do Senado n9 93/81. de autoria do Sr. senador 
Orestes Quéfcia, Cfue acrescenta dispositivo à C_Qnsolidação das Leis do 
Trabalho. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR LENOIR VARGAS- Homenagem de pesa; pelo faleci­
mento do ex.-Deputado Aroldo Carvalho. 

SENADOR BERNARDINO VIANA- Prejuí<os queadvêm para os 
Estados e MunicípiõS, erri decorrência- da obstrução da pauta dos traba­
lhos do Senado~ tendo em vista os. pedidos de Concessão de emprêstimos 
que tramitam nesta C~sa. 

SENADOR DIRCE.U CARDOSO- Centenário de nascimento. de 
Lima Barreto. Lançamento, pelo Comitê de Imprensa do Senado~ dos dois 
pfimeiros volumes da coletânea Ma~hado de Assis. 

SENADOR LEITE CHAVES, como Líder- Concessão de prêmio 
pela EMBRAPA ao programa "Globo Rural", da TV-Globo. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado no?0/80, do Senador Humberto Lucena, 
que di's'põe sobre coligaçãO partidãria, e dã outras provid-ências. Apre­
ciação a.diada por falta de .. quorum'~. · 

-Projeto de Lei do Senado n'? 303/79-DF,.que institui a taxa de lim-
peza ·pública no DistritO Federal. e ~á outras providências. VQtaçlo adiada 
por falta de .. quorum". 

· - Projeto de Lei do Senado n' 305/77-Ccimplementar, do Senador 
Itamar Franco, que dá nova redação aos parãgr,afos 29, 39, 49 e -59, e aCres­
centa parágrafos (antigOs e noVós) à Lei n9 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nadonal). (Apre~iação preliminar cia constitucionali~ 
dade.) Votação adiada por falta de "quorum". 

-Projeto de Lei do Senado n' 196/79-Çomplementar, do Senador 
Franco Montoro, que dispõe sobre o pagamento de pensão ao·s dependen­
tes do trabalhador rural falecido antes de 31 de dezembro de 1971. (Apre-

c1açao preliminar da constitucionalidade.) Vot_açào adiada por falta de 
"quorum". 

-Projeto de Resolução n"' 172/80, que aut!)riza o Governo do Esta­
do de Mato Grosso do Sul a elevar em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, 
setecentos e oitenta e cinco milhões, seiscentos e vinte mil, cento e cin­
qüenta e sete cruzeiros e setenta e cinco centavos) o montante de sua dívi-
da consolidada. Votação adiada por falta de '"quorum". · 

-Projeto de Resolução n'? 177/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Mossoró (RN) a elevar em Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze 
milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, seiscentos e cinqüenta e 
dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de sua dívida consolida­
da. Votação adiada por falta de "quorum". 

-Projeto d~ Resolução n: 178/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rio das Pedras (SP) a elevar em Cr$ 29.983.645,00 (vinte e nove mi­
lhões. novecentos e oitenta e três mil e seiscentos e quarenta e cinco cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
..quorum". 

--Projetõ de Resolução n"' 179/80~ que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Joaquim (SC) a elevar em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, qui­
nhentos e trinta mil cruzeiros) o montante de Sua di'V'ida consolidada. V o- -
taçào adiada por falta de .. quorum" .. 

--Projeto de Resolução n~? 180/80, que autoriza a Ptefeitura Munici­
pal de Ararípina(PE} a elevar em Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscen­
tos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consofidada. Votação -adiada 
por fãha de ·~quorum~'. . . . 

- Projeto cte Reso~-ução. n'? 181 J80, que aUtoriza a P~efeitUra Munici~ 
pai de Arês (RN) a elevar em Cr$ 1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e 
quarenta e oito mil e cem cruzeiros) o montante de sua ·dívida consolida­
da. Votação adiada por falta de ... quorum••. 

-Projeto de Resolução n'l 182/80, que autoriza a Preíeitura Munici~ 
pai de Campina Grande (PB) a elevar em Cr$ Z3.600:.000,00 (vinte~ três 
milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada- por _falta de ·~quorum". 

-Projeto de Resoh.tção n9 183/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Campos Belos (GO) a elevar em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e no­
venta e ciOço-mil e cem--cfuzeiros-) o .montante de sua dívida consolí~ada. 
Votação adiada por falta de ''quorum". 

-Projeto de Resolução n9 184/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Dueré (GO) a elevar e.m Çr$ 767.700,00 (setecentos e sessenta e sete 
mil e setecentos cruzeiros) o montante de Sbla dívida consolidada. Votação 
adiada pof falta de ••qu~rum". 

- Projeto de Resolução n'? 189 /80; que autoriza a Prefeitura Munici-· 
pai de Pedro Velho (RN) a elevar em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, no­
vecentos e nove -mil e trezentos cruzeirOs) O mOntante de sua dívida conso­
lidada. Votação adiada por falta _de Hquorum' 1 

.. 
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- Projeto de Resolução n~' 194/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Teresina (Pl) a elevar ein CrS 37.265.300,.UO (trinta e sete milhões, 
duzentos e sessenta e cinco mit e trezentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. \'otaçào adiada por falta de "quorum". 

-Projeto de Resolução n"' 201/80, que autoriza o Governo do Esta­
do de Goiás a re:.~lizar operação de empréstimo externo. no valor de US$ 
35;000,000.00 (ffi1ifa ·ec:fnCo milhões de dõlares norte-americanos) desti­
nado a fin"aricíar prografuas dÕ--ES:tado. Votação adiada por falta de "quo­
rum". 

-Projeto de Resolução n9 1/81, que aUtoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de USS 
25,000,000,00 (vinte e cinco milhões de dólares norte-a_mericagos) ou o 
equivalente em outra moeda, dcsiinado ao desenvolvimento agropecuário 
do Estado. Votação adiada por falta de "quorum". 

-ProjetO de Resolução n"' 21/81, que autoriza a Prefe"itura Munici­
pal de São Caetano do Sul (SP) a realizar Operação de empréstimo exter­
no, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte­
americanos), destinado a fiilanCi<ir o programa de investimentos urbanos. 
Votação adiada por falta de '"quorum". 

- Projeto de Resolução n9 20/81, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Norte a realizar operação de empréstimo externo, no 
valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares) destinado a finan-_ 
ciar programas de empreendimentos induStriais, agroindústria, infra­
estrutura c promoção sociaL Votação adiada por falta de hquorum". 

-Projeto de Lei do Senado n~' 351/79, do Senador Roberto Saturni­
no, que dispõe a respeito da especialização de engenheiros e ar.quitetos em 
"Engenharia de Segurança do Trabalho" e da profissão de "Técnico de 
Segurança do Trabalho", e estabelece providênciaS: Votação adiada por 
falta de "quorum". 

-Projeto de Lei do Senado n9 49/79, do Senador Orestes Quércia, 
que eleva o valor da importância a ser depositada em favor do empregado, 
quando rescindido seu contrato sem justa causa, alterando o artigo 69 da 
Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 5.107, de 13 de se-­
tembro de 1966- e determina outras providências. (Apreciáçãoprelimi­
nar da constitucionalidade.) Votação adiada por falta de "<]uorum". 

- Projeto de Lei do Senado n• 351/79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessao de aposentadoria especfal para os coveiros e 
empregados em cemitérios. (Apreciação preliminar da juridicida:de.) Vó­
tação adiada por falta de ~·quorum". 

~Projeto de Lei do Scnudo_n'-' l42J80, do Senador Orestes Quér..:ia, 
alterando dispositivo da Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgâni.:::a da Previdência Social. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) \'otaçào adiada por falta de "quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n"' 146/80, do Senador Orestes Quércia. 
que isenta do Imposto de Renda o 13?. salário. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adiad~ por falta de ··quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n9 163/80, dlJSenadpr Orestes QuCrda, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoriJ 'especial para os garçons. 
(Apreciação preliminar du constitucionalidade e juridicidade.) \'ota~ào 
adiada por falta de "quorum". 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADORA EUNICE MICH: •. ES- O problema da violencia oon­
tra a mulher. 

SENADOR LOURIVAL BA PT!STA- Solenidade de assinatura de 
contrat.o de financiamento entre o Banco do Nordeste do Brasil e a PE­
TROFERTIL, com vista a complementar os recursos destinados ü im· 
plantação do Complexo da Amônia e Uréia da Fábrica de Fertilizantes 
Nitrogenados de Sergipe. 

SENADOR GASTÀO MÜLLER- Ofício recebido do Prefeito de 
Rondonópolis-MT, reclamando solução para o problema de recursos 
para as prefeituras adquirirem combustíveis e peças de reposição dOs equi­

- pamentos rodoviários. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDI'.NCIA 

-TérminO do prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de 
Resolução n' 23/81. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEMDO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO A!'iTERIOR 

Do Sr. Evelásio Vieiri; pronun-Ciado na sessãO de 11-5-81. 

3-ATAS-DE COMISSÕES 

4- MESA DIRETORA 

S- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

ATA DA 60~ SESSÃO, EM 12 DE MAIO DE i981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46? Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, CUNHA LIMA E -GASTÃO MÜLLER. 

ÀS I4 HORAS' E TRINTA MINUTOS: ACHAM~SEP!I.ESENTES OS 
SRS. SENADORES; 

Laéfia de Alcârilara- Jorge Kalume- Eunice Míchíles..,...... Raimundo 
Parente- Alexandre CoSta ...:..:_José SarneY- Alberto Silva - Bernardino 
Viãna- Helvídio Nunes- Almir Pinto- Mauro Benevides- Agenor Ma­
ria- Dinarte MaTiz- Cunha Lima --Humbeào LuCena- MiltOn Cabral 
- Aderbal Jurema- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante- Dirceu Cardoso~ 
João Calmon ~Itamar Franco- Murilo Badaró- Orestes Qu"érda- tã-­
zaro Barboza- Benedito Canelas- Gastão Müller- José Fragelli- Men~ 
des Canale- Saldanha Derzi- Affonso Camargo- José Richa~ Dejan-.. 
dir Dalpasquale- Lenoir Vargas--: Pedro Simon:-

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- A-lista de presença acusa o com­
parecimento de 35_ Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob .a proteção de- Deus iniciamos nossoS ti-ab:ilhos.-
0 Sr. J9-Secretádo proced-erá à leitura -do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO 'PRESIDEN1'EDA REPÚBLICA 
Restituindo autógrãjos de projeto de lei sancionado: 
N• 89/81 (n' 162/81, na origem), de li de maio de 1981, referente ao 

Projeto de Lei il';~ 3, de 1981-CN, que fixa os valores de vencimento ou salário 

-dotlfü-PO-Atividades Aeroespaciais do Serviço Civil do Poder Executivo, e 
dá outras provid-ências. (Projeto que se transformou na Lei n~' 6.906,-de ll dC 
maio de 1981.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - O Expediente lido vai à publi­
cação. Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1 'l-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO ·sENADO N' .93, DE !981 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 _ É acrescentado ao art. 39 da Consolidação das Leis do Traba­
lho o s_eguinte § 3~>: 

"* 39 Prescreve_em dois (2) anos, a contar da cessação do con­
trato- de trabalhO, a açãÕ do empregad9 para exigir do empregador ~ 
anotaÇãO na Carteira de Trabalho e Previdência Social, ou a iespec-
tíva retfficação." - -

Art. 2~' Esta lei entratâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se: as disposições em ·contrádo. 

Justificação_ 

A legislação trabalhista em vigor estabelece, através do art. li, CLT, o 
prazo de dõls anos para que o empregado pleiteie qualquer direito lesado. 
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Entretanto, surgem dúvid8.s quando se trata de saber a data a partir da 
qual se conta o prazo para reclamaçõCs relacionadas com anotação ou retifi­
cação na Carteira de Trabalho e Previdência Social. 

Por istO que o presente projeto, aàescéi1tãildo o§ 39 ~-o art. 39, deixa cla­
ro que o prazo de dois anos contar-se-á a partir da cessação do contrato de 
trabalho. 

Sala das Sessõ_é.s, I 2 de maíõ de 1981. Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452- DE 1• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

• ,_, '''-'-' ,_, •,,, o~· • o •, • • • • • o_r, ,-,o o, o o • o o o'' o~ o-ro o o • • •,• o o • o • • • • • • o • 

Art. 39. Verificando-se que as alegações feítas pelo reclamado versam 
sobre a não existênCíã: de relação de emprego- ou sendo impossível verificar 
essa condição pelos meios adm"inTstr-ãfiYos, será o processo encaminhado à 
Justiça do Trabalho, ficando, nesse caso, sobrestado o julgamento do auto de 
infraç1lo que houver sido lavrado. 

§lO? Se não houver acordo, a Junta de Conciliição eJulgamento, em 
sua sentença, ordenará que a Secretaria efetue- as devidas anotações uma vez 
transitada em julgado, _e faça a comunicação à autoridade competente para o 
fim de aplicar a multa 'cablvel. 

§ 29 Igual procedimento observar-s~á _n_Qgt___so de processo trabalhista 
de qualquer natureza, quando for verificada a falta de anotações na Carteira 
de Trabalho e Previdência Social, devendo_o Juiz, nesta hipótese, mandú 
proceder, desde logo, àquelas sobre as quais não houver controvérsia. 

(Às ComiSsiJes de Constituição e Justiça e de Legislação Social.) 

O SR_ PRESIDENTE (Cunha Lima)- O projeto lido será publicado e 
remetido às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS- SC. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão- do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ontem, Santa Catarina teve um dia de luto_ e de amargura com a notícia 
do falecimento do _ex-Deputado Aro ido Carvalho, uma figura expressiva na 
vida pública de Santa Catarina, que desempenhou um papel muito importan­
te no conjunto de atividades, que a política pode ensejar àqueles que para ele 
têm vocação. 

Além de exercer vãrias funções ria adminiStraÇão- estadual, como a que 
atualmente exercia, a de um dos diretores da CODESC,_ Arolde Carvalho 
caracterizou-se durante toda a sua existênciã, já-que muito jovem ainda foi 
eleito Deputado estadual, aos 25 anos de idade, cOmO um batalhador em prol 
dos interesses de Santa Ciltarina, e um homem profundamente apaixonado 
pda região norte do Estado, sobretudo pelo Município de Canoinhas, de 
onde ele era natural. 

Sr. Presidente, pafa colocar mais ou menos em ordem cronológh.:a a sua 
atividade na vida pública de Santa Catarina, eu ·passo a fazer .. ,n:a br-eve leitu­
ra de tópicos de s_ua_vida, destacados pelo jornal O Estado, de Florianópolis, 
i1a sua edição de hoje: 

"'Aroldo Carvalho começou cedo sua atuação na vida pública, 
aos 25 anos se elegeu deputado estadual pela extinta União Demo­
crática Nacional e teve como companheiros de partido em sua pri­
meira legislatura, o escrito Osvaldo Rodrigues Cabral, os ex-. 
Prefeitos_ Oswaldo Bulcào Vianna e Paulo Fontes e o ex­
Governador Antônio Carlos_ Konder Reis. 

Depoi-s de eleito pela Constituinte de 1947, a qual não assinou, 
Arolde de Carvalho foi Secretáiíõ de Viação e Obras Públicas do 
Governo Iririeu Bo_rnhausen, de 1951 a 54. Em 1955, se elegeu depu­
tadQ federal pela primeira vez, tendo assumido de 25 de janeiro de 
1957 _a 28 de abril de 1958 a Secretaria de interior e Justiça do Go­
verno Jorge Lacerda. 

Ao sair da Pasta do Interior e Justiça, Arolde Carvalho reassu­
miu sua cadeira na Câmara Federal, se_reelegendo por mais três le­
gishlluras. Na Cúmara dos Deputados, fui membro efetivo das Co­
mis~ões de FinanÇas e cte Tf:lil-sPOftes e vice-líder da então ARENA. 
Foi ainda presidente da Comissão Especial da Região Sul _e partici­
pvu de vúrkts missõeS oficio.is no exterior, a destacar-se uma no 
l_lrup:u;li c uma na A~~emhléia Gt!ral da ONU. em 1963. Nova IM­
que, além de ter participado em 1971 da reunião de Paz da Asso­
ciação lnterparlamentar. 

Aroldo Carvalho ao abandonar a Câ_mara dos Deputados em 
1967, se aposentou no Tribunal de Contas do Est~do, para onde ha-

via sido nomeado em 1958, ao sair da Secretaria do Interior e Jus­
tiça. Ele nem chegou a assumír como Ministro do TC, tendo se li­
cenciado para disputar a reeleição na Câmara, prerrogativa que a 
Constituição Federal dava a seus integrantes, o que não acontece 
hoje em dia. Ele entrou no Tribunal rio dia 22 de maio de 1958 e se 
apose'ntou em 22 de fevereiro de I 967. 

Em 1968 assumiu a funçãO de Procurador do Estado em 
Brasília, onde a exerceu por alguns anos."- Aqui, há um equív-oco 
do jornal porque a função que ele exercia em Brasília era a de Dire­
tor da Companhia de Desenvolvimento do Estado de Santa Catari­
na. 

"Fái convocado pelo Governador Antônio Carlos Konder 
Reis e pelo seu Partido, para disputar em 1978, a vaga de Senador, 
em sublegenda com o ex-Deputado Wilmar Dalanhol, quando rece­
beu I 96.778 votos. De I 978 até hoje dedicou-se aos seus empreendi­
mentos particulares, como as rádios de Canoinhas, Tubarão e Flo­
rianópoli~." _ 

E, finalmente, dedicava-se à atividade privada aqui na Capital Federal. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LENO!R VARGAS (PDS - SC) - Pois não. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Nobre Senador, estou dando entrada no 
Plenário quando V. Ex~ está prestan-do uma homenagem ao ilustre Deputado, 
fazendo o seu necrológio desta tribuna. Como está sabendo o Senado, trata­
se de Aroldo Carvalho, ex-Deputado federal pelo Estado de Santa C;:ttarina, 
·que V. Ex• tão alta e dignamente representa nesta Casa. Conheci Arolde Car­
valho na intimidade, privei da sua intimidade. Acompanhei os sCus passos na 
Câmara por inuítos ·anos. Ele, na Bancada da UDN eu, na Bancada do PSD. 
Nos embates na Câmara, sempre vivo, sempre trabalhador, sempre um ele­
menio qUe defendia os interesses do seu Estado a todo custo, Arolde Carva­
lho é urna perda que eu lamento, nobre Senador, porque perdeu Santa Catari­
na um ex-representante na Câmara dos Deputados que como bem disse V. 
Ex• chamaóo a e.x.ercer funções do Tribunal de Contas do Estado não chegou 
a assUmir esse últiino mandato. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS- SC)- Foi nomeado para o Tribu­
nal de Conta_s. Como ele exerceu o mandato de Deputado federal, ele nova­
mente disputou a eleição de Deputado federal e ao final desse mandato é que 
assumiu seu cargo no Tribunal. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Agni.deço a correção que V. Ex• faz a bem 
da verdade. Portanto, nobre Senador, é com muita emoção que eu participo 
-dessas homenagens a Aioldo Carvalho, ontem falecido em Santa Catarim1. 
Vê V. Ex•, pela Imprecisão das coisas, qUe eu fui colhido de surpresa, porque 
nem ouvi a parte inicial do necrológio que V. Ex• está acabando de fazer des­
ta tribuna, da figura inesquecível de Arolde Carvalho. Várias vezes freqüentei 
a sua família a conVite seu e, portanto, quero participar- do luto que cobre 
Santa Catarina, porque Aroldo Carvalho foi das figuras mais singulares, mais 
Combativas que tiveram assento na Câmra dos Deputados. Como represen­
tante do glorioso Estado de Santa Catarina, que V. Ex" tão dignamente repre­
senta no Senado Federal. 

O SR. LENOI R VARGAS (PDS SC) - Muito obrigado. Agradeço o 
aparte de V. Ex~ 

O Sr. Mauro Bene~·ides (PMDB- CE}- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. LEN01R VARGAS (PDS -SC)- Ouço o aparte do nobre Se­
nador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benerides (PMDB- CE) --Nobre Senador Lenoir Var­
gas, desejo, em nome da Bancada do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro, associar-me à homenagem que V. Ex~ presta, neste momento, ao 
ex-Deputado Aroldo Carvalho. Como parlamentar, no desempenho de suces­
sivos mandatos, como Magi5trado, no Tribunal de Contas e nas _suas ativida­
des privadas, Ai'oldo Carvalho foi semPre aquele homem digno e honrado 
que recebe, neste insta-nte, a manifestação de pesar desta Casa do Congresso 
Nacional. este Congresso que ele honrou e dígnificou no desempenho de tan­
to~ mandatos. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS- SC)- Agradeço o aparte de V. Ex• 
LjUC fala em nome d;.t Ban~.:ada do PMDB, para tributar esta homenagem ao 
...:atarim:nse Arotdo Carvalho, .que, integrante dos quadros da antiga UDN, 
rarti...:ipnu ativamente da vidJ da extinta ARENA e, atualmente, estava inte­
grutlo no Partido Democrátko Social. 

Como frisei no início destas palavras, já de saudade, Aroldo Carvalho ti­
nha um sentimento rrofundo de amor à sua terra, tinha uma vaidade singular 
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pela sua Santa Catarina, e por isso "é- que também repercutiu tão profunda­
mente no Estado catarinense o seu falecimento. 

O Sr. Dinarle Mariz (PDS - RN) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS - SC) - Com prazer ouço o nobre 
Senador Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS -·RN)- Quero associar-me à homenagem 
que V. Ex• presta nesta hora à memória do nosso saudoso Deputado Arolde 
Carvalho. Não posso esquecer que ele foi um dos grandes companheiros que 
tivemos dentro da União DerriOcrâtica Nacional. Um homem correto, traba· 
lhador pelo seu Estado e uma das boas figuras de sua geração. Associo-me 
portanto, a V. Ex•, nessa homenagem, transmitindo o meu Pesar não só ao 
Governo de Santa Catarina, mas também à família enlutada. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS- SC)~Agradeço o aparte de V. Ex•, 
que vem dar o testemunho de um velho batalhador da União- Democrátíca 
Nacional naquele que foi, à época da existência daquele Partido, um talento­
so e combativo representante do Estado de Santa Catarina e que tanto bata­
lhou, batalhou, digamos, até atrevidamente, tanto lá na província como no 
plano federal, na Câmara Federal, em favor do seu Partido, da sua grei. 

Arolde Carvalho deixa fainília numerosa, já que ele era um exemplar 
chefe de família, um homem dedicado ao lar e aos seus amigos. Senti profun­
damente, Sr. Presidente, não ter chegado hoje a tempo para participar das ce­
rimônias do seu sepultamento, mas presto-lhe esta justa homenagem aqui no 
Senado da República, transmitindo as minhas condolências aos seus familia­
res e, em,especial, ao seu irmão, o ex-DepU.tãdo estadual Benedito Carv-alho, 
atualmente Prefeito do Município de Canoinhas., 

Trata-se, Sr. Presidente, de uma geração de políticos, pois que, assim ,­
como o seu irmão fora deputado estadual e prefeito _o seu pai havia sido tam­
bém deputado estadual em Santa Catarina. 

t uma perda lamentâvel para os quadros do meu Partido no âmbito re­
gional. Todos ficamos produndamente emocionados e desolados com 'essa 
perda tão significativ-a para· a vida do nosso Partido. em Santa Catarina. 
como para a vida do Estado catarinense. 

O Governo de Santa Catarina fez-se repreSentar nas últimas homenagens 
que foram tributadas a Arolde Carvalho, hoje, pela manhã. O povo catari­
nense estâ consternado com a triste notíi::ia--do desaparecimento desse compa­
nheiro aquí, na·-capítal da República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) -Concedo a palavra ao nobre Sr. 
Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE. À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBliCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Consulto o plenârio se 
conCorda em prorrogar por 15 minutos a Hora do Expediente, porque está 
~nscrito para falar durante a Hora do Expediente o nobre Senador Dirceu 
Cardoso, que contaria então com 15 minutos paia _o discurso. Se S. Ex• achar 
pouco, e não podendo eu, mesmo diante da decisão do Plenário, ir além dessa 
prorrogação, solicitaria que S. Ex• então se reservasse para falar após o 
Ordem do Dia. -

O Sr.·Dirceu Cardoso (ES)- Falarei nos 15 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Consulto, então, o 
Plenário se prorroga a Hora do Expediente por 15 minutos. 

Os Srs. Senadores que estão de acordo permaneçam sentados. (Pausa.) 
Prorrogada a Hora do Expediente, por 15 minutos, concedo a palavra ao 

nobre Senador Dirceu Cardoso. ---------

0 SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Pronuncia o seguintre discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente~ -Srs: Sen-ã.dofCS:- - --

A literatura mundial assinala, no ano de 1981, o centenário de dóis 
grandes vultos: a França celebrou o centenário de Flaubert, o magnífico 
autor de Salambô, e a Rússia- festejou o centenário de Dostoievsky, talveZ o 
vulto mais impressionante da literatura russa nas análíses verticais dos seus 
personagens. 

Mas, hoje, Sr. Presidente, a literatura tupiniquim festeja o centenário de 
um vulto que não teve a consagração da Academia Brasileira de Letras, nem 
foi muito eStimado ao seu tempo, embora tivesse ardido como uma pira, e 
durante uma curta existência tenha vivido uma longa vida. Eu me refiro a 
Afonso Henriques Lima Barreto, um mulato que inscreveu seu nome entre os 
grandes contistas, entre os grandes literados, entre os grandes ficcionistas da 
literatura brasileira e que, por três vezes, tendo batido às portas da Academia, 
não conseguiu nela penetrar, em virtude de divergências, na época, da sua 

crítica mordaz contra os seus ocupantes e contra os literatos da época, 
impedindo que ele se enfileirasse entre os imortais, cuja presença, na 
Academia, poderia ilustrar a .. Casa de Machado de Assis". Portanto, no dia 
de hoje, Sr. Pfesídente nessas rápidas palavras, porque meu assunto é múlti­
plo, registro o Centenário de Lima Barreto, o criador inesquecícel dessas figu­
ras de Policarpo Quaresma e de Isaías Caminha, figuras essas que vivem 
palpitantes na lit~ratura brasileira como criação do seu espírito. 

Lima Barreto, Sr. Presidente, criticava tanto os literatos da época com a 
linguagem rebuscada, a linguagem elevada que não estava ao alcance do 
povo, fez com que ele trouxesse para os seus livros e para a linguagem das 
ruas, a linguagem dos subúrbios, a filosofia do meio das ruas e, por isto, não 
foi compreendido. 

Mas, hoje, 12 de maio de 1981, assinala-se o centenário daquele literato, 
que tendo morrido aos 41 anos de idade, como disse, viveu uma larga vida 
numa cufta existência. - -· -

Portanto, Sr. Presidente, quando os boletins literários dos jornais e as 
páginas de crônicas estão _despertando o Brasil para o Centenário de Lima 
Barreto, quero associar-me e não desejo, Sr. Presidente, que no Senado Fede­
ral passe incólume e ignorada esta data, que enche de satisfação e de alegria a 
todos os brasileiros, porque homem comum, literato comum, que não usando 
a linguagem rebuscada, até pelo contrário, usava uma linguagem que 
contundia com a gramática, mas criou tipos inesquecíveis e- criou lugar de 
relevo na literatura brasileira. 

Sr. Presidente, assinalando o transcurso do Centenário de Lima Barreto; 
quero trazer ao conhecimento da Casa que o Comitê de Imprensa do Senado 
Federal vem de lançar os dois primeiros volumes da Coleção Machado de 
Assis, da Coletânea I, expCdiente a que nós devemos dar todo o n'osso 
aplauso e o nosso elogio, porque mostra que aqui, os Senadores e Deputados, 
fora da hora de combate, fora da luta da tribuna, nas horas vagas, no silêncio 
de seus gabinetes, também enriquecem a Literatura Brasileira com produções 
magníficas. SãO dois volumes a Coletânea I e .a Coletânea li. Tivemos 
oportunidade de no ano passado registrar aqui o aparecimento de uma obra 
que mareou o bom nome do Comitê e até o do Senado, porque num livro de 
menos de 200 págitias, registraram-se 486 palavrões - não foi editado pelo 
Comitê, ma:s o foi pela Grâfica do Senado. Pois bem, Sr. Presidente, o Comitê 
do Senado se enaltece com essa Coletânea, a quem devemos à seleção e 
organização de Manoel Vilela de Magalhães e João Emílio Falcão, dois 
jornalistas que honram o Comitê e ao Senado. 

Encontramos entre os colaboradores, entre os ficcionistas que ilustraram 
essa Coletânea, cuja produção em 218 páginas enriquece a nossa literatura, 
temosl a começar por V. Ex•, Sr. Presidente, que a ela dá uma magnífica 
colaboração, membro da Academia Brasiliense de Letras, o nobre Presidente 
do PDS, Senador José Sarney, membro da Academia Brasileira de Letras que 
também a ilustra com um magnífico conto; o nobre Senador Aderbal Jurema, 
membro da Academia Brasiliense de Letras, que também honra essa 
coletânea com uma produção; o nobre Taquígrafo desta Casa, Alan 
Viggiano, também através de- uma sua colaboração ilustra o volume da 
Coletânea I. -Aiéin desses, o nobre Senador Murilo Badaró que também sai, 
agora, para a ficção, de cuja- auto da temos lido algumas produções nos 
jornais- mineii'os, retratando a B<inda de -Música .Qe Minas Nova, retratando 
algumas figuras do interior de Minas, com aquele cheiro de gente que nós 
reconhecemos na vida mineira e que ilustra também essa Coletânea. 

Pois bem, Sr. Presidente, além de jornalistas como Rubens de Azevedo 
Lima, Manuel Vilela dC -Magalhães, João Emílio Falcão, Clóvis Sena, o 
Ministro-Presidente do Tribunal de Contas da União, Dr. Luciano Brandão, 
também honraram esse trabalho contistas como Esaú de Carvalho, Lustosa 
da Costa, José- Helder de Souza e vários outros. 

Hoje, o Comitê tem como Presidente o jornalista Tarcísio J:lolanda, cujo 
nome nós aqui murmurainos como homenagem a um dos grandes jornalistas 
do momi:rifo iiual da vida brasileira e VailderleY Pereira, outro jornalista 
cuja ·obra há pouco nós trouxemos ao conhecimento da Casa: uQuadras, 
Quadrões e Quadrados", uma literatura de uma pureza de linguagem, de um 
lirismo que regiStrou m:omeritos" altos na poética nacionâl. 

Sr. Presidente, além desses nomes temos Jorge Kalume, ilustre Senador 
que honra essa Mesa, e que também trouxe a sua colaboração magnífica que 
emoldura a Coletânea I. 

Temos Deputados como Israel Dias-Novaes, João Cunha, Araújo Jorge, 
o Senador Luiz Cavalcante que à Coletânea traz uma magnífica produção; o 
nobre Seriador Nelson Carneiio, que está ausente mas, criou essa figura 
magnífiCa na literatura e n9 jornal. E além desses, Valdon Varjão, Senador 
que nós delxot.i"-há--pouco e hoje está no interior de Mato Grosso, o qual 
também tem um trabalho magnífico. Além desses nós temos notas de 
apresentação de Emílio Falcão, Joanyr de Oliveira, Rubem de Azevedo 



Maio de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 13 l68J 

Lima, José Carlos Zal).inotti, Luciano Mesquita, Luciano Brandão, José 
Augusto Guerra, Manoel Vilela de Magalhães, Paterson Gomes de 
Figueiredo, M:arcone Formiga, Paulo José Cunha, .E:zio Pires, Alan Viggiano, 
Sonja Rego, Clóvis Sena, Adauto Santos, Sonia Costa, Marcondes Sampaio, 
Flamarion Mossri, Alencar Monteiro, Adriano Souto. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, essa COletânea será lançada 
oficialmente, amanhã, às 18 hs. rio Salão Negro do Senado. O Salão Negro, 
hoje, se tornou a plataforma monumental de onde se lançam as grandes obras 
aqui na Casa. Pois bem: amanhã, "Horas Vagas" dos Deputados e Senado­
res, obra magnífica, Será lançada oficialmente com discursos alusivos à obra e 
à hora e a vez das HHoias Vagas" e para qual o Comitê de Imprensa, por meu 
intermédio, convida a todos os Srs. Senadores- amanhã, às "18 hs., quando 
serão lançadas as Coletâneas I e 11 de .. Horas Vagas" que o Comitê do 
Senado, em boa hora empreendeu o seu lançamento. 

Parabéns ao Comitê do Senado, aos organizadores dessa o.bra que 
enriquece o patrimônio literário da Casa, pois- revela como contistas e 
ficcionistas aqueles Deputados, aqueles Senadores, aqueles jornalistas, aque­
les cronistas que, nas horas vagas, no silêncio dos seus gabinetes, Sr. 
Presidente, se entregam à meditação e à imaginação e saem da torre de luar 
do seu pensamento, essas páginas repassadas de emoção e repassadas de 
lirismo! 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Tem a palavra, como 
Líder, pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro, o nobre Senador 
Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUlii.JCADO 
POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Evandro Carreira - Aloysio Chaves - Jarbas Passarinh-o- - Luiz 

Fernando Freire- José Lins - Martins Filho -João Lúcio -Teotônio 
Vilela - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Juthay 
Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Vi~na - Amaral Peixoto - Hugo 
Ramos - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Tartcredo Neves -
Amaral Furlan - Orestes Quércia - Vicente Vuolo - Evelásio Vieira -
Tarso Dutra. ' 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -- Estã finda a Hora do 
Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 90, DE 1981 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Interno, requeiro 
inversão da Ordem do Dfa, a fim de que a matéria conStante do item n9 15 
seja submetida ao Plenário em 19 lugar. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1981. - Helvfdio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Em votação o 
requerimento que vem de ser lido. 

O Sr. Helvídio Nunes (PDS- Pl)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Tem a palavra V. Ex• 

O SR. HELV{DIO NUNES (PDS - Pl. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do o_rador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na tarde de hoje jã o Senado_r_ Bernar_dino Viana, com a proficiência 
costumeira, falou sobre o problema relativo às obstruções que vêm sendo 
feitas no Plenário desta Casa. 

Eu m~ dei, Sr. Presidente, ao trabalho de examinar alguns aspectos da 
matéria e, inclusive, de escrever alguns comentários sobre esse importante 
assunto. 

Faz pouco mais de um mês que o Plenário do Senado Federal, 
sistematicã.mente convocado, através de requerimento de verificação de quo­
rum, não delibera, não decide, não vota. 

A Ordem do Dia, de tão volumosa, já começa a ser recolhida ao fim de 
cada votação frustrada, para efeito de reaproveitamento na sessão seguinte. 

O fato, se por um lado revela oportuno e louvável senso de economia, de 
outra parte denuncia realidades que, ao ensejo, não cabe discutir. 

Longe do proscênio político-parlamentar, mesmo assim tenho 
participado, por força de rePetidos pedidos de inversão de ordem, do 
processo obstrucionista atê_ agora vitorioso. 

Assim é que já em duas oportunidades, diante da provocação de 
eminentes colegas, cheguei, mesmo, a tentar justificar as razões dos 
constantes pedidos de alteração de ordem das matérias. Agora, face a novo 
pedido de inversão, desejo, mais uma vez, encaminahr a votação, com o 
cuidado de reapresentá-la com outra roupagem, com argumentos que, me 
parecem, atê agora não utilizados. 

Valho-me da experiêncii.l acumulada ao longo da vida parlamentar, 
ainda que em cenário diferente, em-Plenário -infinitamente menor, por isfb 
mesmo desprovido das cerebrações que aqui pontificam. 

Começo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, recorrendo ao Jornalista e 
Dramaturgo, recentemente falecido, Nelson Rodrigues, começo pelo "obvio 
ululante": a obstrução é um remédio parlamentar. Remédio das Minorias e 
das Maioria_s_._ Mais daquelas do que -destas. Remédio, entretanto, 
universalmente aplicado, embora legislações mais autoritárias procurem 
desaconselhá-la através_ de punição pecuniária dirigida aos que a praticam. 

Certo é qu·e a obstrução é da essência da vida parlamentar, eficaz 
instrumento de proteção, prioritariamente, das minorias. É a comunis opinio. 
Dúvidas nenhuma existe a este respeito. 

Problema existe, entretanto, no que se relaciona à existênCia ou 
inexistência de limite-á obstrução. 

Com efeito, seglirido a importância das matérias, a qualidade das 
proposições, e, até mesmo, em obediência à própria hierarquia das leis, dife­
rem as legislaçõi:s quanto à fixação do quorum para as votações. 

A nossa legislação conhece a multiplicidade de quorum e chega mesmo a 
admitir, no processO simbólico de votação, o voto dos líderes, que é 
representativo do voto de seus liderados. 

Adotando, como adota, quorum diferenciado para as votações, entendo 
que tal tratamento implica no reconhecimento de que a participação direta do 
Senador e do Deputado, na votação, estâ relacionada com a natureza 
intrínseca da matéria, com a sua relevância, vale dizer, com o seu grau de 
repercussão na vida social. 

Assim é que nas votações de emendas à Constituição o quorum é de dois 
terços, ao passo qUe h as leis complementares e leis ordinárias exigem-se maio­
ria absoluta e maioria simples nas respectivas votações. 

Evidente que o tríplice procedimento guarda obediência ao princípio da 
hierarquia, que, por Sua vez, resulta de prévia escolha, de antecipada eferíção 
da importância das matérias, quaisquer que s·ejam os critérios de seleção 
empregados. 

Das colocações feitas deOui que a aprovação das proposições, nas Casas 
LegislatiVas, não constitui dever exclusivo, isolado, único da Maioria. Ao 
contrário, a votação ê colegiada, requer a participação de todos. Assim não 
fosse e os projetos das Minorias jamais lograriam aprovação. Em 
conseqüência, a função exclusiva e precípua das Minorias não consiste em 
fiscalizar as votações._ Na verdade, cabe-lhe responsabilidade maior, partícipe 
indiSpensãvel, que é, na vida administrativa do País, conseqüentemente do 
processo legislativo. 

No instante, pois, em que a obstrução, ao invés de uma arma protetora 
dos interesses da comunidade, passa a constituir-se em instrumento de defesa 
de interesses localizados, melhor serâ nãO utilizá~ la. E quando, no paroxismo 
da negação, as Minorias a apliCam isolada e indistintamente, sem atender ao 
conjunto dos beneficios que dezenas de proposições poderão acarretar, não se 
lhe poderá retirar a mácula de desserviço à coletividade. 

A ~sta altura, Sr. Presidente e Srs. Senadores, cabe a observação, que se 
me afigura procedente, de que tal tipo de obstrução, embora embasada na lei, 
não é conveniente, muito menos justa. É qu,e muita vez a conceituação do que 
é legal e do que é juSto não se confunde. E tanto isso é verdade que, mais de 
dois milênios decorridos, já os roinanos ensinavam: nemo quod justum 
honestum est - Nem tudo que é justo _é legal. 

Sr. Presidente e Srs. SenadOres, eram estas, em resumo, as colocações 
que eu desejava fazer, quando se me oferece a oportunidade de encaminhar, 
mais uma vez, o pedido de inversão da Ordem do Dia. 

Ainda que desprezadas estas razões que rapidamente alilhavei e que, 
segundo entendo, vão merecer um exame mais demorado de todos os colegas, 
eu me permito também lembrar que da Ordem do Dia de hoje figuram 25 
proposições, ll das quais dizem respeito à solicitação de empréstimo dos 
Estados e dos Municípios, todos relativos à dívida consolidada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao que Sei, com exceção do eminente 
Senador Dirceu Cardoso, toda a Casa entende que esses pedidos de elevação 
da divida consolidada não constituem fator determinante do agravamento do 
processo inflacionário. 
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O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Não apoiado. Não apoiado e não apoiado! 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- Pl)- O não apoiado do eminente 
Senador Ditceu Cardoso ê inteiramente dispensável, porque já fiz referência à 
posição que S. Ex.', sistematicamente, adota nesta Casa. 

Então, S. Ex• está em contradição a si próPrio e não- a mim. 
Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, da Ordem do Dia figuram, por 

conseguinte, repito, 11 solicitações de Estados e Municípios e essas 
solicitações, qUe implicam na obtenção de recursos internos, referem-se a 
obras que devem ser, e que por certo serão, realizadas no âmbito dos 
respectivos terrrtórios. 

!São, por co_nseguinte, justificáveis e, vale repetir o que já disse na 
oportunidade anterior, que, face ao processo iriflaciOnário, esses recursos 
estão sendo corroídos. Durante um mês de espera, eles já sofreram um 
decesso de, pelo menos, 5%. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG. FOra do microfone)- Tudo culpa 
da Oposição. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PI)- Absolutamente. 

o SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Peço ao nobre orador que 
não responda a apartes que não são regimentais e··solicito a V. Ex• que con­
clua porque já se passaram 4 minutos do tempo de V. Ex• 

o SR. HELVíDIO NUNES (PDS- PI)- Sr. Presidente, sabe V. Ex• 
da admiração que lhe tenho. Não concedi apartes, mas infelizmente, tenho 
boa audição e teria ·que dizer, pelo menos, uma palavra à investida que foi 
feita, contrariando o Regimento, pelo nobre Senador mineiro Itamar Franco. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que na verdade, gostaria de deixar, 
nesta oportunidade, é a colocação inicial a respeito do tratamento que não só 
a legislação pátria, mas a legislação e a doutrina universais dispensam ao 
instituto da obstrução. 

to. 

Muito obrigado. (Muito hem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o requerimen-

Os Srs. Senadores que o aprov-am permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Peço verificação da votação, Sr. 

Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Será feita a ver~fiCação so­
licitada. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupam os lugares individuais que lhe 
são destinados, a fim de que a verificação s_eja feita atraVés do sistema eletrô­
nico de votação. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
Procede-se à votação 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Aloysio Chaves -:Amaral Pei~oto __ - João Lúcio- ~enedito Canelas 

- Bernardino Viana- Dinarte Mariz- Eunice Micheles- Helvídio Nu­
nes- Jorge Kalume- Jutuhy Mag_alhàes- Leonir Vargas- Lomant ... Jú­
nior- Lourival Baptis.ta- Lui7. Cuvalcante- Luiz Viana- Martfns Filho 
- Murllo Badaró- Passos Pôrto- Raimundo Parente. 

VOTA "NAO" O SR. SENADOR: 
Dirceu Cardoso. 

o SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Votaram "Sim" 19 Srs. 
Senadores e "'Não" um Sr. Senador. 

Não houve "quorum. 
Em razão disso, a Presidência, com base do_ Regimento Interno, i rã ~u.s­

pender a sessão por alguns minutos,-a fim de a_guardar a chegada ao ~lenano 
dos Srs. Senadores que se encontram em seus gabinetes. 

Está suspensa -a- ses-são---:- - - -- . _ 
(Levanta~ se a sessão às 16 horas e 25 minutos, sendo reaberta as 

16 horas e 35 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas PassarinhQ) __ '::::""" Está reaberta a sessão. 
Sendo evidente a faltu de número em plenário, a Presidênciã se dispensa de 
proceder à nova chamada, declarando p_rejudicad_o o rçquerimento de inver­
são da Ordem do Dia. 

Achando-se o Senado impossibilitado de tomar deliberações, face a ine­
xistência de quorum, fica transferida a apreciaçãO das matérias constantes da 
pauta de hoje para a próxima sessão àrdinária. 

São os seguintes os itens cuja apreciação é adiada: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1980 

(Em regime de urgé!lcia- art. 371, .. c'.', do Regimento Interno) 
Projeto de Lei do Senado n~' 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 

que dispõe sObre coligação partidãria, e dá outras providências, tendo pare­
cer oral, da Comissão de __ Constituiçâ6 e JuStíça, pela constitucionalidade,ju­
ridicidade e, no mérito, pela rejeição. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n'i' 303, de 1979-
DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Federal, e dâ outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n's 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 
-de ConstituiÇãO e Justiça -I" prOnunciarnento: pela constitucionalida­

de ejuiidicidade; 2" pronunciamento: (reexame solicitado em plenãrio) favorâ­
vel, com Emenda n9 3-CO,_ que apresenta; 3" pronunciamento: (prestando es­
clarecimento solicitado pela Comissão do Distrito Federal); 

____:do Distrito Federal- !~pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n9s I e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado, do 
Senhor Itamar Franco; 2" pronunciamento: favoráVel ao projeto e à emenda 
da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Finanças, favorável ao Projeto e às emendas da Comissão do Dis-­
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José Ri­
cha. 

3 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos term-os do art.-296 do Regimento Interno)~ do Projeto de Lei do Senado 
n9 305, de 1977~Complementar, do Sen~c;!o_r Itamar Frailco, que dã nova re­
dação aos parágrafos 2~', 3~'-, 41' e 51', e acrescenta parágrafos (antigás e novos) 
à Lei n' 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), tendo 

PARECERES, sob n•s 222 e 1.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da Comis-
são 

-de Constftuição e Justiça, /? pronuncia~hento: pela inconstitucionalida­
de, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan; 2? pronunciamento: (reexame· solicitado em ple­
nário) ratificando seu parecer anteriór; e 3? pronunciamento: (reexame solici­
tado em plenário) mantendo seus pareceres anteriores, com voto vencido dos 
Senadores -Leite Chaves e Cunha Lima. 

4 

Votação, em turno único (aPredáç.ão preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n~' 196, de 1979-Complementar, do Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de _31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 e 1.005, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça -J? pronunciamento: pela inconstituCionali­

dade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Uma; 2P pro­
nunciamento: (reexame solicitado em plenâríoJ rriantendo seu pronunciamen­
to anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

5 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 172, de I 980 (apre­

sentado pela Comissão de Econom~a como coq.clusão de seu Parecer n~' 1.258, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr$ t.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e _cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqüenta e sete cruzeiros e setenta e cinco cen­
tavos) o montante de sua dTvida con-solidada, tendo-

PARECERES, sob n's 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
-i/i? Constituição e Jusll'ça, pela constiti.Icionalídade e juridicidade; e 
- de Munic!píos: favorável. 

-6 

Votação, erri turno único, do Projeto de Resolução n<? 177, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 1.273, 
de 1980). que autoriza a Prefeitura Municipal de Mossoró (RN) a elevar em 
Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentos e cinciüeilta e dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de A1unidpios, favorável. 
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7 
Votação, e. 1 wrno único, do Projeto de ResÕlução n<1 178, de 1980 (apre~ 

sentado pela C(! missão de Economia como ConciUSão di-seu Parecer n9 1.277, 
de 1980), que autoriZa a Prefeitura MuniC-ipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em Cr$ 29.983.645,00 (vinre e nOve milhões, novecentos e oitenta, três mil e 
seicentos e quarenta e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida COnsolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s L278 e 1.219, de 1980, das Comissões: 
-de Constituiçao e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
--de Munidpios, favorãVel. --

8 
Votação, em turno único, do Prcijeto de Resolução n9 i79: de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia co fio coltclüS:ão de seu Parecer n9 I .280, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) a elevar 
em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.281 e 1.282, de 1980, das Comissões: 
-de ConstituiçãO- e Justiça, pela constitUCionalidade e juridicidade; e 
- de Munic[pios, favorável. 

9 

Votação, em tuino único, "do PrOjeto de Resolução n9 180; de 1980 (apre­
sentado pela Comissã_o de Economia Como conclusão de seu Parecer n9 1.283, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo - -

PARECERES, sob n•s 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
---;- de Munidpios, favorãvel. - -

lO 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 181, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de ECOnomia conio conclusãso de seu Parecer n9 
1.286, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em 
CrS 1.448.100,00 (u-m milh.ão, quatroCentos e quarenta e oito mil e cC:m crU­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição_ e Justiça. p~la constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

11 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu_ç_ão nq 182, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como concluSiO de seu Parecer fiço 1.289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele­
var em Cr$ 23.600.000,00 (vinte e três milhões e seiscentos niil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de ResOlução nq 183, de 1980 (apre­
sentado poela Coniissão de Economia coino conclusão de seu &: vC~ n9 
1.292, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos <Qül a 
elevar em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 
PARECERES, sob n•s 1.293 e 1.294, de 1980, das Comissões: 

- de ConstituiÇãO e Justiça. pela- constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 184, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Hconomia como conclusão de seu Parecer n9 1.295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura.MUnidPãl de-Dueré (GO) a elevar em 
Cr$ 767.700,00 (setecentos e sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.296 e 1.297, de 1980, das Comissões: 
- de ConstituiÇão e Justiça. pela constitucionãlidade e juridicidade; e 
-de Munic(pios, favorável. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 189, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 

em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzei­
rês), -o montaitte- de sua díVida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 
.:.:._.~i:Je Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade- e juridicidade; e 
- de Munidpios, favofavel. 

IS 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso1uçã_o n9 194, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.325, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura f\.1 unicipai de Teresina (PI) a elevar em 
Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre­
zentos cruzeiros) o montante de sua dív"ida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.326 e 1327, de 1980, das Comissões: 
--'de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicídade; e 
-de Munidpios, favorável. 

16 

-votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 201, de 1980 (apre­
sentado pela. Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 1.345, 
de 1980, com voto vencido, em separado, do Senador Lázaro BarQoza), que 
autoriza o·Goverttõ--do Estado de Goiás a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor de US$ 35,000,000.00 (tiinta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos), destinado a financiar programas do Estado, tendo 

PARECER, sob n• 1.346, de 1980, da Comissão 
- de Constituíção e Justiça, pela constitucionalidade e juridiéidade. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso1uçã.o n9 1, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9, 4, de 
1981, com voto vencido do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o Gover~ 
no do Estado de Pernambuco a realizar emprêstimo externo, no valor de 
US$ 25,000,000,00 (vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou o 
equivalente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário do 
Estado, tendo 

PARECERES, sob n•s 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituCionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favofável. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n..., 21, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conchrsão de seu Parecer n9 l08, de 
1981, com voto vencido dos Senadores J_osé Fragelli e Affonso Camargo), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a realizar ope­
raÇão de empréstimo externo, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares norte-americanos), destinado a financiar o -programa de investi-
mentos urbanos, tendo -

PARECERES, sob n's 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
- de_.Constituição e JustiçCr, pela conStitucionalidade e j~ridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'1 20, de 1981 (apre­
seritado pé1a Comissão de FinanÇas como conclusão de seu Parecer n9 106, de 
1981). que :aUtoriza o Governo do Estado do Rio G"raride "do Norte a realizar 
operãção de emprêstíino externo, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte mi­
lhões de dólares), destinado a financiar programas de empreendimentos in­
dustriais, agroindústria, infra-estrutura e promoção social, tendo 

PARECER, sob n' 107, de !981, da Comissão 
- de ConstitUição e Justiça, pela constítucionalidade e juridicidade. 

20 
Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 351, de 

1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e arquitetos em .. Engenharia de Segurança do Trabalho" e da 
profissão de "TéCnicO de Segurança do Trabalho", e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda que apresenta, de número l~CCJ; 
-de Legislação Social. favorável ao Projeto e à emenda da Comissão de 

Constituição e Justiça; e 
~de Educação e Cultura, favorável ao projeto e à emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça. 
21 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali8 

dade, nos termos do art. 296 do RegimentO Interno), do Projeto de Lei do Se-
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nado n~' 49, áe-1979. do SenadOr Orestes Quércia, que eleva o valor da impor­
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con~ 
trato sem justa causà, alterando o artigo 69 da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembrO de 1966-, e.determina outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n• !.026, de 1980, da Comissão 
-de Constitui('ào e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do, em separado, do Senador Cunha Lima e voto vencido dos Senadores 
Franco Montoro e Tancredo Neves. 

22 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade, nos 

termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado nl? 
357, de 1979, do Senador Orestes Quérciã, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n• !.006, de 1980, da Comissão 
~de Constituição e Justiça. pela injuridicidade, com voto_ vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, i voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

23 
Votação, em primeiro turnO (aprechiCãO .. Pr~liffiinar da c~nstitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto_ de Lei do Se­
nado n~> 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n" 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• !.034, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

24 

Votação, em primeiro fi.rfnO (apreCiaÇão preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 146, de 1980, do Senador Ore~tes Quércia, que isenta do Imposto de 
Renda o 139 salário, tendo 

PARECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão 
~ de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

25 

Votação, em primeiro turno (apr=eCiação preliminãr da constitucionali­
dade ejuridicidade, nos termos do art. 296 do Regjmento Interno), do Pr'oje­
to de lei do Senado n~' 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n• !.009, de 1980, da Comissão 
-de ConsiitulCão-e )ustiça, pela inconstitucioilalidade e injurídicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas. Passarinho) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Eunice Michiles. 

A SR• EUNICE MICHILES (PDS- AM. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Várias entidades representativas da defesa dos direitos da mulher, entre 
as quais, como primeira signã.tária, se apreseritaoa ASsociação de Pesquisas e 
Estudos da Mulher, encaminharam-me memo.rial, encarecendo minha inter­
mediação junto ao senádo, no sentido de serem- tOmadas providências que vi­
sem a minorar o problema da violência antifemfnina que domina em nossos 
dias. 

O memorial é longo e referto de argumentos, dando conta da situação de 
discriminaÇão em que se encontra a mulher na sociedade brasileira, sobretu­
do nas ocasiões em que, violentada e aiê ãssassináda, recebe, apenas, o favor 
de ter o seu algoz processado pela Justiça, em procedimento que, não raro, 
lhe abre as portas amplas da impunidade. Não pretendo, nesta oportunidade, 
adentrar o exame das causas que determinam esse esdrúxulo comportamento 
social, fruto, como querem crer alguns, dQ sentimento intrínseco de posse que 
domina a concepção machista tradicional. N~o possuo, ainda, elementos ca­
pazes de firmar a minha convicção em torno de-um problema que, cada vez 
mais, se afirma na prática dÕs nossos dias, através de tristes exemplos quere­
voltam a quem possui sentimento de humanida_de. 

A violência, na época em que v-ivemos, mãrêará certamente esta geração 
com o estigma do desamor, da insensibilidade, do menosprezo aos valores 
imateriais. Em todo o mundo, processa-se· o desencadear de desgraças apo­
calípticas, fazendo crer que a vida humana já não representa um valor in­
tangível, mas um elemento a ser posto de lado quando o pragmatismo da luta 
social simplesmente acena com essa solução. 

No Brasil, a par da violência generalizada, temos a que se itistaura con­
tra a mulher na sua essenciaJidade, marginalizando-a em face da isonomia 

jurídica, que se declara com abrangência ecumênica, mas que se converte, em 
concreto, em apanágio dos qu~ se arvoram tocados quase pela escolha divina. 

Sr. -Presidente. SrS-. Senadores, dificil acreditar que estejamos realmente 
diante da falência do Júri, çomo instituição. Contudo, o que tenho visto ulti­
mamente, com a absolvição de criminosos confessos, pratícantes de verdadei­
ros atos de bestialidade contra pessoãS fracas e indefesas, leva-me a crer que 
precisamos reformar os nossos processos de julgamento, a fim de que , mais 
do que o próprio prestígio das instituições judiciárias, se instaure a prática da 
própria justiça, baseadâ em instrução processual isenta e voltada unicamente 
para a apuração da verdade. 

Sei que,- nesta Casa, foi instalada Comissão de reforma do Júri, objeti­
vando precisamente pôr um freio aos abusos ultimamente verificados, onde 
certos julgamentos de bárbaros assassinos de mulheres lograram 
transformar-se em palcos de diálogos-acadêmicos, inclusive com troca de en­
cômios entre acusadores e defensores dos réus, como se, ali, se cogitasse de 
disputa intelectual e não de um julgamento onde a sociedade- e a mulher, 
em particular :_- fora agredida tragicamente. Estou certa de que a referida 
Comissão, que tem como Relator o eminente Senador Murilo Badaró, ofere-­
cerá solução a esse triste episódio, que vem denegrindo os nossos foros de 
país civilizado. 

Leío, portanto, para conhecimento da Casa, o apelo que me foi encami­
nhado, a fim d~ que os ilustres Senadores possam ajuizar sobre a indignação 
que caracteriza importantes segmentos de nossa sociedade, em face do que se 
vem constituindo como hábito criminoso contra os direitos humanos, verifi­
cado contra a pessoa da mulher. 

Ê do seguinte teor o documento, que vem assinado por 28 grupos de as­
sociações de mulheres: 9 do Rio de janeiro, 2 do Rio Grande do Sul, 9 de São 
Paulo, 3 de Minas Gerais, 3 de Pernambuco, 1 da Bahia e 1 de Brasília: 

Rio de Janeiro, 6 de abril de 1981. 
Exrn~ Sr' 
Senadora Eunice Michiles 

Somos um vasto grupo de cidadãs em gozo, pelo menos teórico, de seus 
direitos civis, ativas e úteis à sociedade brasileira, que ajudamos a construir 
cOm nossa produção econômica e intelectual, ao mesmo tempo que assegura­
mos sua continuidade, procriando e educando as gerações futuras. 

Para nós, porém, parece duvidoso que haja um futuro, pois, no Brasil de 
hoje, mulher transformou-se em artigo supérfluo e descartável. Assassinar 
mulheres impunemente, sob os pretextos mais subjetivos e torpes, jã se tor­
nou uma rotina à qual a opinião pública vem reagindo com crescente indife­
rença, indicadora de perigoso embotam~nto moral, reforçada pela inoperân­
cia - fáCil de confundir-se com conívência- da ação policial e judiciária. E 
conste que·o ilOticiárfO só registra casos que envolvam pessoas de certo desta­
que social, omitindo as brutalidades e crimes diariamente cometidos conta a 
anóninia legi3.o das pObre e desamparadas. Vivemos em sobressalto, com a 
integridade física e a vida sob permanente ameaça, reduzidas à condição de 
sobreviventes, gratas por mais um dia de precária existência, mas sem nenhu­
ma garantia para Q dia de amanhã. 

Dada a gravidade da situação, vimos à presença de V. Ex', como repre­
sentante do sexo feminino no Senado Federal para, por seu intermédio: 

a) denunciar Termalmente a essa Casa a escalada de violência contra a 
mulher; e 

b) solicHar que seja dado a esse problema um tratamento urgente e apro­
fundado com vistas a soluções rápidas e eficazes que devolvam às cidadãs 
brasileiras a certeza de habitarem uma comunidade civilizada, com leis e ins~ 
títuições merece.doras de confiança. 

Em anexo, uma lista de mulheres assassinadas nos últimos dois anos. Sa­
bemos que ela representa urna pequena fração da estatística criminal. Não ig­
noramos a violência generalizada reinante no Brasil de hoje nem nos reivindi­
camos como "vítimas privilegiadas". Contudo, a violência específica contra a 
mulht!r apresenta características peculiares que é indispensãvel reconhecer 
para chegar-se a um correto equacionamento do problema. 

I._ f. uma violência personalizada, dirigida contra uma pessoa detem i­
nada e insubstituível. Isso a distingue de agressão ou assassinato com fins de 
roubo, supressão de testemunhas, etc., onde a vítima é um objeto inespecífi­
co, casualmente colocado como obstác'ulo ente o agressor e seus fins. 

2. É uma violência sexualizada, ha~·endo sempre entre o agressor e a 
vítima um víncUlo sexUal presente, passado ou projetado. para o futuro, vivi­
do na realidade ou urdido na fantasia. Os homens atacam a esposa, a concu­
bina, a amante, a noiva, a namorada, seja a atual, a ex ou mesmo a que eles 
sonham que podería ter sido. Não incluímos, pois, no rol da violência especí­
fica contra a mulher aqueles crimes (contra o patrimônio, etc.), em que só por 
acaso a vítíma peTtence ao sexo feminino. 
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3. :Ê uma violência auto justificada e até acompanhada de certo orgulho 
virtuoso, como se a agressão conferisse a seu autor prestígio e respeitabilida­
de. Aliás, ele não se considera agressor: arroga-se o papel de justiceiro e tutor 
que castiga em nóme de uma autoridade que ele próprio se outorga e cujo 
exercício estâ ligado, por tortuosas associações mentais, à idéia de força de 
caráter e pundonor viril. 

4. Esse senso de legitrmidade deriva da noção que tem o agressor de ser 
proprietário da vítima, com direitos ilimitados sobre ela. Seu ato delituoso 
não visa a obter bens (crimes contra o -patrimônio) ou evitar sanções (supres­
são de testemuqhas e sim a sufocar uma liberdade. O homem afirma domínio e 
poder espancando e matando uma vontade que lhe escapa: uma mulher preten­
samente ~·sua'', haja ou não qualquer vínculo real entre eles, que se propunha 
a agir por conta própria, sair, estudar, trabalhar, terminar o relacionamento 
- se não for algo de todo fútil e insignificante, como por exemplo usar rou­
paS ou penteados que ele desaprova. 

Mostrados em grandes linhas o.s fatores que caracterizam a víolência es­
pecificamente antifeminina, resta eXá.minar a atitude das instituições e da so­
ciedade em geral ante tais atos de agressão. 

Aqui, o fato mãis notável, a Ponto de já se haver tornado proverbial, é a 
impunidade do criminoso, que estimula a repetição dos crimes. A observação 
demonstra que após o vergonhoso .. julgamento" de 1979 que praticamente 
isentou de· culpa o assassino Raul (DO-ca) Street, os assassinatos de mulheres 
vêm se multiplicando numa progressão assustadora. 

A impunidade, porém. é apená.S a ponta- visível de·um icebe_rg, cujas ba­
ses assentam na conivência complacente de nossa sociedade. Ao julgar-se 
proprietário da mulher, portanto, co_m pleno direito de dispor dela a seu arbí­
trio, inclusive para espanCá-la ·ou matã-la, o criminoso esPe.lha a mentalidade 
dominante em nosso sistema patriarcal e daí lhe advém um senso de retidão, 
confirmado pela opinião dos chamados "cidaçãos bem pensantes", no senti­
do de que "ele estã certo, zela pelo que é seu, cuida de seu bom nome, sua re­
putação, sua honra". 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- V. Ex• permite um aparte? 

A SR• EUNICE MICHILES (PDS- AM)- Com prazer, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- V. Ex• lembrou o crime ocorrido 
em Cabo Frio, ein 1979. Há cerca de dois ou três meses, estava eu em um teaw 
tro, no Rio de Janeiro, assistindo a uma peça cômica muito engraçada, rimos 
a valer. Mas, na verdade, a maior gargalhada que todos demos foi quando 
um dos atores, improvisando um "caco", como se diz em gírii teatral, virou­
se para a platéia:-e disse estes versos: "Se queres ser endeusado mata a sangue 
frio e pede para ser julgado no Júri de Cabo Frio"_. O gargalhar da platéia in­
teira valeu, parece-me, como uma condenação a esse senhor Dog Street, Dog 
não, Doca Strcet. (Risos.) Muito obrigado. 

A SR~ EüNiCE MíCHILES (PDS- AMJ- Sem oiensa ao dog. übri­
gada, Senador, pelo aparte e vemos até que ponto realmente nós chegamos, 
onde a impunidade a assassinatos de mulheres tem servido, realmente, como 
estímulo para que voltem a acontecer. 

A partir dessa mesma mentalidade, dificilmente uma mulher consegue 
registrar numa repartição policial, queixa por lesões corporais infligidas por 
seu companheiro: a idéia. cruamente explicitada, é que .. se ele bateu é porque 
pode, para isso é marido, e algo ela deve ter feitO para merecer cãstigo", se­
guida do conselho de "voltar para casa, obedecer e não criar caso". Igual-

mente inútil é esperar proteção dessa instituição, criada e mantida precisa~ 
mente para proteger os cidadãos. O exemplo mais recente. concréto e doloro­
so é o de Christel Arvid Johnston, durante dois anos ameaçada de morte, jun­
tamente com seus familiares, por seu ex-marido. Durante dois anos ela solici­
tou garantias de vida à 7•, à 9• e à 15• DP do Rio de Janeiro, documentando 
seu pedido com.a gravação das ameaças, sem obter qualquer providência: 
não ha.via cfimonosn. A Polícia só tomou conhecimento de Christel quando 
ela foi efetívaniente ·assassinada. 

Acontece que, consumado o crime, essa mesma instituição policial ins­
trui o processo que será submetido à apreciação dos tribunais. O animus que 
presidiu as reações policiaiS é o que vai' fundamentar o critério judicial, todo o 
peso subjetivo da mentalidade machista permeia cada documento, cada de­
claração de testemunha, cada elemento de juizo. Não é de surpreender que os 
assassinos saiam absolvidos em nome dessa figura mostrenga que se deu de 
chamar "legítima defesa da honra", escudo de todas as covardias, todas as 
violê_ncias, todos os subterfúgios e disfarces da prepotência que não ousa as­
s_umir como tal. 
Exm_a. Sra. __ Senadora: 

Ao solicitar ao Senado, através de V. Ex•, providências e medidas con­
cretas para pelo menos minorar o problema da violência anti-feminina, temos 
plena consicência de que nenhuma pessoa ou instituição consegue mudar de 
imediato e por simples éolt.c. de vontade, a mentalidade reinante. Mas por mais 
colonial, reacionária e truculenta que seja essa mentalidade, é possível con­
trolar suas manifestações através-do simples recurso de fazer cUmprir G"lei. 

Assim, esperamos que quando a inoperância policial chegar a extremos 
criminosos, como no caso Christel Johnston ·e infinidade de outros, a insti­
tuição policial seja responsabilizada cr1mfnalmente. 

Que o conceito de "legitima defesa da honra" só seja admitido nos tribu­
nais quando essa honra se basear no comportamento do próprio interessado e 
não em atitudes de terceiros, dos quais ele não é proprietário e, portanto, res­
ponsável. 

Que a ética dos advogados seja submetida a rigoroso controle a fim de 
evitar a repetição de casos em que, além de se consagrar a injustiça, a boa-fé 
dos cidadãos seja lesada. 

Tudo isso independente, é claro, de outras medidas que o elevadíssimo 
critério de v. Ex• e seus pares vier a arbitrar em defesa dos direitos da metade 
feminina da população brasileira, tão útil e produtiva como a outra metade, 
ao mesmo tempo que insubstituível como elemento de reprodução da nacio­
nalidade brasileira. 

Associação de Pesquisas e Estudos de Mulher-RJ; Casa da Mulher­
RJ; Centro da Mulher Brasileira-RJ; Coletivo de Mulheres do Rio 
de Janeiro; ComiSsãO Violência Contra a Mulher-RJ; Grupo Ceres­
RJ; Grupo Feminista do Rio; Movimento de Mulheres Profissio­
nais de Direito; Sociedade Brasil Mulher-RJ; Ação Mulher-Pôrto 
Alegre; Movimento da Mulher pela Liberação-Pôrto Alegre; Ação 
LêsbiCO~feiiifitíSia~~n>;- ASSOCiaçao ·aas-t>Qrias- -de- ê:iSà-KP;--ASSO­
ciação de Mulheres-SP; Centro da Mulher Brasileira-SP; Frente Fe­
minista de· Mulheres-SP; Nós Mulheres-SP; Sociedade Brasil 
Mulher-SP; SOS Mulher-SP; Terra Maria Opção Lésbica-SP; Cen­
tro de Defesa dos Direitos da Mulher-B. Horizonte; Grupo de Tra­
balho de Belo Horizonte; Movimento pela Organização das 
Mulheres-MO; Sociedade Brasil Mulher-Salvador; Ação Mulher­
Recife; Mulher do Nordeste-Recife; SoCiedade Brasil Mulher­
Recife; Brasília Mulher. 

LISTA DE MULHERES ASSASSINADAS NO PERIODO I>EJ979 ATÉ INICIO DE 198l- RIO I!J;,)ANEIRO 

VITIMA 

1. Norma de Azevedo, 36 anos 
(doente mental) 

2. Beatriz de C. B. Duarte, 
27 anos, Arquiteta e 
Gladis Melet, 23 anos 
est. de Engenharia 

3. Antonia L. A. Gusmão, 42 
anos, doméstica 

4. Carmem S. C. de Araujo, 
28 anos 

DESC. DO CRIME 

Violentada e assassinada 
por' enforcamento 

Violentadas por 3 homens 
armados de revólveres 

Morta a golpes de cassetete 
e tesouradas (ciúme) 

Encontrada já em avançado estado 
de decomposição num matagal 

ASSAS:jSUSPEITO 

DeSconhecidos (79) 

3 homens não 
identificados (79) 

marido (79) 

namorado (79) 
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VITIMA DESC. DO CRIME 

5. Romana L Silva, 38 anos Esfaqueada em frente sua 
casa (ciúmes) 

6. M. Marta B. Daemon (funcionária­
do Tribunal de Alçada) 

7. Edna J. Muniz, 39 anos 

8. I rene R. Guimarães, 50 anos 
(diretora do Fluminense) 

9. V era A. L. P. Ferreira, 22 
anos (estudante) 

10. Suely F. dos Santos, 25 
anos 

11. MarlidaS.Xavier,33anos 
dona-de-casa 

12. Romana L. da Silva, 38 
anos {faxineira) 

13. M.NevesV.Pirajã,35 anos 
(trocadora de ônibus) 

14. Ana R. Santiago, 27 anos 

15. Mais de 30 mulheres 

16. Rosangela dos Santos, 
·18anos 

17. Milhares de mulheres 

18. E1oisa B. Stanciolli 

19. M. Regina S. Rocha 

20. Iara B. F. dos Santos, 
32 anos (func. da UFRJ) 

21. Marilene M. Dutra, 25 
anos 

22. Elza M. V alente e 
Alzira P. Monteiro, 
41 e 61 anos 

23. 2 mulheres anônimas 

24. Menina (C. A. 0), 12 
anos 

25. Laura B. Vagundes, 24 
anos 

.26. Helena Celline Dâvis, 
46anos 

Um tiro na cabeça (roubo) 

Morta a facadas (assalto) 

Seqüestrada e morta 

Um tiro na cabeça 

-4 tiros (ciúmes) 

3 tiros (ciúmes) 

Espancada pelo amante 
rtão queria voltar (ciúmes) 

SeqUestrada e espancada 
(não queria voltar) 

Suicidou-se após sair da prisão 
onde foi terrivelmente 
desmoralizada 

Violentadas sexualmente 

Assaltada e torturada 

O Globo 28-10-79- Foi registrado 
pela polícia 768 atentados sexuais. 
A polícia acha que isso é apenas 
10% do n' real. Mais de 7.500 
mulheres foram violentadas 

6 tiros de revólver (ciúmes) 
ela não queria mais continuar 
com o casamento 

6 tiros de revólver 
(ciúmes) 

6 tiros de revólver 
(ciúmes) 

6 facadas (desconfiar que o 
traía) 

Tiros de revólver (assalto) 

Espancadas, torturadas e assas­
sinadas com dezenas de tiros 
SeqUestrada, dopada e 
violentada- Botafogo 

Seqüestrada e violentada 

Seqüestrada, violeÍltada física 
e sexualmente 

ASSAS:/SUSPEITO 

amante (79) 

assaltante (79) 

2homensnão 
identifieados (79) 

ex-marido (79) 

J orge"(esüi.dante 
24 anos) (79) 

namorado-

marido (79) 

amante (79) 

ex-companheiro (79) 

1980 

Jorge das Dores 
21 anos (79) 

desconhecido (79) 

marido (80) 

marido (80) 

companheiro (80) 

marido 

homens não 
identificados (80) 

desconhecido (80) 

desconhecidos (80) 

3 desconhecidos (80) 

2 homens (80) 

Maio de 1981 
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VITIMA DESC flü CRIM~ ASSAS, St:SPtlTO 

27. Neuza P. de Carvalho, 
33 anos (costureira) 

Morta a facadas 
(ciúmes) amante (80) 

28. Dea Gomes Cardim, 
51 anos, empresária 

Um tiro (motivo 
desconhecido) desconhecido (80) 

29. Mar a Lucia Bras,25 
anos 

Um profundo ferimerito na cabeça 
(não queria voltar para ele) ex-companheiro (80) 

30. Angélica A. Barbosa, 
24anos 

Dezenas de facadas 
(motivo desconhecido) marido (80) 

31. Janete El Carih (fun­
cionãria da· PETROBRÁS) 

Uma pancada na cabeça e rosto 
deformado com ácido (motivo 
desconhecido) desconhecido 

32~ Dinalva de A. Azevedo, 
25 anos 

5 tiros (ciúmes) companheiro-poli­
cial (80) 

33. Edimir G. Costa, 19 
anos 

1 tiro na nuca (mo~ivo 
desconhecido) 

não identificado (80) 

34. Vârias crianças Estupro João F elíx de Carvalho, 
3.0 anos 

35. V andaM. F. de Lima, 20 
anos 

Jogada pela janela 
(ciúmes) 

Lucio de Oliveira, 49 anos, 
Pro f. de Biologia, 
companheiro (80) 

36. Hermenegilda de tal, 
28 anos 

54 facadas (ciúmes) companheiro (81) 

37. Christel Arvid Johnston, 
38 anos (funcionária 
do Consulado Alemão) 

Perseguida durante dois 
anos e assassinada com 
6 tiros de revólver 

ex-marido (81) 

38. Eliane de Grammont, 
25 anos, cantora 

5 tiros de revólver 
(ciúmes) 

ex-marido (SI) 

Este, Sr. Presidente, o documento que encaminho à Mesa Diretora, re­
presentativo do pensamento de importantes segmentos da mulher brasileira, 
certa de que ele convocará à reflexão os membros deste Poder, na sua respon­
sabilidade de fazer cumprir a lei, que deverá resultar igual para todos, inde­
pendente de cor, raça ou sexo. Obrigada (Muito hem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Henrique Santillo. (Pausa) 

S. Ex•, não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evelãsio Vieira. (Pausa) 
S. Ex•, não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. (Pausa) 
S. Ex• não se encontra presente. 
ConCedo a palavra ao nobre SCnàdor Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

O contrato de financiamentO- entfe O Banco do Nordeste e a PETRO­
FE:RTIL, respectivamente representados por Camilo Calazans e Paulo Vieira 
Beloti, tem como finalidade precípua, complementar os recursos destinados à 
implantação do Complexo de Amônia e Uréia da Fábrica de Fertilizantes Ni­
trogenados de Sergipe, a COFEN-SE,localizada em Pedra Branca, Município 
de Laranjeiras, em Região servida pela BR-101, e pela Rede Ferroviãria Fe­
deral S.A. 

A solenidade de assinatura do referio contrato, presidida pelo Governa­
dor Augusto Franco, prestigiada pela presença do ex .. fresidente Ernesto Gei­
sel, em cujo Governo foi iniciada a obra, especialmente convidado pelo Go­
verno do Estado, foi realizada hoje, no Pã.Iâcio .do Governo, em Aracaju, é 
acontecimento cujo significado para o desenvolvimento econômico de Sergi­
pe, merece registro especial. 

Trata-se de urn dos maiores empreendimentos industriais, atualmente 
em execução, em todo o Nordeste, que vem recebendo apoio integral do Pre­
sidente João Baptista Figueiredo. 

No dia 4 de dezembro do ano passado, ocupei a tribuna para uma análi­
se minuciosa das dimensões têcnicas e financeiras da COFEN-SE, que além 
de abrir novas perspectivas à industrilização regional, aproveitará as reservas 
de gás natural produzido na plataforma continental, no contexto da explo­
ração integrada dos recursos minerais de Sergipe. 

Posteriormente, precisamente no dia 6 de abril do corrente ano, voltei ao 
assunto para tecer considerações a- respeito da Planta de Gás Natural- U~ 
PGN, prOjetO de envergadura que representa um investimento na ordem de 
Cr$ 2,5 bilhões para processar volume de até 2.000.000 m'/dia de gás. 

Governadores, parlamentares, que contaram com o apoio decidido dos 
úigãos do Poder Executivo da União, - desde o Presidente Ernesto Geisel, 
do então Ministro das Minas e Energia, Shigeaki Ueki e demais setores go­
vernamentais vinculados ao problema,- todos interessados na rcaUzação do 
empreendimento, e que sempre contaram em todos os momentos, com o per­
manente apoio do Pres'idente João Baptista Figueiredo, jã agora, atrav!;s da 
decidida colaboração que vêin dando ao Governador Augusto- Franco. 

Iniciatíva de vulto como fonte geradora de empregos, de renda, recursos 
tributários e economia de divisas, o contrato recém assinado consolidará o 
complexo industrial instalado, que engloba a unidade de amônia e uréia, por 
sua vez, um dos mais imperantes projetos, a partir do qual, como numa 
reação em cadeia, será acelerado o processo da industrialização, no que tange 
à fabricação dos fertilizantes nitrogenados, da petroqulmica, em gerai. 

O Governador Augusto Franco, as autoridades estaduais, o Banco do 
Nordeste, a PETROBRÁS, o povo sergipano, em síntese, todos quantos se 
associaram para a realização do magno empreendimento, não poderiam dei­
xar de manifestar a sua justa satisfaçãO pelo êxito que o mencionado contrato 
vem consolidar. 

São estas as razões que me levam a ocupar a tribuna, para esta oportuna 
e breve comunicação. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Gastão Müller. 
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O SR. GASTÃO MÜLLER (PP- MT. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebi do Sr. Prefeito de Rondonópolis, em Mato Grosso, aliá:; a segUn­
da cidade do meu Estado em população, já estando atingindo os cem milha­
bitantes, reclamação de uma solução- para o PrOblema de recursos para as 
Prefeituras adquirirem combustíveis e peças de reposição nos equipamentos 
rodoviârios. 

Diz o Sr. Prefeito que essa solicitação decorre do atraso DO -FRN (Fun­
do Rodoviârio Nacional)_ que jâ está em doze meses retido, pelo DNER, ou 
por escalões superiores .. A situção é caótica errl tOdos oS-rriUriicípios de Mato 
Grosso. Sr. Pr~içiente, Srs. Senadores, diante dessa situação ailômala de se 
atrasar doze meses, ou seja, um ano, o pã.gafuentO- do Fundo Rodoviário Na­
cional. 

Fica, o nosso protesto veemente contra eSSe estado de coisas. Não é 
possível, que se cale, diante fato que acabo de mencionar. Isso prova, mais 
uma vez, a incompetêncüi que reina atualriiente na administração pública fe­
deraL Qual a explicação, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para o atraso da libe­
raçã-o do Fundo Rodoviário Nacional (FRN), se não a Incompetência do 
atual Governo Federal? Como as Prefeituras poderão trabalhar, produzir 
algo em beneficio dos munfcipes, com essa situição caótica, repito, do não 
pagamento pelo Governo Federal, do Fundo Rodoviárk)Nacional, um dos 
alicerces financeiros da ad'ininistração municipal? 

Transcrevo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para constar dos Anais desta 
Casa, o oficio do Sr. Prefeito Walter de Souza Ul)rsséa, de Rondonópolis, 
Mato Grosso, no qual me solicita Um estudo sObre o assunto acima tratado, 
bem como registrar o protesto pela anomalia, atuãlmente, em pleno vigor. 

Eis o oficiá: . _ . 
OFICIO GP/192181 

EBM 
Em, 22 de abril de 1981 

Assunto: Solicitação (Faz) 
Senhor Senador, 
Tomamos a liberdade de nos dirigirmOs a Vossa Excelência, 

com a finalidade única de solicitar~ lhe que seja feito- um estudo vi­
sando a probabilidade de solucionar o problema dos municípios de 
Mato Grosso, que estão sem recursos, para aquisição de combustí­
veis e peças de reposição nos equipamentos rodoviários. 

Nosso pedido, Senhor Senador, advém do atraso do FRN -
Fundo Rodoviârio Nacional, de doze meses, retido pelo DNER. A 
situação é caótica em -todos os mUnicípios do áosso Estado. Pedi~ 
mos a interferência de Vossa E_xcelência no sentido de, nesta oportu­
nidade, apoiar com vigor os protestos dos municípios mato­
grossense. 

Contando com o espírito justo de Vossa Excelência diante da 
filosofia de AdministraÇão M1,1!1icipalista aproveitamos para agra­
decer e reafirmar nossos protestos- de estima e coõSiC:ieração. 

Atenciosamente,- Dr. Walterde Souza Ulysséa, Prefeito Mu­
nicipal. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Na presente sessão termi­
nou o prazo para apresentação de emendas ~o Projeto de Reaolução n"" 23, de 
1981, do Senad_or It_amar FrancO, que acrescenta parágrafo único ao artigo 
278 do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
De acordo com o disposto no Regimento Interno, a matéria será despa­

chada às Comissões de Constituição e JustiÇa e Diretora. -

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a presente sessão; designando para a ordinária de ama­
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70. DE 1980 

(Em regime de urgência- art. 371, ••c", do Regimento Interno) 
Projeto de lei do Senado 09 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 

que dispõe sobre coligação partidária, e· dá oiitras providências, tendo 
parecer oral, da Comissão de Cons,tit_uição e_ }ustiça, pela 
constitucionalidade, juridicidade e, no méfito, pela rejeição. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n9 303, de 1979-
DF> que insfilUi a taxa de limpeza pública: no Distríto Federal, e dá outras 
providências, tendo · 

PARECERES, sob n•s 710 a 712 e 1.029 i 1.031, de 1980. das Comissões: 
- de Constituição e Justiça -- J9 -pronunciámento: pela 

constitucionalidade e juridicidade; 2~' pronunciamento; (reexame solicitado em 

plenário)- favorável." com emenda ~9 '3-Cd~ qUe" aPresenta; 39 pronunciamento: 
(prestando esclarecimento solicitado pela Comissão do Distrito" Federal); 

-'-do Distrito Federal- ]P pronunciame-nto: favorável, nos termos das 
Emendas de n9s I e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado, do 
Senhor Itamar Franco; 2~' pronunciame-nto: favorável ao projeto e à emenda 
da Comissão de Constituição e Justiça; e 

- de Finanças, favorável ao Projeto e às emendas da ComissãO do 
Distrito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e Josê 
Richa. 

3 

Votaçlio, em turno ún{cQ (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do_ Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se_naQo 
n9 305, de 1977- Complementar, do· Senaçior Itamar Franco, que dá nova 
redação aos parágrafos 29, 39, 49 e 59, e acrescenta parágrafos (antigos e 
novos) à Lei n' 5.172. de 25 de outubro de 1966 (Código Tributãrio 
Nacional), tendo 

PARECERES, sob n•s 222 e 1.233, de 1979. e 1.013. de 1980. da 
-Comissão: 

- de Coizstituf('a-o e Justiça, fP pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, 
Cunha Lima, Hugo Ramos e Amaral Furlan; 2P pronunciamento- (reexame 
solicitado em plenário) ratfficando--seu parecer anterior; e 39 pronunciamento 
-(reexame solicitado em plenário), mantendo seus pareceres anteriores, com 
voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

4 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termOs do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n'~ 196, de 1979- Complementar, do Senador Franco Montara, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECER!õS. sob n•s 43 e 1.005. de 1980, da Comissão: 
- de Constituicão e Justica --=- /P pronunciamento: pela 

inconstitUciOhalidade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e 
Cunha Lima; ]9 pronunciamento- (reexame solicitado em plenário): manten­
do seu pronunciamento anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Cha­
ves e Cunha Lima. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 172, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Economia Como conclusão de seu Parecer nv 
1.258, de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a 
elevar em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco mi­
lhões, seiscentos e vinte mil, cento e cinq-aenta e sete cruzeiros e setenta e 
dnco centavos) ·o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260, de 1980. das Comissões: 
-de ConslitU1ção e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

6 

Votação,- em turno -único, -do -PfO}etO-~de ResoJução n9 177, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer.n"" 
1.273; de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mossorô (RN) a 
elevar em CrS 315.464.652,36 (trezentos. e quinze milhões, quatrocentos e 
sessenta e quatrO mil, seiscentos e cinqüenta e dois cruzeiros e triilta e seis 
Centavos) o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECERES. sob n•s 1.274 e 1.275, de 1980. das Comissões: 
- de'Constituição e 'Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, ravorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 178, de 1980 
(apresentado pela·Cornissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n"" 
1.277, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a 
elevar em CrS 29.983.645,00 (vinte e nOve milhões, novecentos e oitenta e três 
míl e seicentoS e quarenta e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES. sob n•s 1.278 e 1.279, de 1980. das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
---=-' de Munictpios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 179, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Economia, como conclusão de seu Parecer n9 
1.280. de 1980). que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) a 
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elevar em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n"'s 1.281 e 1.282, de 1980, das Comissões: 
- de Constitui"cão e-Tustica, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

9 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 1_80, de 1980 

(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.283, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a 
elevar em Cr$ 2.600.000,00- (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
-de Constituiçâo e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de E.e1!ol!lção n9 181, de 1980 
(apresentado pela COmissãO de Economia ComO conclusão de seu Parecer n9 
1.286, de 1980), que autoriza a PrefeitUra Municipal de A rês (RN) a elevar em 
Cr$ 1.448.100,00 (um milhão, quatrocentOs -e quarenta e oito mil e cem 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissqes: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de MunicfpiOs, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 182, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer.n9 
1.289, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande 
(PB) a elevar em CrS 23.600.000,00 (vinte e três milhões e seiscentos mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
-de, ConstituiçãO e Justiça, peJa conslituciórialidade e juridicidade; e 
- de Munic[piOs, favorável. 

12 
Votação, em turno único, do Projeto- de Resolução n9 183, ·de 1980 

(apresentado pela Comissão de Economia coino conclusão de seu Parecer n9 
1.292, de 1980), que àutoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a 
elevar. em Cr$ 895.100,00 (oitocentos -e noVenta e cinco mil e cem cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.293 e 1.294, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

13 

Votação, em turno úniCO, do Projeto de Resolução n9 184, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.295, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dueré (GO) a elevar 
em CrS 767.700,00 (setecentos e sessenta e sete niil e setecentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.296 e 1.297, de 1980, das Comissões: 
-de ConstituiÇ5o ilJustiça;-pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 189, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 · 
1.310, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a 
elevar em CrS 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos 
cruzeiros), o montante de sua- dívida consolidada~ tendp 

PARECERES, sob n•s 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e JustiÇa, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munic(jJiiis~ fávorãvel. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 194, de 1980 
(apresentado pela ComiSsão de ~COJJ.Ontia como conclusã9_de seu Parecer n'? 
1.325, de 1980), que autOriza a Prefeitura Municip~l de Teresina (PI) a elevar 
em CrS 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e 
trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munic(pios, favorável. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nY 201, de 1980 
_ (apresentado pela ComíssãO de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 

1.345, de 1980, com voto vencido, em separado, do Senador Lázaro 
Barboza), que autoriza o Governo do Estado de Goiâs a realizar operação de 
empréstimo externo, no valor de USS 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de 
dólares norte-ameríCanos) destinado a financiar programas do Estado, tendo 

PARECER, sob n' 1.346, de 1980, da Comissão: 
- de ConstituiÇão e Justiçã, pela constitucionalidade e juridicidade. 

17 

Votação, em turno único, do _Projeto de Resolução n9 1, de 1981 
(ripreseniãdo j:>efa COmissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n'i' 4, 
de 1981, com voto vencido do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o 
Governo do Estado de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor 
de USS 25,000,000.00 (vinte e cini::o milhões de dólares norte-americanos) ou 
o equivalente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuádo 
do Estado, tendo 

PARÉCERES, sob n•s 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

18 

Votação, erii turno -ún_Íco, do Projeto de Resolução n9 21, de 1981 
(apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 
108, de 1981, com voto vencido dos_ S~nadores José Fragelli e Affonso 
Camargo), que autoriza a PrefeitUra Municipal de São Caetano do Sul (SP) a 
realizar operação de empréstimo externo, no valor de US$ 20,000,000.00 
(vinte milhões de dólares norte-americanos), destinado a finaildã.r o 
programa de inveStiinentos urbanos, tendo 

PARECERES, sob n•s 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
- de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 20, de 1981 
(apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu parecer n9 
106, de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a 
realizar operação de emprêstinio externO, ilo valor de US$ 20,000,000.00 
(vinte milhões de dólares), destinado ~ financiar programas de 
empreendimentos industriais, agroindústria, infraestrutura e promoção 
social, tendo 

PARECER, sob n• 107, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

20 

Votação em primeiro turno, do Projeto_ de Lei do Senado n9 351, de 
1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e arquitetos em "Engenharia_ de Segurança do Trabalho" e da 
profissão de .~Técnko -de Segurança do Trabalho" e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de ConstituiÇãõ e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicid~de, com 

etilenl:ia que ap~esenta, de número 1-CCJ; 
-de Legislação Social, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão de 

Constituição e Justiça; e 
- de Educação e Cultura, favorãvel ao projeto e à emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça. 

21 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 

constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n9 49,_ de 1979, do Senador Orestes Quércia, que 
eleva o valor da importância a ser depositada em favor do empregado, 
quando rescindido seu contrato sem justa causa, alterando o art. 69 da Lei do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembro de 1966 
- e determina outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 1.026, de 1980, da Comissão: 
--- de Cons_tituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto 

vencido, em separado, do Senador Cunha Lima e vot.o vencido dos Senadores 
Franco Montare e Tancredo Neves. 

22 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridlddade, nos 

termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
357, de 1979, dÓ Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessã-o de 
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aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 
PARECER, sob n• 1.006; de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela injufidicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador 
Aderbal Jurema. 

23 
Votação, em p-rimeiro turno (aprecia-çãõ· pfeliminar da 

constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n"' 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, 
alterando dispositivo da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, ten5'~_ 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Constitufçãà e--Justiça, pela inconstitu-CiOnalidade. 

24 

Votação, em primeiro turno· (a:pteclação preliminar da 
constitucionalidade, nos· termos do art. 296 do _Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n"' 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que 
isenta do imposto de renda o 13"' salário, tendO - -

PARECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça. pela inconstitucionalidade. 

25 
Votação, em priiTll~iro turno (apreciação preliminar da 

constituCionalidade e juridicidade, nos termos do art._ 29_6 do Re6imento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 163, de 1980, do Senador Orestes 
Quércía, que dispõe- sobre a concessão de aposentadoria especial para os 
garçons, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão 
-de ConstliulÇãâ e JuStiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 50 minutos.) 

DISCUJISO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÁSIO VIEI­
RA NA SESSÃO DE /l-5-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC. Para_ uma comunicação.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, meu Estado de Santa Catarina está enlutado. 

Faleceu, na manhU de hoje, aqui em Brasília, o Dr. Arolde Carneiro de 
Carvalho, vitiniado por uma parada cardíaca. 

Arolde Carneiro de Carvalho, meu coestaduano, natural da cidade de 
Canoinhas, desde os primórdios manffestou uma acentuada vocação pública. 

Em 1945 foi um -dos fundadores da UDN em Santa Catarina. Por esse 
Partido candidatou-se e foi eleito deputado estadual pela região de Canoi­
nhas e municípios circunvizinhos. Em 1951 serviu ao Governador lrineu 
Bornhausen, como Secretário de Viação e Obras Públicas. Foi 

-posteriormente eleito deputado federal, e reefe1to. Nas iíltimas eleições 
majoritárias prestou- ·a- suã colaboração à Aliança Renovadora Naciorial, 
disputando uma cadeira no Senado d_a República, numa sublegenda. 

Na sua longa vida pública, serviços inestimáveiS prestou ao Estado de 
Santa Catarina. 

O Sr. Louril•a/ B_aptista (PDS - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA (PP - SC) - Ouço o nobre Senador 
Lourival Baptista. __ 

O Sr. Lourival Baptisrã (PDS_- SE)- Assado-me :3.o voto de pesar que 
V. Ex' presta à memória do ex-Deputado Aroldo Carvalho. Santacataríi"Je"tlse 
iluStre; foi meu· companheiro na Câmara dos Deputados. Bem faz V. Ex' em 
exaltar a personalidade desse homem que prestou relevantes serviços ao seu 
Estado, quando deputado fede_ral. 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA (PP- SC)- Muito obrigado pelo aparte. 
Arolde Carvalho foi homem de grande inteligência, de grande talento, 

de grande percepção, Homem de grande _espírito de lutn. de grande 
combatividade e que, em toda a sua trajetória, sempre mereceu dos seus 
adversários, como nós-que pertencemos ao Partido Popular, o mais profundo 
respeito pela sua postura Correta e pelo seu espírito de luta em favor do seu 
Partido e das grandes causas de Santa Catarina. 

Arolde Carvalho foi t~:mgra~de nome no meu Estado. Por isso, a gente 
de Santa Catarina está de luto, chora a perda desse grande filho, que- repito 
- inestimáveis serviços prestou à terra barriga-verde, 

Era o Dr. Arolde Carneiro de Carvalho casado com D. Diva Zaniolo, de 
família. tradidoital da Cidade de Canoinhas. Deixa várias filhas, genros, netos 
e netas. 

Com este registro, Sr. Presidente, expresso à família enlutada, ao PDS, 
minha expressão de dor. (Muito bem!)_ 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nP 23, de 198/a 
CN, do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-Lei nP 1.824, de 22 de 
dezembro de 1980, que "altera disposições da Lei nP 5.787, de 27 de ju­
nho de 1972, modificada pelo Decreto·Lei n? 1.693, de 30 de agosto de 
1979, extingue gratificação, e dá outras providências'~. 

1' Reunião (Instalação), realizada em 14 de abril de 1981. 

Aos quatorze dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, às dezesseis horas e trinta niinutoS, -n.rSala da ComisSão de Finanças, no 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Bernardino Viana, Passos 
Pôrto, Almir Pinto, Jutahy Magalhães, Martins Filho, Jorge Kalume, Mauro 
Benevides, Gastão Müller, Alberto Silva e Deputados Alexandre Machado, 
Francisco Rollemberg, Pedro Ivo e Geraldo Fleming, reúne-se a Comissão 
Mista, incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n"' 23, de 1981-CN, 
do Senhor - Presidente da República submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n"' 1.824, de 22 de dezembro de 
1980, que "altera disposições da Lei n• 5.787, de 27 de junho de 1972, 
modificada pelo Decreto·lei n"' 1.693, de 30 de agosto de 1979, extingue 
gratificaÇão~- e--dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Henrique Santillo, Roberto Saturnino e Deputados Antonio Gomes, Hélio 
Levy, Antonio Ueno, Antonio Zacharias, Antonio Pontes, Ney Ferreira e 
Marcello Cerqueira. 

De acordo com o que pteceitua o Regimento Corilürli, assUme a 
Presidência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que declara 
instalada a Comissão.· -

Em obediência- ã dispositivo _regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irã proCeder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 

Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor 
Deputado Pedro Ivo para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Geraldo Fleming ............................ 12 votos 
Deputado Pedro Ivo ........................... -........ _OI voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Antonio Gomes ........ , ._ .............. _, .... 13 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da 
Comissão, os Senhores Deputados Geraldo Fleming e Antonio Gomes. 

Assumindo a Presidência o_ Senhor Deputado Geraldo Fleming 
agradece, em nome do Senhor Deputado Antonio Gomes e no seu próprio a 
honra com que foram diStinguidos e designa o Senhor Senador Jorge Kalume 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irá à 
publicação, 

COMISSÃO MISTA 

lncuf!!bida de estudo e parecer sobre a Mensagem nv 26, de 1981-
(CN), do Senhor P~esidente da República submetendo à deliberação 
do Congresso Nactonal o t.exto do Decreto-lei nv 1.826, de 22 de 
dezemb~o de 1980, que ureajusta os vencimentos, salários e proventos 
dos servidores da Secretaria do Supremo Tribunal Federal e dd outras 
providências". ' 

1' Reunião (instalação), realizada em 15 de abril de 1981 

Aos quinze dias do mês de abril do ano -de mil novecentos e oitenta e um, 
às dezesseis horas,_ na Sala da Comissão de Finanças, no S,. .1do Federal, 
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presentes os Senhores Senadores Jorge Kalume, Aloysio Chaves, Bernardino 
Viana, José Lins, Martins Filho, Humberto Lucena, Lázaro Barboza, José 
Fragelli, Affonso Camargo e Deputados Vicente Guabiroba e Juarez 
Furtado, reúne-se a Comissão Mista, incumbida de e~tudo e parecer sobre a 
Mensagem n• 26, de 1981-(CN), do Senhor Presidente da República 
submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n'i' 
1.826, de 22 de dezembro de 1980, que "reajusta os vencimentos, salários e 
proventos dos servidores da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, e dá 
outras providências"; 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os senhores senadores 
Milton Cabral, Nelson Carneiro e Deputados Ary Kffuri, Bezerra de Melo, 
Hugo Rodrigues da Cunha, João Carlos de Carli, Norton Macedo, Airon 
Rios, Jorge Gama e Brabo -de- Carvalho. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Prcsidêncfa, eveduãTITiente, o ... -..,hor f"'enador José Frag_elli que declara 
instalada a Comi.>são. · -

Em obediênr ia ~ -dí~flOsitivo regí1 1ental, o Serihor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidenle e do VicewPresidente -dã Comissão. 
Distribuídas as cêdulas, o Senhor Senador Jose- Ff-ageni convida o Seiilior 
Senador Humberto Lucena para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Juarez Furtado ...... ~· ..... -"~-·-·~-·~·-·-· -.:.. ...• 11 votos 
Deputado Airon Rios .... '-"'. "". ·-"·=-=-- -~---~-·. "'" •.. ~ ••.• 01 voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Ary Kffuri ............. ·-···~···-~·--·--··-·· !O votos 
Deputado Jorge Gama . ,_,. ,_, ·-·-·-·--·-·-·--·-· ..... ---· ~· ........ - _ _01 votos 
São declarados eleitos; respectivamente, Presidente! e Vice-Presidente, Os 

Senhores Deputados Juarez Furtado e Ary KffurL 
Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Juarez Furtãdo agradece, 

em nome do Senhor Deputado Ary Kffuri e no seu -próprio, a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Senador Aloysio Chaves par"! relatar a 
m~a. -

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Maria de Lourdes Sampaio, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais Membros 
da Comissão c irá a publicação. · 

COMISSÃO MISTA 

/ncum!Jida de estudo e parecer sobre a Mensagem nP 27, de 1981-
(CN), do Senhor Presidente da Repúhlicii siibmeteádO"il deliberação 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei nr 1.827, de 22 de 
dezembro de 1980, que "reajusta os vencimentos, salários e proventos 
dos servidores da SecretariawGeral do tribunal de Contas da União, e 
dá outras providências". 

1"- Reunião (instalação) realizada em 15 de abril de 1981. 

Aos quinze dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e um, 
às dezesseis horas e trinta minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no 
Senado Federal, presentes os Senhores Beriai:fores Jorge Kalume, Aloysio 
Chaves, Bernardino Viana, José Lins, -Martins Filho, Dejandir Dalpasquale, 
Laélia de Alcúntara, Roberto S<iturnino, José fragelli, Luiz Fernando Freire e 
Deputados Homero Santos e Walter Silva, reúne-se a ComisSão Mista, 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n'i' 27, de 1981-(CN), do Sew 
nhor Presidente da República submetendo à deliberação do Cõ-ngresso 
Nacional o texto do Decretowlei n~' 1.827, de 22 de dezembro de 1980, que 
"reajusta os vencimentos, salários e proventos a·os- -servídOres da Secretariaw 
Geral cfO Tribunal de Contas da Uníão, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, o S_enhor Senador 
Milton Cabral e Deputados Bias Fortes, Emídio Perondi, Gióia Júnior, João 
arruda, Simão Sessin, Amílcar de Queiroz, Angelina Rosa, Nivaldo Krilger e 
Rosa Flores. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Cõriiiim, assume -a 
Presidêilcia, eventualmente, o Senhor Senador José- Lins que declara 
instaluda a Comissão. 

Em obediência u dispositiv-o regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleiÇão dá-Presidente e do VicewPresidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador José Lins convida o Senhor José 
fragel!i para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verilica"se o segu-inte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Dcjandir Dalpasquale . -..................... . 11 votos 
Senador Martins Filho ............................. . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Bernardino Viana ........................ -.... 9 voto~ 
-Senador Jorge Kalume . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Pr~~dente, 
os Senhores Senadores Dejandir Dalpasquale e Bernardino Viana. 
Assumindo a Presidência o Senhor Senador Dejandir Dalpasquale 

agradece, em nome do Senhor Senador Bernardino Viana e no seu próprio~ a 
honra com que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Simão 
Sessiri para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, para constar, eu, 
Maria de Lourdes Sampaio, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata, 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais Membros 
da Comissão e írã à publícação. 

COMISSÃO MISTA 

"Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nP 30 de 1981-
CN, do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do pecreto-lei nP 1.830, de 22 de 
dezembio de 1980, que '~reajusta os valores de -rencimentos e proventos 
dos Membros do Tribunal de Contas do __ Distrito Federal e respectivo 
MinistériÕ -Piiblico, e dá outras providências". 

1• Reunião (Instalação), realizada em 20 de abril de 1981. 

Aos vinte dias do mês de abril do ano de mil novencentos e oitenta e um, 
às dezesseis horas, na Sala da Comissão de Fínanança:S, no Senado Federal, 
Presentes os Senhores Senadores Jutahy Magalhães, Passos Pôrto, José Lins, 
Moacyr Dalla, Luiz Cavalcante, Lourival Baptista, Lázaro Barboza, Alberto 
Silva e Deputados Milton Brandão, Paulo Lustosa, Leorne Belém, Aldo 
Fagundes e Pimenta da Veiga, reúne-se a COmissão Mista, incumbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem nl' 30, de 1981-CN, do Senhor Presidente 
da República sUbmetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n~' 1.830, de 22 dezembro de 1980, que "reajusta os valores de 
vencimentos e proventos dos Membros do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal e respectivo Ministério Público, e dá outras providências" .. 

Deixam de comparecer, por motivo justi_licãdo, os Senhores Senadores 
Henrique Santillo, Mauro Benevides, Saldanha Berzi e Deputados Adhemar 
de Ba_rros Filho, Delson Scarano, Joel R,_ibeiro, Leur Lomanto, José Carlos 
Fagundes e Gilson de Barros. 

De acordo com o _que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência, eventualmente, o Senhor Senador Luiz Cavalcante, que declara 
instalada a Comissão. 

Em obediência 3 dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice--Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Luiz Cavalcante convida o Senhor 
Deputado Pimenta da Veiga para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verificawse o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Aldo Fagundes .................••...... _ ..•.. 12 votos 
Deputado Pimenta da Veiga ...................... _ ..... 01 voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Milton Brandão ..................... _ ........ 12 votos 

--- Deputado Paulo Lustosa .... -............. ~ .............. 01 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Deputados Aldo Fagundes e Milton Brandão. 
Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Aldo Fagundes agradece, 

em nome do Senhor Deputado Milton Brandão e no seu próprio a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Passos Pôrto para relatar 
a matéria-. 

Nada mais heVendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rá assinada pelo SenhOr Presidente, demais membros da Comissão e irã à 
publicação. 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n!' 34, 
de 1981-CN, do_S~nhor Presidente da República submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional, o texto do Decreto-lei nP 1.834, de 23 de 
dezembro de !980, que "reajust~_ os vencimentos, salários e proventos 
dos Sen•idores do Superior Tribunal Militar e das Auditorias da 
Justiça Militar, e dà outras providencias". 
I~ Reunião {Instalação), realizada em 28 de abril de 1981. 

Aos vinte c oito dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, às dezesseis horas e quinze minutos, na Sala da Comissão de Finanças, 
no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Moacyr Dalla, Lourival 
Baptista, Bernardino Viana, Luiz Cavalcante, Jorge Kalume, Lomanto 
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Júnior, Alberto Silva, Gastão Müller e Deputados Adalberto Camargo, João 
Faustino, Paulo Studart, Gilson de Barros e Celso Peçanha, reúne-se a 
Comissão Mista, "inctirilbida de examinar parecer sobre a Meilsagem n'i' 34 de 
1981-CN, do Senhor Presidente da República submentendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.834, de 23 de dezembro de 
1980, que "reajusta os vencimentos, Salãrios e proventos dos Servidores do 
Superior Tribunal Militar e das Auditorias dã JUstiça Militar, e dã outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Mauro Benevides, Itamar Franco, Lâzaro Barboza e Deputados Divaldo 
Suruagy, Hélio Levy, Luiz Rocha, Paulino Cícero, Ary Kffuri e· Horâcio 
Ortiz. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, ãssume a 
Presidência, eventt..ialmente, o Senhor Senador Lourival Baptista, que declara 
instalada a Comissão. 

Em obediência--a -dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-. Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Lourival Baptista convida o Se­
nhor Deputado João Faustino para funciOnar--como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Gilson de Barros ............................. li votos. 
Deputado Horácio Otiz ................................. 02 votos 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Adalberto Camargo ....... -.................... I I votos 
Em branco ............. . -: ... . _ ..... _ ..... ;-; .............. 02 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Deputados Gilson de Barros e Adalberto Camargo. 
Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Gilson de Barros 

agradece, em nome do Senhor Deputado Adalberto Camargo e no seu pró­
prio, a honra com que foram distingUidos e designa o Senhor Senador 
Lomanto Júnior para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Mauro Lopes de Sã, Assistente da ComiSsão, lavrei a presente Ata que, lida e 
aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais Membros da 
Comissão e irá à publicação. · 

COMISSÃO MISTA 
Incumbida de ..examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n.f' 40, 

de 1981-CN, do Senhor Presidente da República submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o t.exto do Decreto-lei nPJ.840, de 23 de" 
dezembro de 1980, que ' 4reajusta os vencimenÍos, salários e proventos 
dos Servidores das Secretarias da Justiça Federal de Primeira 
Instância, e dá outras providências". 

1' Reunião (Instalação), realizada em 06 de maio de 1981 
Aos seis düis do mêS de maio dO ano de mil novecentos e oitenta e um, às 

dezessete horas e quinze minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores. Aloysio Chaves, Passos 
Pôrto, Lenoir Vargas, José Lins, Raimundo Parente, Almir Pinto, José 
Fragelli, Gastão Müller e Deputados Albérico Cordeiro, Leur Lomanto, 
Antônio Florêncio e Horãcio Ortiz, reúne-se ao Comissão--MiSta, incumbida 
de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 40, de l98I~CN, do Se­
nhor Presidente da República submetendo à deliberação do- Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei n'i' 1.840, de 23 de dezembro de f980, que 
.. reajusta os vencimentos, salários e proventos dos Servidores _das Secretúias 
da Justiça Federal de Primeira Instância, e dâ outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senadores Franco 
Montoro, Orestes Quércia, Leite Chaves e Deputados Carlos Alberto, 
Hydekel Freitas, João Arruda, Pedro Corrêa, Antônio Pontes, Audâlio 
Dantas e Amadeu Geara. -

De acordo com o que preceitua o Regimen~~ . Coi'num, ã.ssume a 
Presidência, eventUalmente, o Senhor Senador José ·F.ragplli, que declara 
instalada a Comissão. --- · .. , l 

Em obediência a dispositivo regiment~l~_o ~enh_9_r PreSidé*~"esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da ~t>missão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador José Fragelli convida o Senhor 
Deputado Antõnio Florêncio para funcionar como e~crutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultatimJ 
Para Presidente: J r 
Deputado Horácio Ortiz .................•......... .11 • , • 10 votos 
Deputado Amadeu Geara .... , .... ~ ..... · ........ : . .. l ••• 02 votos 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Albérico Cordeiro .......•. _ .. : .... ~ ........•.. 11 votos 
Deputado Leur Lomanto ...... -.................... -. ·~- .... 01 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Se.nhores Deputados Horácio Ortiz e Albérico Cordeiro. 

Assumindo a Presidência o SenhOr DCfmtado Horãcio Ortiz agiãâece, 
em nome do Senhor DePutadO Albérico Cordeiro e no seu próprio, a honra 
com que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Passos Pôrto para 
relatar a matéria. 

Nada rri<iis Ji3Verido a tratar, encerra-se a reunião e, para -constar, eu, 
Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, 
demais Membros da Co~issão e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emiiirparecer sobre a Mensagem nP 41, 
de 1981-CN, do Senhor Presidente da República submetendo à delihe~ 
ração~do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei nP1.841, de 29 de 
dezembY.i:J de 1980, que ''dispõe sobre beneficios fiscais a investimentos 
de interesse econômico-soda[, altera o Decreto-lei n? 157, de 10 de fe­
vereiro de 1967, e dá outras providências". 

P Reunião (Instalação), realizada em 6 de maio de 1981. 

Aos seis dias do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta e um, às 
·-dezesseis horas e vinte minutos, na Sã.la da Comissão de Finanças, no Senado 

Federal, presentes os Senhores Senadores Bernardino Viana, Almir Pinto, 
Lomanto Júnior, Gabriel Hermes, Raimundo Parente, Josê Lins, Roberto 
Saturnino, Mauro Benevides. Affonso Camélrgp e Deputados Erasmos Dias, 
Jairo Magalhães e Alberto Goldman, reúne--se a Comissão Mista, incumbida 
de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 41, de 1981-CN, do Se­
nhor Presidente da República submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto·lei n' 1.841, de 29 de dezembro de 1980, que "dis­
põe sobre benefiCiOS fiScais a investiméiltos de inteiesse econômico-social, al­
tera o Decreto-lei n9 157, de lO de fevereiro de 1967, e dá outras providên­
cias". 

Deixam- de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Marcos Freire, Mendes Canale e Deputados Aécio Cunha, Cesário Barreto, 
Léo Simões, Rezende Monteiro, Pedro Caro lo, Rui Silva, Hélio Duque e Fe-
lippe Penna. . 

De ãcor"do com o- que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eVentualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que declara instalada 
a Comissão. 

Em obediênCia a disposiHvo regimental; á Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice· Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De­
putado Alberto Goldman para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Mauro Benevides 
Em branco ................ -...... ~--· ................. . 

Para Vice-Presidente: 

Senador José Lins 
Em branco .. , ................................. ~· .. . 

11 votos 
01 voto 

11 votos 
01 voto 

São declarã.dos eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Mauro Benevides e José Lins. 

Assumindo a Presidência o Se_Q_hor Senadqr M_auro Benevides agradece, 
em nome do Senhor Senador Josê Lins e no seu próprio, a honra com que fo­
ram distínguidos e designa o Senfiõr-nepütad6 Jairo Magalhães Para relatar 
a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
_ Mauro Lopes de Sá, Assistente çia COmissão,-lavrei a presente Ata que, lida e 
3provada, serã -assínada pelo Senhor Presideil.te, demais Membros da Comis­
são e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição nP 11, de 1981, que "fixa em doze meses, no 
mínimo, os prazos para cessação dos casos de inelegibilidade". 

1' Reunião (Instalação), realizada em 8 de abril de 1981. 

Aos oito dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e um, às 
dezesseis horas e quarenta minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Se­
nado Federal, presentes os Senhor~ Senadores Almir Pinto, Aderbal Jurema, 
Lenoir Vargas, Franco Montoro, José Richa, Affonso Camargo e Deputados 
Inocênciõ Oliveira, Siqueíia Canlpos, Ojalma Bessa, Adhemar Santillo, 
Tarcfsio Delgado, Flávio ChaVes, Peixoto Filho e João Unhares, reúne-se a 
Comissão Mista ·do Congresso NaCional, incumbida de examinar e emitir pa-
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recer sobre a Proposta de Emenda à Constituição nç 11, de 1981, que "fixa em 
doze meses, no mírfimo, oS prazo:f pàfa cessação dos casos de inelegibilidaR 
de''. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Bernardino-Viana, Jorge Kalume, Hugo Ramos, Nelson Carneiro, Gastão 
Müller, e Deputados Jorge Paulo, Josi_as Leite e Jorge Arbage. 

De acordo co_m_o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir PintO, que declara instalada 
a ComiSsão. ___ _ 

Em seguida, o Senhor Deputado Peixoto Filho levanta uma questão de 
ordem, indagando da Presidência se uma PropOsta de Emenda à Constituiçao 
de sua autoria apresentada à Mesa do Senado Fedc:ral, versando s-obre ames­
ma matéria-, já foi"-anexâda à esta, que hoje começa a tramitar neste Orgão. 
Após consultar a Seçretaria da Coniissão, ó Se-ri.hor Senador Almir Pinto es­
clarece não ter havido, ainda, nenhuma determinação neste Sentido, pelo SeR 
nhor Presidente do Congresso Nacional,-a quem- compete ta(diterffiinaçãO.-

Em obediência a diSpOSitivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da_ ComiSsão. 
Distribuída as cédulas, o senhor Senador Almir Pinto convida_ os Senhores 
Deputados Djalrna Bessa e Peixoto Filho para funcionarem corno escrutina­
dores. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Adhemar Santillo .......•..•.. ·- ......... . 
Deputado PeixOto Filho ........... ~ .• __ .•.••. -....•. 
Em branco ....•.............•.••• .,.~ .--·. ·-· .· •... -.-M _ 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Inocêncio Oliveira ........ --·-·--~-------~ ....•. 
Senador Aderbal Jurema ....... ·~ _ _, .• ~ ~ .•..•..•...•• 
Em branco .....•...... ;-........ ~.~~~---~-:__~-~~·~·-·-

10 votos 
2 votos 
2 votos 

9_ votos 
l_voto 
4 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Adhemar Santillo e Inocêncio Oliveira. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Adhemar Santillo agrade-­
ce, em' nome do Senhor Deputado Inocêncio Oliveira e no seu próprio, a hon­
ra com que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Aderbal Jurema 
para relatar a Proposta, convidando-o, em seguida, para tomar assento à Me-
sa. 

Usando da palavra, o Senhor Senador Aderbai Jurema tece comentários 
sobre a proposição, enfatizando que, a mesma, versa sobre matéria estrita­
mente política. 

Antes de_dar por terminados os trabalhos da Comissão, o Senhor Presi­
dente informa que o prazo- regimental para o recebimento de emendas, que 
porventura sejam apresentadas à Proposta, encerrar-se--á no dia ·16 de abril do 
corrente, às dezoito horas e trinta minutos. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comis~ão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor PiCsidente, de­
mais membros da Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição nP 16, de 1981, que "acrescenta parágrafo ao 
artigo 101 da Constituição Federal. 

lt- Reunião (instalação), realizada em 28 de abril de 1981 

Aos vinte e oito dias do mês de abril do ano_ de m_i_l novecentos e oitenta e 
um, às dezesseis horas e trinta minutos, na Sala Q.a Comissão de Finanças, no 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Lomanto JY-nior, Aderbal 
Jurema, Lourival Baptista, Bernardino Viana;-Moacyr Dalla, Agenor Maria, 
Humberto Lucena, Lázaro Barboza, Affonso Cama_rgo e Deputados Emfdio 
Perondi, Gomes da Sil'i.a_e_ Juarez. Furt:;tdo, reúne-se a Comissão Mista do 
Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer sObre a Propos­
ta de Emenda à ConstituiÇão n9 16, de 1981, que "acrescenta parágrafo ao ar-
tigo 10 I da Con-stituição Federal". . 

Deixam de comparecer, por motivo jüstificãdo, os Senhores Senadores 
Almir Pinto, Luiz Fernando Freire e Deputados Humberto Souto, Igo Losso, 
Darcílio Ayres, Manoel Goncalves, Heitor Alencar Furtado, Jorge Gama, 
Péricles Gonçalves e Oswaldo Lima. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Lourival Baptista, que declara ins­
talada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo iegimeõ.ta]~-o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 

Dístribu1das as cédulas, o Senhor Senador Lourival Baptista convida o Se­
nhor Deputado Juarez Furtado para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte· resultado: 
Para Presidente: 
Senador Lázaro Barboza ..................... , ......... ~ LQ votos ~ 
_Senador Humberto Lucena •..........•......•......... _. 2 v~ tos 

Para Vice-Pi'esTdente: 
Senador Moacyr Dalla ........................•.. ·-···--~11 votos 
Em bran-Cõ ...............•• _ ..... .,~-~--.:.., ...........••••. 1 voto 

São declarados eleitos, respectívamente, Presidente e ViceRPresidente, os 
Senhores Senadores Lázaro Barboza e Moacyr Dalla. 

Assumindo a Presidêncía o Senhor S"ena"dor Lázaro Barboza agradece, · 
em nome do Senhor Senador Moacyr Dalla ~;" no seu próprio, a honra com 
que foram disttng_uidos e designa o Senhor Deputado Gomes da Siiva parare­

-latar a rúatéria. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 

Helena lsnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
pi".esente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais- Membros da Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição nP 18. de 1981, iJue "dispõe sobre a contagem 
de tempo de serviço para efeito de aposentadoria e disponibilidade". 

I• Reunião, (instalação), Realizada em S de maio de 1981 

Aos cinco dias do mês de maio do ano de mil novecentos e oitent~ e um, 
às dezessete horas, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal, pre­
sen.tes os Senhores Senadores Raimundo Parente, Eunice Michiles, Jutahy 
Magãlhães, AgenOr Maria, Evandro Carreira, Roberto Saturnino, Affo"nso 
Camargo e Deputados Adroaldo C<:J.mpos, Homero Santos, Jorge Gama, Pe­
dro Ivo, Carlos Santos e José Bruno, reúne-se a Comissão Mista do Con_gres~ 
so Nacinoal, incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n'i' 18, de 1981, que ·~dispõe sobre a contagem de tem­
po de serviço p-ara efeito de aposentadoria e disponibilidade". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
José Uns, Lenoir Vargas, Passos Pôrto, Gastão Müller e Deputados Alcides 
Franciscato, Chris~óvam C~~aradía, José Amorim, Natal Galve e Jorge Fer-
raz. 

De acordo com o que preceituã o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmen:te, o- Senhor Deputado Carlos Santos que declara insta­
Jacta a Comissão. 

Em obediência a dispo-sitivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a _eleiçãO do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Deputado Carlos Santos convida o Senhor 
Senã.dor Raimundo Parente para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verificaRse o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Agenor Maria ...... _, ...........•............• ,_.li votos 
Em branco ................... ····~~····~"···-·~··· ...... 1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Senador Lenoir Vargas ................ ·····-··••H ... ~~ 12 votos 
Em branco ......•........•. ~. ~ .... _. ..•.. ·.~ ~... . . • . . . . . . l voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Agenor Maria e Lenoir Vargas, 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Agenor Maria agradece, em 
nome do Senhor Senador Lenoir Vargas e no seu próprio a honra com que fo­
r~m distingUidos _e desigiüf o Senhor Deputado Adroaldo Campos para relaR 
tar a Proposta. · - -

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena lsnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata Que, lida e aprOvada, será assinada pelo Senhor Presidente, deR 
mais Membros da Comissão e irá-à pUblicação. 

COMISSÃO MISTA 
Incumbida de examinar e emitlr parecer sobre o Projeto de Lei nP 

4, de 1981 -CN, que urestringe a aplicação do artigo 2P da Lei nP 
4.729, de 14 de julho de 1965, e do artigo 18, § 29, do Decreto-lei n"' 
157_, de 10 de fevereiro de 1967, e revoga o Decreto~lei ttP 1.650, de 19 
de dezembro de 1978". 

1~ Reunião (instalação), realizada em 6 de abril de 1981 

Aos seis dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e urn, às 
dezesseis horas, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal, pre-
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sentes os Senhores Senadores Aloysio Chaves, Lenoir Vargas, Bernardino 
Viana, Murilo Badaró;Aderbal Jurema, Leite Chaves, José Richa, Josê Fra­
gelli, Alberto Silva e Deputados José Mendonça Bezerra e Walter Silva, 
reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre o Projeto de Lei n"' 4, de 1981-CN, que ••restringe a 
aplicação do artigo 2• da Lei n' 4.729, de 4 de julho de 1965, e do artigo 18, § 
2<?, do DecretoMlei n"' 157, de 10 de fevereiro d_e 1967, e revoga o Decreto-lei n<? 
1.650. de 19 de dezembro de 1978". 

Deixam de comparecer, por motivó justifiCado, os Senhores Senador 
Moacyr Dalla e Deputados Antônio Pontes, Odulfo Domingues, Nelson 
Morro, Fernando Magalhães, Adolpho Franco, Sebastião Rodrigues Júnior, 
Leite Schimidte, OSvaldo Lima, 

De acordo com o que preceitua o Regimento Coinum, assume a -Presi­
dência, eventualmente, o SenhOr Senador Aloysio Chaves, que declara insta­
lada a Coinissão, 

Em obediência a dispositiVo regühental, o s-e-nhor Presidente esclarece 
que irã PrOceder a eleTç30-âo Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas a.'> cédulas, o Senhor Seiiéidor Aloysio Chaves_conviçla o Senhor 
Senador José Richa para funCiOnai" cónlo- esci'i.itíriã.dor. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguTnre:resüTtado:­
Para Presidente: 
Deputado Walter Silva _ .. _ ......... ·-~'"'-~~:~~--===-=·. ~ -----· .•. _ 11 votos 
Em branco ·····~~-·-·-~-···..-·~----~~-4c~~-~--~---.;-·-··,_~·~-·"o!· l_voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado José Mendonça Bezerra . , ......... ~ ._ ... ~- .. ~ ~. 11 votos 
Em branco············-·············-~--.,~---····-.-.~- .....• 1 voto 
São declarado_s_ eleitos, respectivamente, Presidente e Vi"ce-Presidente, os 

Senhores Deputados Walter Silva e Jos.é: Mendonça Bezerra. 
Assumindo u Presidência o Senhor Deputado Walter Silva agradece, em 

nome do Senhor Deputado José Mendonça Bezerra e no seu próprio a honra 
com que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Aloysio_Çhaves para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a truta r, encerra-se a reunião, lavrando eu, Claylton 
Zanlorenci, Assistente de Comissão, a -presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irá à publi­
~~ão. 

CONGRESSO NACIONAL 

Comissão Parlamentar de Inquérito 
(Requerimento n' 78/80-CN) 

t• Reunião (Instalação), realizada em 4 de dezembro de 1980. 

Às onze horas e treze minutos do dia quatro de dezembro de mil nove­
centos eoitenta, na Sala da Comíssão de Economia no Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Sena,dQres Aloysio Chaves, Murilo Badaró, Franco Mon­
tare, Mendes Canale e Deputados Erasmo Dias, Raimundo Diniz e Euclides 
Scalco, reúne-se a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada pelo Re­
querimento n9 78, de 1980-CN, destinada a "examinar a escalada da ação ter­
rorista que se desenvolve no País". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senador 
Moacyr Da1la e Deputados !talo C anti e Péricles Gonçalves. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Franco Montara, que declara ins­
talada a Corriissão. 

Prosseguindo o Senhor Presidente esclarece que, em obediência a dispo­
sitivo regimental, irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da 
Comissão. Distribuídas as cédulas de votação, o Senhor Senador Franco 
Montoro convida o Sçnhor Senador Murilo Badaró para funcionar como es­
crutinador, 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte re-sultado:_ 
Para Prr:sidente: 
Senador Mendes Canale . , ....... ,_ ... ·~~~-~.--....... , ... ,. _ 5 votos 
Senador Franco Montara , ...• , ... , .. -.-·-·-~ ,-,--.• ~._,_c-._·~ .. ~ 1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Senador Aloysio Chaves . ·-· ............ ·--~. ~ ~ ... ~-·. ~~ ,_ ..• __ _i_votos 
Senador Franco Montara , ..... _, .. -._ .. ,_., ._... . . . . . . . . . . . I voto 

São declarado5 eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Mendes Canale e Aloysio Chaves. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Mendes Canale agradece 
em nome do Senhor Seria-dor Aloysio Chaves e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos c designa para !elator, o Senhor Deputado halo Con­
ti. 

Continuando, o Senhor Presidente comunica o recebimento de oficío da 
Liderança do Partido Democrático Soc.ial (PDS), indicando o Senhor Depu-

tado Erasmo Dias para integrar a ConfisSão em substituição ao Senhor De­
putado Jorge Arbage. 

Em seguida, o Senhor Presidente consulta os Senhores Membros sobre o 
estabelecimento do roteiro da Comissão, visto que, amanhã, dia cinco (5), 
com o término da Sessão Legislativa, a Comissão não terã condições de de­
senvolver o seu trabalho, sendo interessante já deixar estabelecidas as normas 
de trabalho. 

Com a palavra, o Senhor Senador Franco Montara, destaca a importân­
cia dos trabalh_os da Comissão, passando às mãos do Senhor Presidente algu­
mas denúncias que recebeu, talveZ por ser um dos autores do Requerimento 
pelo qual foi constituída a Comissão. 

Usando da palavra, a seguir, o-Senhor Senador Aloysio Chaves solicita o 
enCaminhamento a todos os membros d!:l Comissão, de cópias dos expedien­
tes recebidos. O Senhor Presidente determina a Secretaria da Comissão que se 
cumpra a solicitação do Senhor Senador Aloysio Chaves, e agradece, mais 
uma vez, a honrá de presidir os trabalhos encerrando a reunião. 

Nada mais havendo a tratar, eu, Elizabeth Gil Barbosa Vianna Assis­
tente da-COmissão, lavrei a presente Aia que, lida e aprovada serâ a~sinada 
Pelo Senhor PriSidentê e irâ à publícã.ção, jUiüameil:te Com o apanhamento 
taquigrálico da presente reunião. 

ANEXO À ATA DA i' REUNI10 (INSTALAÇÃO), REALI­
ZADA EJ,14 DE DEZEMBRO DE /980. DA COMISSÃO PAR­
LAMENTAR MISTA DE INQUER!TO, CRIADA A TRAVES DO 
REQUERIMENTO N• 78, DE /981J !CN). DESTINADA A EXA· 

_ MINAR A ESCALADA DA AÇÃO TERRORISTA NO PAIS. 
INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÃFICO COM 

PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELO SE­
NHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO, SENADOR MENDES 
CANALE. 

O SR~ FRANCO MONTORO - Vamos dar início à ComiSsão Mista 
Parlamentar de Inquérito, que foi criada atravês do Requerimento n'? 78, de 
1980, destinada a examinar a ação terrorist<:\ que se desloca no País. Havendo 
número legal, poderemos passar à eleição _do Presidente e Vice-Presidente, 
Em seguida, o Presidente poderá fazer, depois de empossado, a escolha do 
Relator. De acordo com as indicaÇões das Lideranças, são indicados para 
Pr.csidente o Senador Mendes Canale e para Vice-Presidente o Senador Aloy­
sio Chaves. Mas os Srs.. membros da Comissão têm a liberdade de votar de 
acordo com a sua convicção pessoaL Eu apenas cámunieo o que me informou 
a Mesa._ 

Peço à secretária que proceda à chamada para a entrega das cédulas. 
Convido o Senador Murilo Badaró para ser o esCf-utinador. 

De acordo com o resultado, foram eleitos com 5 votos o Senador Men­
des Canale, houve um voto para o Senador_ Franco Montara. Para Vice-­
Presidente, o Senador Aloysio Chaves~ houve um voto para o Senador Fran­
co Montara. Eu o considero empossado e convido o Senador Mendes-Canale 
a assumir a Presidência dos trabalhos, agradecendo a colaboração dos demais 
presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Assumindo a Presidência da 
Comissão, quero agradecer a confiança em nós depositada pelos nossos ilus­
tres companheiros de Comissão, e que me pede também nosso Vice­
Presidente, o Senãdor Aloysio Chaves, que o faça também em nosso nome, 
aproveitando para declarar que a Presidência indica para Relator o Deputa­
do ltalo Conti, que não pôde estar presente à nossa Comissão. Queria tam­
bérll: o que,· aliás, dCveria ter sido feito anteriormente, fazer a comunicação 
da Liderança do PDS, em que comunica a essa Comissão a indicação do 
nome do nobre Deputado Erasmo Dias para substituir e integrar o Deputado 
Jorge Arbage. Não é preciso que diga aqui aos nossos ilustres pares da impor­
tância da nossa Comissão, que tem a finalidade de eXaminar a escalada da 
ação terrorista que se_ desenvolve no País, COffi: o claro objetivo de impedir o 
processo de normalização democrática. O Parlamento não poderia ficar in di~ 
ferente ao que o P_aí_s vinha assistindo e, portanto, a constituição dessa Co­
missão, com o sentido de ter o Congresso presente ao exame necessârio do 
que ocorre no País, hoje nós escalamos esta Comissão, com muita honra para 
nós, nos foi delegada a Presidência dela. 
- -A- Presidência simPlesmente, por uma honra, varilos dizer, de organi­
zaÇão, da própl-ia CQmissão, porque não assiste apenas ao Presidente essa 
grande responsabilidade, mas é toda ela, dos_ senhores membros da Comis­
são, responsabilidade igual a cada um de nós mas que nós, na Presidência, es­
peramos contar com a colaboração estreita dos nossos ilustres pares. Quero, 
antes de encerrar a sessão, que os nossos ilustres membros se pronunciem, em 
relação à data de uma nova reunião, no sentido de assim podermos estabele­
cer um roteiro dos nossos trabalhos. Não é preciso que se diga, todos nós sa­
bemos. que no dia 5, com o términ_o da seSsão legislativa, a Comissão não te­
ria condições de desenvolver o seu trabalho, mas que não poderíamos tam-
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bém deixar de nesta oportunidade verificarmOs, se for interess-ante julgar, de 
estabelecermos esse roteiro, consulta esta que faço aos nossos nobres pares, se 
poderíamos nesta mesma sessão fazê-lo, uma vez que do próprio requerimen­
to da constituição desta Comissão, há seis ilens erri que se basearam os seus 
autores na sua proposição, havendo portanto, com a aprovação pelo Con­
gresso, desses itens que será o primeiro roteifo para nós estabelecido, se nós 
prosseguirmos nesta ?essãqjá procedendo dentro desse roteiro, podemos di­
zer, preestabelecido pelos próprios parlamentares que solicitaram a consti­
tuição da Comissão, o qual teve a aprovação do Congresso Nacional. É a 
consulta que a Presidênda faz, deixando assim _a palavra livre aos ilustres 
membros componentes da Comissão. 

Com a palavra o nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO- Sr. Presidente, V. Ex•, com muita exa­
tidão, destacou a importância e a delicadeza do_s _trabalhos desta Comissão. f: 
importante que o Congresso Nacional, através, de um órgão_ com uma Co­
missão Parlamentar de Inquérito em que estão pi'esentes todos os partidos, 
portanto todas as forças represcntatívas da Nação, acompanhe todos esses 
acontecimentos que estão preocupando todos aqueles que têm interesse n_a 
normalização da nossa vida pública. Infelizmente, por motivo de ordem regl­
'Tlental, por dificUldades ocorrentes no transcurso da aprovaç~o de~te r~que: 

'lento, a CPI, só agora na véspera do encerramento da sessao leg1slahva, e 
o.{Ue se fala da Comissão. Disse V. Ex• também, com exatidão, que durante 
este período a Comissão não terá a oportunidade de realizar os seus trabalhos 
normais. Nada impede entretanto, que constituída a Comissão, V. Ex• como 
Presidente, e_o Vjce-Presidente, o Senador Aloysio Chaves, possam desde jâ 
receber comunicações e tomarem eventualmente providências cujo objetivo 
seria o de promover a apuração dessas denúnciaS, das responsabilidades, ei? 
suma praticar aqueles atos que sejam necessários de acordo _com os aconteci; 
mentes. Nesse sentido acho que foi muito sábia a decisão do Congresso de 
conseguir a Com-iSSão, que já fica integnido nos !~abalhos do Congresso, um 
órgão competente para reCeber essas denúncias. Eu recebi, talvez fosse o au­
tor do requerimento, algumas denúncias, que passo às mãos de V. Ex• para 
em seguida serem encaminhadas ao relat.or designado, e talvez outros 
membros também da Comissão tenham comunicações a fazer. Agora, um 
mês durante as ferias, a direção- da ComisSão_ ficará-sendo uma espécie de 
fórum para outros Que Poderão dirigir, todos aqueles interessados em trans­
mitir infonriações que sejam do interesse aos membros desta Comissão. Não 
estâ presente o Relator, e normalmente é com a proposta do Relator que se 
aprova o plano de trabalho formado da Comis_s_ão. Acho que isso só pode ser 
feito realmente no início do próximo ano. Mas nada impede que, dada a gra­
vidade ou a importância dos acontecimentos, a Mesa tome as providências 
que correspondam aos fins da ComisSãõ,--e a· Mesa, tanto V. Ex• como o Se­
nador Aloysio Chaves, merecem inteira confiapç~ da Corfiissãó e do Congres­
so NacionaL 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Com a palavra o nobre Sena­
dor Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES....:... A Comissão delibera, por maioria devo­
tos, indispensáveiS -as presenças do Presidente e do Relator. A sugestão do 
nobre Senador Franco Montoro, no sentido de encaminhar esses expedientes 
todos, que possam ter os membros a V. Ex• que, por sua vez, deverá encami­
nhar ao Relator, e agora dito, fazerem chegar às mãos de cada um dos 
membros da Comissão, cópia do expediente para que possam estudar, prepa­
rar e orientar o seu roteirO de trabalho, no seio desta Comissão. Estão aqui os 
termos desta proposição com distribuição, também, é o apelo que faço, de có­
pia a todos os Membros da Comissão, estou-de ~corda, com o nobre Senador 
Franco Montare. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Continua franqueada a pala­
vra. Não havendo mais nenhum dos Srs. Membros da ComisSão qtie qlleirã 
se manifestar, quero, como- PreSidente, dizer que, sem dúvida nenhuma,- acha­
mos judiciosa medida, e a forma que, de fato, nós pretendemos orientar oS· 
trabalhos da ComissãO, de estarmos recebendo, durante o recesso, aquilo que 
nos foi enviado, e procuraremos, dentro da sugestão do nobre Senador Aloy­
sio Chaves, de que a Comissão promoverá a tiragenl de cópias daquilo que 
nos foi endereçado, para fazer chegar às mãos dos Srs. Membros componen-
tes da Comissão~- - - -- - -

Agradecendo, assim, mais uma vez, à honra que nos deram de presidir 
esta Comissão, espero- contar sempre com a valiosa colaboração de todos os 
membros, dos nossos eminentes companheirc;>s de Parlamento. 

Muito obrigado. Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às li horas e 30 minutos.) 

CONGRESSO NACIONAL 

Comissão Parlametttar !l-lista de Inquérito 

(Requerimento n' 78/80-CN) 

2~ Reunião, realizada em 11 de março de 1981 

Aos onze dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e um, 
às dez horas e vinte e sete minutos, na Sala da Comissão de Finanças do Sena­
do Federal, presentes os Senhores Senadores Mendes Canale (Presidente), 
Murilo Badaró, Moacyr Dalla, Franco Montoro e Deputados Ttalo Contí 
(Relator), Erasmo Dias, Raimundo Diniz e Euclides Scalco, reúne-se a Cç­
missão Parlamentar Mista de Inquérito, criada pelo Requerimento o9 78, de 
1980-CN, destinada a "'examinar a escalada da ação terrorista no País". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Seriador 
Aloysio Chaves e Deputado Péricles Gonçalves. 

E dispensada a leitura da Ata da reuni_ão anterior pois as fitas ainda não 
foram tr'imspostas. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente esclarece que o objetivo 
da presente reunião é o estabelecimento do roteiro para a execução dos traba­
lhos da Co111issão, cOncedendo a palavra ao Relator que, após agradecer por 
ter sido o escolhido para relator, passa à leitura do roteiro. 

Após a leitura do roteiro, o Senhor Presidente o coloca em discussão, 
concedendo primeiramente a palavra ao Senhor Deputado Erasmo Dias, que 
após tecer algumas co.nsiderações, apresenta Requerimento, que é lido pelo 
Senhor Relator, para que sejam ouvidos os_Senhores Hermes Batista, Romu­
lo Romeiro Fontes, Marcus Vinicius, Pedro Lobo de Oliveira e Ariston Oli­
veira Lucena. ex-integrantes da org;mização terrorista VPR -Vanguarda 
Popular Revolucionária. _ · 

Para um melhor ordenamento dos trabalhos, o Senhor Presidente escla­
rece que continuará em discussão_a_proposição inicial, ou seja, o roteiro. 

Usam da palavra, a seguir, o Senhor Deputado Raimundo Diniz, o Se­
nhor Presidente, para esclarecer o objetivo da CPI, respondendo ao aparte do 
Deputado que o precedeu e a seguir o Senhor Relator. 

Continuando a -discussão~-raz- Uso da palavra o Senhor Deputado Eucli­
des Scalco, que encaminha à Mesa sugestões para que também sejam ouvidos 
os Senhores Antônio Carlos Carvalho, Vereador; o Presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Eduardo Seabra Fagundes; o Presidente da ABI, Bar­
bosa Lima Sobrinho; o Jornalista Hélio Fernandes e o acusado dos atentados 
à OAB, à ABI e à SUNAB, Ronald Walters. 

Ainda na fase de discussão, usa da palavra o Senhor Senador Murilo Ba­
daró, que, concordando com o Senhor Deputadq Raimundo Dinii, é contra a 
vinda do Senhor Luiz Carlos Prestes, que consta no roteiro apresentado pelo 
Senhor Relator. 

A seguir, o Senhor Senador Franco Montoro apresenta sugestão para 
que também sejam ouvidos os Senhores José -Carlos Dias e D. Josê Rodri­
gues, respectivamente, Presidente da Comiss~o de Justiça e Paz e Bispo de 
Juazeiro, Bahia. 

Após alguns apartes, fica decidido o seguinte: são aprovados os nomes 
constantes do roteiro proposto pelo Senhor Relator, excluídos os de Luiz 
Carlos Prestes, Hans Horchem e Carlos Alberto Dellachiesa, a ordenação ini­
cial dos trabalhos começando pelos Senhores Moacyr Coelho, Diretor-Geral 
do Departamento de Polícia Federal; do Doutor Eduardo Seabra Fagundes, 
do Vereador Antônio Carlos Carvalho e do Presidente da ABI, Barbosa Lima 
Sobrinho e todas as proposições ou sugestões oferecidas pelos Senhores 
Membras_. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, Eli­
zabeth Gil Barbosa Vianna, ASsistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irâ à publicação, 
juntamente com o apanhamento taquigrâfico da presente reunião. 

ANEXO À ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA EM li DE 
MARÇO DE I98I, DA COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA 
DE INQUERITO, CRIADA ATRAVES DO REQUERIMENTO 
N• 78, DE I980 (CN), DESTINADA A EXAMINAR A ESCALA­
DA DA AÇÃO TERRORISTA NO PAIS. INTEGRA DO APA­
NHAMENTO TAQUIGRÁFICO COM PUBLICAÇÃO DEVIDA­
MENTE AUTORIZADA PELO SENHOR PRESIDENTE DA 
COMISSÃO, SENADOR MENDES CANALE. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Mendes Canale) - Nos termos regi­
mentais, declaro aberta a segunda reunião da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquêrito que tem por fim o exame da escalada da ação terrorista no País. 

A ata da nossa primeira reunião deixa de ser lida, porquanto a nossa Se­
cretaria está aguardando ainda as fitas que não foram transpostas para com 
elas poder ser elaborada a ata. 
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Passo a palavra ao nosso relator, Deputado Italo Conti, que, nos termos 
da convocação da nossa reunião tern por- fim o estabelecimento do roteiro 
para a execução dos nossos trabalhos. 

Com a palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (!talo Conti)- Sr. Presidente, Srs. Membros da Co­
missão Parlamentar de Inquérito, inicialmente, meus agradecimentos pela es­
colha da minha pessoa como relator deste trabalho, o que para mim é uma 
grande honra, apesar de compreender a responsabilidade. 

Sr. Presidente, Srs. membros, diz um velho ditado chinês: mata um e as­
sustarás lO mil. Parece ser esse provtbrbio a bússola que orienta as ações terro­
ristas de todas as origens nesta êpoca em que a violência individual ou grupal 
assombra o mundo. 

O terrorismo corno técnica de luta armada ou mesmo como forma indi­
vidualizada de protesto violento e radical, subsiste vez por outra no conjunto 
da violência organizada e paralelamente ao surto da criminalidade_ comum 
em expansão. 

Surge agora no cenário sóciopolítico, inüãnqüilizando a nação brasileira 
como fator iSolado e casuístico. Nem sempre é coiitponente de uma guerrilha. 

Pruridos renovados do terrorismo desconhecem entretanto as lições co­
lhidas das condições extremamente desfavorâveis para se implantar de manei­
ra duradoura e também como· fase ilttercalonar de um processo de violência 
globalizada da guerra revolucionãria. Surge Qleteoricamente, deixando se­
qüelas que contristam a Nação. 

No Brasil, como meio brutal de transformar, a sociedade faliu; desacre­
ditou seus líderes e seguidores apaixonadas e lançou no desvio da ilegalidade 
e da clandestinidade centenas de jovens. 

Verificou-se que, à medida em que os caminhos violentos buscados mais 
os distanciavam- das ilusões fantasiosas da destruição da sociedade, progressi­
vamente eram lançados no despenhadeiro do banditismo de aventura. 

Condenados e reprovados por todos os setores da população durante e 
após a fase da erupção, em real autocrítica, muitos não hesitarão em reconhe­
cer e admitir a temeridade do recurso, seu insucesso na conjuntura brasileira 
e, finalmente, seu pesar pelos que a ela aderiram. 

Um exame aprofundado do terrorismo na conjuntura contemporânea 
conduz-nos a admitir que ele existe como essência, independente da bandeira 
de justificação ética .. que -pr_ocur_e;:--c!eságua o terrorismo nos caminhos Júw 
gubres do suicídio, e a sua violenta agressividade torna-se uma resposta a um 
estado de desencanto e frustração que domina seus autores. 

Uma rápida visão de suas ações em países do ocidente demonstra dificul­
dade de se distinguir o terrõrisrilo de direita do de esquerda. Em situação de 
grande tumulto, ambos apresentam-se intercambiáveis. 

Os partidos políticos tendem a só denunciar o terrorismo do lado que 
não é o seu. 

O reaparecimento do terrorismo não chega a constituir um fenômeno en­
cadeado; revela-se como uma autêntica manobra de desespero. 

No caso do Brasil, não chega a demonstrar qualquer potencial de interfe­
rência expressiva no planejamento determinado do Governo Figueiredo, 
tranqüilo e inarredáVel, de consumar os estágios do processo de abertura de­
mocrática. 

Multiplicam-se todavia, as provas contundentes da característica inter­
nacionalista do terrorismo. Durante os últimOs anos, o teri'orisrrio tem toma­
do uma qualidade distinta e universal em função da grande mobilidade. e do 
desenvolvimento tecnológico. Há evidência, tamb~, de que muitas das ope­
rações são financiadas e apoiadas por alguns governos, não importando os 
riscos decorrentes, 

Determinados governos acolhem terroristas, treinam-nos e, através de 
corredores especiais, infiltram-nos para ações destruidoras. 

Devemos ter permanentemente preSente que o terrorismo, como vem 
sendo com sucesso praticado nos dias correntes, aumenta seu poder e eficácia 
quando auxiliado por outros governos. Tivemos comprovação na guerrilha 
urbana eclodida no períqdo de 1967 a 1972 no Brasil, e toda gama de ações 
variadas e desenvolvidas teve direta ou indiretamente influência no exterior. 

Na democracia, e a ocorrência em território brasileiro demonstrou de 
forma Inequívoca, o terrorismo é a conseqüêncii d3: aeinêncici ideólógica de 
minorias muito Pouco representativas para adquirirem peso político pelos 
meios legais existentes. - -

O terrorismo velo para -ficar. Não devemos duvidar das perspectivas; te­
remos que conviver ainda durante algum tempo com os grupos que seqUes­
tram, assaltam, explodem, matam, até que suas idéias morram com o corpo 
que as abriga. - --

As derrotas, as perdas de vidas preciosas, os insucessos, os malogros, de 
alguma forma servirão para convencê .. los de que ninguém mais os imita. 

O pensamento exposto nos leva a algumas indagações que considero fun­
damentais para o trabalho desta Comissão Parlamentar de Inquérito: 

Primeira indagação: tem um regime democrâtico os meios adequados 
para se defender do terrorismo, seja ele de origem externa ou interna? Eis a 
grande indagação a que a sociedade deve responder. 

E nas democracias que o terrorismo faz mais estragos atualmente, não 
em razão de as sociedades apresentarem condições exploráveis, mas pOr sei­
nelas que a organização do terrorismo encontra menor obstáculo. 

O grande desafia· para um regime democrático consiste em vencer os ini­
migos da democracia com métodos ainda democráticos, pois, conforme de­
clarou o Ministro da Aeronáutica, Dêlio Jardim de Mattos, não é fácil des­
cobrir terroristas com métodos democrâticos. 

As organizações subversivas nos Estados democráticos devem sua sobre­
viência e sua quase impunidade às liberdades e às franquias constitUcionais, 
cuja existência negam, afrontam, corroem e destroem finalmente. 

A atividade terrorista produz um substancial decréscimo na qualidade de 
vida da ~qmul).idade, altera atitudes e hábitos do povo exposto a seus perigos 
iiidíscriminadÕS e torna o normal funcionamento- difícil ou impossível; leva 
ao descrédito, ao medo e à insegurança. Em todos os setores passa a pairar 
perigosamente: no- político, nO empresarial, no trabalho e até no lazer. 

Segunda indagação: estaria a Nação brasileira aparelhada de leis para 
enfrentar o terrOrismo? O corpo de leis de um pais deve Cstar ajustadO aos no~ 
vos, dinâmicos e flexíveis perigos à sociedade nacional, necessitando muitas 
vezes de uma lei específica dirigida ao terror. 

Terceira indagação: deve o Governo dispor, a exemplo de outros países, 
de um organisrpo especialmente preparado e controlado para o combate ao 
terror? Se o ten:orismo atinge um nível tal que fique fora do controle da polí­
cia, mesmo quando apoiada numa severa legislação de emergência, como po­
deria a sociedade reagir? 

Muitos países possuem uma terceira força entre a polícia e as forças ar­
madas para cuidar da segurança interna. 

Sr. Presidente, Srs. Membros da CPI. A visão do terrorismo no Brasil, 
no entender deste relator, impõi-se através desta Comis-são Parlamentar Mis­
ta de Inquérito, de uma forma globalizada, retroagindo ao seu primeiro-des­
pertar em 1967, projetando-se sua renovação isolada no início da dêcada de 
1980. Esta macrovisão permitirá, indubitavelmente, que possamos acenar ao 
governo e à Nação determinados caminhos a serem palmilhados. Para tal, 
homens públicos,_ advogados, jornalistas, estudantes, especialistas e políticos 
constituem, inidalmente, o corpo que vivificará o terrorismo no tempo e no 
espaço, analisando as suas multiformas e suas facetas na busca de respostas 
racionaiite_medidaS para enfrentá-lo, ila moldura dos-preceitos constitucio­
nãiS, sugeridas ao final, aos poderes da República. Equacionar o terrorismo 
como perigo constante e efetivo co~ o qual a Nação brasileira, o estado de­
niocfãtiCo haverá de collvivÚ, com-maior oU menor intensidade, constituir­
se-á a proposta desta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. 

Propõe-se, assim, em ordem seqüencial, por convocação ou convite, conM 
forme o caso, os seguintes depoentes: 

1. COfonel Moacir Coelho - Diretor-Geral do Departamento de Polí­
cia Federal, autoridade a nível de Governo da União, a quem cabe a respon­
sabilidade pela prevenção e repressão penal de atos terroristas em território 
nacional. 

2. Luiz Carlos Prestes - ideólogo mafxista-leninista do clandestino 
Partido Coqmnista Brasileiro, do qual, em pública dissensão, divergiam Car­
los Marighela e outros adeptos, os quais, dentro da luta armada que enceta­
ram, praticaram ações terroristas; 

3. Romeu Tuma ....::.._Diretor do -Departamento Estadual de Orderrl-Polí~ 
tica e SoCiil da DGP-SP -por ser autoridade diretamente ligada à instau­
ração de inquérito que diz respeito ao terrorismo em São Paulo. 

4. Fábio Eduardo França Fleming - Presidente do Diretório Central 
de Estudantes da Universidade Mackenzie, que, em uma publicação no Esta­
do de S. Paulo. denuncia atos de represália contra a liberdade de manifes­
tação, bem como denuncia patrulhamento ideológico. 

5. Fernando Gabeira - jorn,aJista e ex-:_~xilado que, em obras recêm­
publicadas, reproduz as suas ações terroristas ·quando integrado a organi­
zações clandestinas, no período crítico de 1967 a 1972; 

6. _ Alfredo Sirkis-::- escrito_r e ex-exilado, participante de atividades ter­
roristas, como seqüestro de diplomatas, ocorrido no Brasil, e outras ações ar-
madas em idêntico período. · 

7. Eduardo Seabra Fagundes- Presidente do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogãdos do Brasil, o qual tem reiteradas vezes condenado o 
terrorismo e exigido ações mais eficientes do Governo. 

8. Almir Chagas Vilela- Bacharel, Presidente da Associação dos De­
legados de Polícia do Brasil e estudioso da questão, notadamente quanto à 
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função do organismo de polícia e segurança nas atividades preventivas e neu~ 
tralizadoras da criminalidade terrorista. 

9. Dalmo Dallari - professor universitário, vítima de atentado terra~ 
rista ocorrido em São Paulo. 

10. Adirson de Barros -jornalista que, com rara veemência, vem ad­
vertindo a Nação quanto às tendências e perspectivas- da subversão interna­
cional e o eco que se reproduz no Brasil, por força da expansão de movimen­
tos extremados oriundos de outros países. 

11. Hans J. Horchem- ex-chefe de agência da Alemanha Ocidental­
este, a convite- encarregado da investigação de atividades as quais inconsti­
tucionalmente subvertem o processo democrático daquela nação; autor de 
trabalhos que retratam a vivência árdua no comb_ate __ _aos grupos clandestinos 
terroristas. 

12. Carlos Alberto Dellachiesa - General italiano, comandante das 
unidades de Carabineros da Itália e encarregado expressamente pelo governo 
para dirigir a repressão às atividades sangrentas no território peninsular. 

13. Jbrahim Abi-Ackel- Deputado, Ministro da Justiça, de cuja pasta 
emana a responsabilidade maior pelas medidas que componham uma política 
globalizada para enfrentar o terror. 

Submete-se, portanto, à aprovação desta Comissão, para efeito de disci­
plinamento temporal das sessões, que os depoimentos se processem por 
período de 50 minutos prorrogáveis por mais 15, ao que se passará à fase de 
inquirição. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Estâ em discussão o relatório 
apresentado pelo ilustre Relator da Comissão, em que conClui pela apresen­
tação de um roteiro que poderá, sem dúvida nenhuma, ser alterado diante da 
decisão da Comissã_õ ou ampliado naquilo que a Comissão decidir fazer. 

Em discussão. 

O SR. ERASMO DIAS - Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a palavra ao ilustre 
Deputado Erasmo Dias. 

O SR. ERASMO DIAS- Sr. Presidente, na condição de membro desta 
Comissão, nós ilão poderíamos deixar de apresentar mais alguns adendos à 
exposição e ao relatório apresentados pelo nobre Relator. 

Por uma dessas contingências da vida, que, infelizmente, somos obriga­
dos a rememorar, nós somos um daqueles que, de um modo direto ou indire­
to, enfrentou o terrorismo; -p-ãrticularmente no Estado de São Paulo, no 
período de 1968 a 1971. Fomos o chefe de operações que enfrentou o grupo 
de Lamarca no Vale da Ribeira. De modo também direto ou indireto, nós 
participamos de alguns episódios da guerrilha urbana que se desencadeou em 
São Paulo. 

O terrorismo é realmente alguma coisa de contexto global, até de nível 
internacioilal. Deixamos claro que a nós outros, qualquer que seja o tipo de 
terrorismo, de direita ou de esquerda, ele tem por finalidade desestabilizar o 
regime, gerar a insegurança e a Tiltraric.l-üilidade, sendo fruto de homens e 

·ideais paranóicos, ideólogos alienígenas e não alienígenas, e deve ser comba­
tido por qualquer tipo de sociedade organizada. 

Nós poderíamos, nesta altura, sugerir à Comissão - e temos requeri­
mento em mãos que entregaremos a Presidência --que inals alguns nomes 
devam compor o roteiro a ser ouvido. São elementos integrantes de uma or­
ganização terrorista que atuou em São Paulo durante largo tempo, a Van­
guarda Popular Revolucionária, elementos com os quais inclusive diretamen­
te tivemos contato, e achamos interessante que compareçam a esta Comissão. 

O terroríSmo a-que o Brasil assistiu no período de 68/71 estã perfeita­
mente caracterizado em termos de metodologia, em termos de ideologia e em 
termos de tudo aquilo que possa conceituar na Nação brasileira um terroris­
mo na escalada a que se assistiU:-Temos quase a certeza de que os depoimen­
tos desses elementos darão para nós outros uma conceituação de como fun­
ciona o terrorismo, se bem que este seja nitidamente de esquerda, comunista, 
para que nós possamos, em colhendo subsídios de elementos diretamente en­
volvidos nessa trama hedionda que ensangüentou a Nação brasileira, nos ins­
t~;umentar para se chegar ao senso e consenso dos interesses desta Comissão, 
dentro dos objetivos a que se propõe identificando o pretenso terrorismo 
constante da pauta que deu origem a esta comissão. 

O nosso propósitó,-Pelo menos o nosso intento, seria eSte. Esses elemen­
tos conhecem, viveram o terrorismo, e poderão nos dar subsídios para que 
nós, então, entendendo como ê a ideologia do terrorismo a que o Brasil já as­
sistiu, possamos chegar a outras conclusões que vão nos ajudar a desvendar 
os objetivos propostos por esta CPI agora instalada. 

Submeto à Mesa um requerimento com alguns nomes que julgamos inte­
ressantes e que devem ser ouvidos. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Caoa!e)- O Sr. Relator farâ a leitura 
da proposta apresentada pelo ilustre Deputado Erasmo Dias. 

O SR. RELATOR (!talo Conti) - Brasflia, 11 de março de 1981. Sr. 
Presidente. Requeiro sejam ouvidos nesta CPI, Hermes Batista, Rômulo Ro­
meiro Fontes, Marcus Vinicius, Pedro Lobo de Oliveira e Ariston Oliveira 
Lucena, ex-integrantes da organização terrorista VPR- Vanguarda Popular 
Revolucionãría, participan-tes de inúmeras ações úmadas terroristas no Esta­
do de São Paulo. Nestes termos pede deferimento. Erasmo Dias, Deputado 
PDS-SP." 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- A Presidência, para ordenar 
os trabalhos, vai inicíalmente continuar com a discussão a proposição inicial 
do ilustre Relator, Deputado !talo Conti. Posteriormente, discutiremos as 
propostas que forem sendo apresentadas à Mesa. 

Assim, de acordo com a lista de inscrição, concedo a palavra ao Deputa­
do Raimundo Diniz. 

O SR. RAIMUNDO DINIZ - Sr. Presidente, não era da minha in­
tenção externar-me neste momento ... 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Esta Presidência só concedeu 
a palavra a V. Ex• em virtude de constar o rio me de V. Ex• da lista de ins­
crição._ Mas, se V. Ex• o desejar, poderá ficar para o final. 

O SR. RAIMUNDO DINIZ- Certamente, com o deferimento da pala­
vrã feito por V. Ex.', sinto-me não só obrigado, mas honrado em dizer algu­
mas palavras. 

Em princípio, estou de pleno acordo com o roteiro. Tenho dúvidas ape~ 
nas, em relação à convocação de Luiz Carlos Prestes. Não que tenha receio 
ou medo de enfrentar no debate qualquer pessoa no terreno ideológico, mas 
por a~har que o velho guerreiro estã no ocaso. E não sinto, particularmente, 
que contribllíção possa ele dar ao objeto especffico da Comissão, senão ter 
oportunidade de, uma vez derrotado nas suas próprias fileiras, vir aqui ocu­
par uma tribuna para tratar daqueles assuntos internos da sua conveniência. 
Mis digo a V. Ex-, que ainda estou em dúvida sobre esta minha posição. Eu 
aguardarei o prOnUnciamento dos colegas, para robustecer a minha tese ou 
ser convencido no sentido contrário. Inicialmente, era o que tinha a dizer. 
Voltarei a falar depois, para definir esta minha posição, após ouvir os colegas 
e decidir se tenho razão na minha colocação ou não, porque, confesso, ainda 
estou em dúvida. Obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Srs. membros da nossa Co­
missão, ouvimos no início dos nossos trabalhos, pronunciamentos, principal­
mente do nosso Relator, seguido pelo do ilustre Deputado Erasmo Dias e 
agora do Deputado Raimundo Diniz. A Presidência ouviu atentamente a ex­
posição. feita-pelo Sr. Relator, que enfoca a necessidade de uma visão global 
do problema, extrapolando assim, permitam~me dizer, a deciSão do Congres­
so Nacional ao aprovar requerimento de autoria de dois parlamentares, cuja 
aprovação resultou na formação desta CPI que os ilustres membros aqui pre­
sentes compõem. Assim, mais com o sentido de alertar os ilustres membros 
diante dos termos em que fOi proposta a Comissão Parlamentar de Inquêrito 
aprovada pelo Congresso Nacional e ainda mais atendo-se ao que dispõe a 
própria ConStituiÇão Federal, no tocante às Comissões Parlamentares de In­
quérito, e o próprio Regimento Interno do Senado Federal, já que não temos 
uma lei que regule os trabalhos de uma Comissão Parlamentar Mista de ln­
quêrito como eSta, a Presidência se permitiria ler para os ilustres pares, já que 
necessário não ê relembrar o dispositiVo constitucional no seu art. 37, o que 
dispõe o nosso Regimento Interno, em seu art. 168, a respeito das Comissões 
Parlamentares de Inquérito. Diz o seguinte: "A Comissão de Inquérito tem 
por fim a apuração de fato determinado constante do ato que der origem a 
sua criação." 

Ora, não obstante o espírito que norteou o ilustre Relator, de fato nós 
achamos necessário qlie, ao chegarmos ao final dos trabalhos da nossa Co­
missão, possamos oferecer ao Congresso Nacional e ao próprio Gover'no Fe­
deral conclusões não só em relação aos fatos que cabe a esta Comissão exami­
nar, como também à proposição do ilustre Relator, não obstante seu rela­
tório extrapolar a determinação daquilo que cabe à Comissão apreciar. Acre­
dito que, pelos pronunciamentos já de alguns dos Srs. membros, não haverá 
nenhum empecilho a que possamos chegar ao final dos trabalhos oferecendo 
condições ou sugestões para que se possa ter no País, a exemplo de outros, 
como cita o própri~ Relator, uma legislação relacionada com o terrorismo. 

Eu chamada assim a atenção, se me permitem ou meus ilustres pares, 
para que nos atenhamos à finalidade da Comissão Parlamentar de Inquêrito, 
porque ela vem de uma determinação do Congresso Nacional, ao aprovar um 
requerimento para sua constituição. 

Por uma ligeira visão desta Presidência, eu queria alertar que poderemos 
colocar esse assunto em debate ao lado dq próprio relatório do nosso Rela-
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tor, que conclui por um roteiro em que, inclusive, são arrolados nomes com­
pletamente estranhos ao fato gerador desta Comissão de Inquérito. Não que­
ro dizer com isto que, num pronunciamento antecipado, a Presidência se an­
tepõe à decisão da Comissão, mas eu não poderia deixar de fazê-lo. Esta Pr~­
sidência estâ pronta a:__acatar a decisão que por bem houver tomar a Comis­
são, através dos seus ilustres membros, mas, pedindo mesmo escu.sas aos 
meus ilustres pares, cumpre-me relembrar, não obstante saber bem presente a 
todos, não só o dispositivo constitucional, como o próprio Regimento inter­
no, o que diz respeito ao cumprirriento da noSsa Comissão, 

Com a palavra o nosso Relator, apesar de jã haver na lista de inscrição o 
nome do Depuado Euclides Scalco. Assim o-fazeniOs por acreditar ter esta 
Presidência enfocado o relatório do ilustre R~.;-~d.tor. Naturalmente S. Ex' gos­
taria de prestar esclarecimentos. 

O SR. RELATOR (!talo Conti) -Sr. Presidente, era mais um aparte es­
clarecedor da discussão que vai provocar aqui. Estou convicto de que me si­
tuei perfeitamente dentro das finalidades da proposta desta CPI. A proposta 
é examinar a escalada da ação terrorista. A esc_alada da ação terrorista não es­
tá marcando no tempo e no espaço quando se deve iniciar. A esc-alada pode 
ser de dimensões vãrias. Então, escalada, para mim, ~ o início e o fim. 

Em segundo lugar, há esta expressão aqui: '6 Esta escalada estâ demons~ 
trada com evidência, entre outros, pelos seguintes fatos". Quais são os ou­
tros? Os outros são os da ação terrorista. Quais são os fatos que ele cita'? Ex­
plosão d.a bomba, seqüestros etc. E os outros, quais são'? Cabe a mim pelo 
menos interpretar, e interpretei assim: as ações terroristas no Brasil. De modo 
que tenho consciência plena de que estou perfeitamente dentro do objetivo 
desta Comisssão Parlamentar de Inquérito. 

O SR. DEPUTADO RAIMUNDO DINIZ -A minha observação estâ 
surtindo o efeito desejad_o, porque coloquei-me numa posição de dúvida, não 
externei um ponto de vista final e estaria pronto para fazê-lo depois que estas 
dúvidas colocadas, debatidas, me levassem a um processo de esclarecimento. 
A minha dúvida, continuo sustentando, é que no caso específico a que me re­
feri eu vejo que cairemoS para o terreno doutrinário e não para o terreno es­
pecífico-da escalada a que se referiu V. Ex' É a dúvida que coloquei. E vamos 
ver, no transcorrer dos debates, para onde n_os encaminharemos. Era este 
aparte que eu queria dar ao nobre Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Esta Presidência volta a es­
clarecer que foi em virtude das palavras do ilustre Deputado Raimundo Di· 
niz que achou por bem prestar esclarecimentos, lembrando aos ilutres pares 
que nós nos deveríamos ater a estes fatos que vêm relacionados no requeÍ'i­
mento. 

Entretanto, eu disse- e acredito que as minhas palavras foram bem cla­
ras- que não haveria dúvida de que nos caberia tambêm, sem fugir à propo· 
sição do nobre Relator, estudar e oferecer matéria assim não Só ao Congres­
so, como ao próprio Governo, em relação a uma legislação que pudesse sur­
gir. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Euclides Scalco. 

O SR. EUCLIDES SCALCO - Sr. Presidente, Srs. Parlamentares 
membros da CPI que investiga os atentados ocorridos nos últimos anos: 

Esta Comissão Parlamentar de Inquérito é composta dos mais ilustres 
Parlamentares -- excluído o que estã falando - desta Casa, e entendemos 
que esta CPI, da qual participam figuras tão ilustres do nosso Parlamento, 
deve estar acima de qualquer interesse que possa estar em jogo numa CPI. O 
que está em questão, no momento, é o interesse do País de esclarecer casos de 
terrorismo;- tenham vindo da esquerda, tenham vindo da direita. Somos con­
tra os dois, de sorte que não podemos nos ater a roteiros que tenham qual­
quer premeditação de ou esvaziamento da própria CPI, ou de tergiversar 
sobre a sua finalidade. 

Entendemos que a CPI, no seu pedido, é muito clara quanto aos fatos a 
serem esclarecidos; não compete a esta CPI fazer teorias sobre o terrorismo 
internacional, porque o terrorismo que hã na Itâlia, na Alemanha, nos Esta­
dos Unidos, nos Países do Oriente Médio estâ dentro de um outro contexto 
sócio-político-econômicO, não po·demos compará-lo com aquele que existe na 
nossa situação do Brasil. 

De sorte que nós, Parlamentares brasileiros, devemos nos ater ao proble­
ma específico da nossa situação que estamOs vivendo. 

Também, levantamos certas dúvidas, igualmente como o Sr. Deputado 
Raymundo Diniz, quanto à convocação de certas personalidades para depo-. 
rem nesta CPI, que não estão bem dentro do proposto no requerimento que o 
Sr. Senador Franco Montoro e este Deputado encaminharam ao Congresso 
Nacional; mas, não nos opomos a elas. Se puderem esclarecer alguma coisa 
com relação aos fatos ocorridos no País, principalmente no ano de 1980, acho 
que serão bem-vindas a esta CoJnissão. 

Entretanto, esse Parlamentar, pelos próprios motivos que ao início ex­
pôs, não vê razão absolutamente nenhuma - respeitando a opinião do ilustre 
Relator, que é meu coestaduano- de se convocar o Sr. Hans Horchem, ex­
Chefe da Agência da Alemanha Ocidental, e o General Carlos Alberto Della­
chiesa. Não_vejo o qiie esses dois ilustres cidadãos poderão trazer de elucida­
tivo para os casos de atentados que ocorreram no Brasil, mesmo porque nós 
nos defrontaremos com problemas de ordem concreta para trazer esses dois 
senhores, um da Alemanha e outro da Itâlia. Nós precisaremos de ter recur­
sos, ·e a CP! instalada estabelece um limite de CrS 200.000,00 para o seu cus­
teio. Além deste aspecto, nós não vemos razão para que esses dois ilustres ci­
dadãos possam participar de uma CPI, aqui no Brasil. 

Fazendo esta ressalva ao relatório do ilustre Deputado Italo Conti, acho 
que o roteiro deveria, também, obedecer um pouco o critério do Requerimen­
to que estabeleceu a convocação desta CPL Entendo que a colocação do Co· 
ronel Moacir Coelho como primeirO depoente é correta, por se tratar do 
Diretor-Geral do Departamento de Polícia· Federal, mas entendo, tambêm, 
que, após ouvir o Coiõnel Moacir Coelho, deverão ser ouvidos os envolvidos 
nos atentados, no caso, a OAB, a Câmara Municipal de Vereadores do Rio 
de Janeiro, as bancas de jornais. 

Nesse aspecto, eu proporia, neste momento, que fossem convocados em 
segundo lugar para depor, conforme aqui arrolado pelo ilustre Relator, o Sr. 
Eduardo Seabra Fagundes, Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, e 
o Vereador Antônio Carlos, da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, gabine­
te no qual foi mutilado o seu_secretãrio, qUe Perdeu um braço e ficou cego. 
Esses dois 6rasileiros deveriam ser ouvidos imediatamente após o Coronel 
Moacyr Coelho. _ 

Também no mesmo rol de colocações, eu proporia a convocação do Pre­
sidente da ABI, o ilustre brasileiro Barbosa Lima Sobrinho, para dar, no iní­
cio dos trabalhos, um rumo de conduta desta Comissão, já que ele é direta­
mente interessado, porque, como Presidente da Associação Brasileira de Im­
prensa, ele tem algo a nos dizer com relação aos atentados às bancas de jor­
nais, que, no fundo, é um atentado à Imprensa. 

Com relação ao roteiro, são estas as sugestões que encaminho à Mesa, 
para que sejam incluídos em seguida ao Coronel Moacyr Coelho os Srs. An­
tônio Carlos, Vereador do Rio de Janeiro, o Sr. Eduardo Seabra Fagundes e 
o Sr. Barbosa Lima Sobrinho. 

Proponho, ainda, que sejam ouvidos na CPI, porque foram vítimas de 
atentados, o Jornalista Hélio Fernandes, que teve dõis automóveis de-sua 
r .priedade explodidos, no decurso da CPI, e - este de absoluta importân­
c~..t que se ouça nesta Co"missão - o Sr. Ronald Walters, que estA preso e 
_sobre quem recai a suspeita de ser o homem que enviou as três cartas, à Or­
dem dos Advogados do Brasil, à ABI e mesmo à SUNAB. 

Eram estas as considerações que queria fazer inicialmente a essa Presi­
dência e aos membros_ da CPI, para que este trabalho se desenvolva dentro do 
clima que nós parlamentares devemos dar a-esta: Nação, elucidando os casos 
havidos, porque não nos compete teorizar nem estabelecer qualquer forma de 
pesquisa mais ampla, porque pesquisa sobre problema de terrorismo não 
compete a esta CPI; compete a nós, como Parlamentares, atuar no Parlamcn~ 
io para melhorar a legislação, a fim de posslbilitar que esse clima de terroris­
mo dimfnua no nosso País e no mundo taínb~m. 

Na nossa atuação parlamentar, auxilia-dos pelos cientistas sociais, que 
podem nos dar subsídios, nós teremos condições para fazer aquilo que se al­
meja dentro de um País que pretenda ser democrático. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÚ -Sr. Presidente, tinha eu razão, quando 
da discussão deste assunto na Comissão de Constituição e Justiça do Senado 
Federal, onde emiti parecer favorável à instalação desta Comissão Parlamenv 
tar de Inquérito Mista, com base no dispositivo constitucional e por delibe­
ração dos Plenários, ou do Plenário conjunto das duas Casas, de admitir que 
isto me parecia uma espécie de bis in idem, uma superposição de tarefas abso­
lutamente incompatível com a necessidade de se dar celeridade aos trabalhos 
das duas casas. Mas, face ao interesse político demonstrado pelos requerentes 
e ao compromisso da Liderança, a Comissão foi criada e instalada. 

E veja V. Ex• que eu tinha razão quando o nobre Deputado Euclides 
Scalco propõe a convocação do eminente Presidente da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil, Dr. Eduardo Seabra Fagundes, e do Vereador Antônio Carlos, 
da Câmara Municipal do Rio de_ Janeiro. Ambos jã depuseram na CPI da 
viOlência sobre os mesmos assuntos. O Vereador Antônio Carlos e o Presi­
dente Seabra Fagundes falaram abundantemente e foram inquiridos atê à 

, exaustão pelos membros da Comissão Parlamentar de lnquêrito do Senado 
Federal que cuida de investigar as formas de violência' no Brasil. 

f 
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Mas, curvado à decisão do Plenário das duas Cas-as do Congresso Nacio­
nal, estamos aqui para prestar a nossa colaboração a esta ComisSão que é de 
importâricia evidente. Mas, não d~ixaria de ~azer_ esse reparo, que a mim me 
parece importante porque os trablhos do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados estão atravancados por essa superposição de tarefas que a rigor 
poderiam ser perfeitamente atribuídas à Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Senado Federal que cuida de investigar as causas de violência no seu senti­
do mais lato, onde está certamente inserido o fenômeno do terrorismo. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, não me parece pertinente a obser­
vação -de V. Ex•, data vênia. O pedido de autoria do nobre Senador Franco 
Montoro e do nobre Deputado Euclides Scalco é de uma Comissão ·de In­
quérito para apurar a escalada da ação terrorista que se desenvolve no País, 
com o claro objetivo de impedir o processo de normalização democrática; e 
pára por aí. 

Para lastrear, justificar o pedido, os dois eminentes autores da propo­
sição assinalam fatos que já sãO-dO cOnhecimento púbiiCO, noticiados pela im­
prensa, mas não incide a ação da Comissão de Inquêrito sobre a apuração es­
pecífica de cada um deles de per si. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- V. Ex• vai me permitir, a Pre­
sidência absolutamente não pode e nem deseja interromper V. Ex• e muito 
menos aparteá-lo. Mas, gostaria que V. Ex•, para não perder a oportunidade, 
se me permite, já que faz referêricia à fala da PrCsidência, por obséquio, lesse 
essa ação demonstrada com evidência entre outros pelos seguintes fatos ... 

O SR. MURlLO BADARO - Perfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Então, cite quais os fatos. AI 
a razão pela qual fiZemos referência, e foi apenas um ãlerta aos Srs. membros 
e nunca uma imposição ... 

O SR. MURILO BADARO - E claro que'iião.' 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- ... da Presidência, que quises-
se ditar normas a nossa Comissão. · 

O SR. MURILO BADARÕ- Longe de V. Ex•, que é um homem tão 
cordial e tão lhano, fazer imposíção. V. Ex•, além de cavalheiro é um demo­
crata. Não há nem sequer insinuação com relação a isso. 

Eu faço esta referência para dar o meu aPoiO-à proposição do relator, 
que está muito bem elaborada quando suscita a necessidade de algumas inda­
gações. Da mesma forma em que estou de pleno acofdo cOm o Deputado Eu~ 
clides Scalco quando propõe o depoimento do Dr. Seabra Fagundes, do Ve­
reador António Cã.rlos e do Presidente da ABI. 

De maneira que acho que o roteiro do Si-. RelatÕ-r está muito bem elabo­
rado. Podemos perfeitamente seguí-Jo com a ressalva aqui já antecipada pelo 
Deputapo Raimundo Diniz. Acho que a convocação do Sr. Luiz Carlos Pra­
tes, me parece sem sentido. Primeiro porque não ficaria bem trazer para um 
d~poimento oficial alguém que foi Secretário-Geral e continua líder de um 
partido na clandestinidade, que não é admitido pela legislação brasileira. 

Em segundo, ainda que o Sr. Prestes, que o venerando e provecto líder 
comunista, advogue em algumas das suas entrevistas a ~uta aqpada, quero 
admitir, numa interpretação complacente e generosa, que é produto de uma 
espêcie de alienação de quem ficou muito tempo fora do País. E uma vez que 
o próprio Sr. Carlos Prestes se viu eliminado dos quadros do seu partido e já 
estando ele em idade avançada, não seria recomendável traze-lo para depor 
aqui, por essas razões. 

Com relação ao Sr. Ronald Walters, sugerido pelo Deputado Euclides 
Scalco, seria o caso de se examinar o problema, porque ele está submetido à 
prisão preventiva, me parece-. :E um assurito que está sub judice e eu não gos­
taria de rapidamente opinar sobre ele, mas creio que seja difícil. Concordo inw 
teiramente com os outros sugeridos pelo Deputado Euclides Scalco, como 
também pelo Deputado Erasmo Dias, só com uma solicitação ao nobre De­
putado Erasmo Dias, para que ideritifique melhor as personagens. ou seja, 
qualificando-as para que saibamos com quem vamos falar e onde procuráM 
Ias. 

O SR PRESIDENTE (Mendes Canale)- Se V. Ex• permite, de fato o 
Deputado Erasmo Dias terá oportunidade de fazê-lo, uma vez que o Relator, 
a quem me permiti solicitar a leitura apenas do :r:equerimento do ilustre Depu­
tado, irá depois falar sobre o requerimento e logo após, naturalmente, ouvire-
mos o Deputado Erasmo Dias. -

O SR. MURILO BADARO- Agora, com relação à ordem do traba­
lho, Sr. Presidente, também acho que não deveriámos manter os depoentes 
submetidos a um rigor muito grande, porque muitas vezes convocamos e as 
pessoas não podem vir por qualquer razão. Então, seria estabelecido que es­
ses que vão depor ficariam ajustados às conveniências de cada um. 

Em princípio, estou de acordo com essas Sugestões do Deputado Eucli­
des Scalco e a ordem ficaria um pouco em função dos trabalhos desta Comis­
são. 

O SR. EUCLIDES SCALCO - Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. MURILO BADARO- Pois não. 

O SR. EUCUDES SCÁLCO- Parece-me que a presença no hilcio dos 
trabalhos do Presidente da OAB, do Presidente da ABI e do Vereador Antô­
nio Carlos é absolutamente important · 

O SR. MURILO BALlARO- ~'" ;eju nenhum problema com relação 
a isto. 

O SR. EUCLIDES SC:.\LCO - Porque eles foram vítimas. 

O SR. MURILO BADARO- Para ficar até mais fâcil, sugeriria à Co­
missão mandar pedir_ as n_Qtas taquigráficas do depoimento que eles presta­
ram na CPI dü vioiência, que deve ser a mesma coisa. Para facilitar. Mas, se 
V. Ex• insistir em que eles venham, não vejo por que negar, também. 

Ex• 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, com os meus agradecimentos a V. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Continua em discussão. 

O SR. ERASMO DIAS - Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a palavra ao nobre 
Dqmtado Erasmo Dias. 

O, SR. ERASMO DIAS- Apenas em adendo, Sr. Presidente, ao que 
tive ocasião de expor de início. Em princípio, tambêm concordamos com o 
nobre Senador Murilo Badar6 e com o Deputado Euclides Scalco, de que a 
presença do Sr. Luiz Carlos Prestes não viria em nada contribuir com os obje­
tivos desta CPI. 

Também, em princípio, concordamos em que as presenças de Carlos Alw 
ber ,,., Dellachiesa e Hans Horchem também não viriam contribuir em nada 
para os objetivos a que se propõe esta CPI. E mesmo quanto aos cientistas so­
-Ciais, desculpewme o nobre Deputado Euclide.s Scalco, em arrolando Barboza 
Lima Sobrinho e o nobre causídico Seabra Fagundes, na relação que ~presen­
tei ao nobre Presidente e à apreciação da Comissão, os que apresentei são 
cientistas sociais perfeitamente conhecedores do terrorismo em gênero, nú­
mero e grau, já que_ dele participaram. Siriceramerite, acreditamos que o de­
poimento daqueles que nos idos de 68 a 71 tenham participado dessas ações e, 
inclusive, beneficiados por uma anistia que hoje os torna isentos de qualquer 
culpa neste País seria de imensa valia, de uma valiã. extrema para que pudés­
semos avaliar como homens, idéias e metodologias quejá ensanguentaram 
c;:sta Nação possam ter contribuído para se chegar a esse outro tipo pretenso 
de terrorismo que a Nação tem tido ultimamente. Não vemos como divorciar 
as ações terroristas a que o Brasil já assistiu de outras tantas que, inclusive, 
estão em fase de processamento, em fase de investigação. Muito mais interes­
sante seria que eles viessem aqui mostrar como fizeram o terrorismo, para 
que nós tivéssemos subsídios, talvez, através desse conhecimento dessa meto­

-dologia tão bem dissecada, inclusive fruto de inquéritos, de depoimentos, fru­
to até de construções dos elementos que nós apresentamos. 

Hermes Batista atualmente é estudante, é Presidente do Centro Acadê­
mico da Faculdade de Direito de Araçatuba; ex-integrante da VPR, de inú­
meras açõês armadas e que repudiou o terrorismo, sabe a sua história desde 
que nasceu e poderá vir a contribuir; como Romeiro Fontes, que é jornalista, 
hoje em dia, da Folha de S. Paulo: ex-integrante da VPR, que repudiou o ter­
rorismo, conhece-o bem e poderá nos indicar qual a forma como outros tan­
tos possam ter atentado contra o nobre jurista Dalmo Dallari. contra bancos, 
etc. Os atentados a que temos assistido ultimamente estão um tanto ou quan~ 
to no vazio, na interrogação, na dúvida, e an~e a certeza daqueles que pode­
rão aqui prestar depoimento sobre o terrorismo tupiniquim, autóctone, que 
temos aqui experiências nossas, eu tenho a impressão que isto ê muito válido. 
Pedro de Oliveira é um ex-sargento do Exército, meu velho conhecido, prati­
cante de inúmeras ações terroristas, inclusive um dos autores do atentado 
contra o 0-Estado de S. Paulo, de que Cu até há pouco tempo também fui acu­
sado. Ariston Sucena é um dos matadores do Tenente Mendes, no Vale da 
Ribeira.. Com ele, restituí o crime da morte do tenente, de toda a ação de Law 
marca, do seu grupeiro fanático do Vale da Ribeira. Essa gente poderá nos 
dar um contexto de como foi a ideologia, a metodologia do terrorismo es­
querdista, e talvez cheguemos a algumas luzes nesse outro terrorismo que ain­
da está em fase de investigação, ao qual repudiamos e que teremos todo o in­
teresse, como qualquer elemento de bom senso, de chegar aos seus culpados e 
entregá-los à barra dos tribunais, para que amanhã não venham a gozar de 
urna outra anistia, como"-iozaram esses assassinos e que hoje não merecem 
nem o nosso beneplácito, em qualquer situação que seja. 
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Queremos deixar claro que o nosso propósito em absoluto esvazia qual­
quer objetivo da Com-isSãO; querCmos colaboiaf com fatos concretos e objeti­
vos de alguém que possa vir aqui - e eu estou dando e-sses trêS elementos­
que foram integrantes, repudiaram o terrorismo, sabem dos seus métodos, sa­
bem cç:.mo eles agem, e talvez o conhecimento desse mêtodo de ação nos leve, 
inclusive, até melhor do que a polícia, a chegar ao esclarecimento dos casos. _ 

Eu posso assegurar à Comissão que o seqiiestrOe detenção no DOPS do 
Professor Dalmo Dallari serã eS-clarecido. O Dr. Romeu Tuma foi um dos 
que indicamos ao Relator que fosse ouvido; ele é Diretor do DOPS. O seqiies­
tro do nosso ProfessOr Dalmo Dallari tambêrn estâ incurso no DOPS. Os 
atentados contra as bancas eu mesmo já depus em dois ou três desses atenta­
dos, porque inclusive tive alguma ligação com alguns desses jornaleiros. 

De modo que todos esses assuntos nós somos interessados em esclarecer. 
Mas sem conhecer alguma coisa de objetivo, de como tem agido o nosso ter­
rorismo tupiniquím autóctone, seja de esquerda ou de direita, o de esquerda 
jã bem identificado, eU teriho a impreSsão de que não fOge aos objetivos da 
nossa CPI. c tenho ·certeza absoluta de que nós somos dos mais_ interessaàos 
em que se esclareça. 

Para firializir, n6s-soinos favõfàVeiS "à COfiVocação daqueles que indica­
mos, e também concordo_ com o Deputado Euclides Scalco de que elementos 
alienígenas não trariãm contribuição alguma. b nosso térrorismo-auióctone 
tupiniquim é perfeitamente definido, pelo nienoS o de es.querda.-Se for de di­
reita, vamos ajudar com a mão esquerda e ver o que a direita anda fazendo. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Contínua em discussão. 
Concedo a palavra ao Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO- Sr: Presidente, alêm dos nomes indica­
dos, hã dois que me parece devam figurar na lista de pessoas que serão ouvi­
das por esta Coniissão. Um deles é o Dr. José Carlos Dias, que foi vítima de· 
um desses atentados. É Presidente da Comissã(fâe Justiça e Paz, homem que 
pode prestar o seu depoimento quanto a- fatos e dar também a sua contri-
buição para uma visão rriais clara do problema. -

Outro nome que não pode também deixar de ser ouvido refere-se a uma 
denúncia que chegou à ComissãO. Na documentação que nos foi enviada pela 
Secretaria da ComisSão, Consta o inteiro teor da -denúncia de Um atentado à 
residência do Dom José Rodrigues, Bispo de Juazeiro, na Bahia. Sua residên­
cia foi inVadiaa e vasculhada de alto a baixo, na madrugada do dia vinte e 
quatro, véspera de seu regresso à EUropa. NãO foram ladrões, visto que os in­
vasores não levaram objetos de valor que sC encontravam dentro de -um cofre, 
rnisteriosamenre escanCarado, e cujo Segredo era apenas conhecido pelo Bis­
po, no seu gabinete de trabalho. E seguem-se outras revelações relativas a esse 
atentado também. 

Eu penso que o Bispo Josê Ro'drigues deVei-ia ser ouVido sobre a circunS~ 
tância desse atentado. -- -

São as duas sugestões que fciço~ em- aditamento aos nomesjã indicados. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Esta Presidêncía, para me­
lhor ordenar os trabalhos, esclarece o seguinte: há uma proposição; nós te­
mos aqui a proposta do nosso Relator, quando ele arrola treze nomes, dos 
quais há divergências, e nomes outros nos fórarh sugeftdos pelo nobre Depu­
tado Erasmo Dias, pelo nobre Deputado Euclides Scalco.e ultimamente ago­
ra pelo Senador Franco Montoro. Embora o Deputado Erasmo Dias ria sua 
solicitação não faça nenhuma menção em relação à éolocaçao pará estabele­
cimento do roteiro da convocação dos noriies p-Or ele sugeridOs, llós temos­
aqui a proposição do Depu-tado EuCiidr!s Scalco, sugerindo a colocação, pela 
ordem, do nome do Coronel Moacyr Coelho-,- indit;ado pelo nosso Relator, 
do Vereador Antônio Carlos, da Câmara de Vereadores do Rio de Janeiro, e 
também de Barbosa Lima Sobrinho. Este, V. Ex• "também o coloca na quarta 
posição. Em seqüência; então, nós' femos isso para diScutfr e Vam-os ouvir o 
nosso Relator, já que a proposta inlC1ãl é de S. Ex•, em relação a essa orde­
nação que v. Ex• fez e da proposta que- vem de ser feita pelo nobre Deputado 
Euclides Sca!coA 

De modQque uma ~ez estabelecida essa colocação dos nomes, nós iria­
mos assim, ertí lig~ira passagem, colocai em votação essas convoCaç_ões, já 
que nós ouvirriõs-Jambêm que há d-ivergências qUanto a c:onvocação de Luiz 
Carlos Prestes e -ae· Hans Horchem e de Carlos Alberto Dellachiesa. Não sei 
se o nobre Senador Murilo Badaró ... 

. O SR. MURILO BADARO -Sr. Presidente, tambêm acho que, como 
diz o nobre Deputado Erasmo Dias, esses dois alienígenas, Carlos Alberto 
Dellachiesa e Hans Horchem, podem ser dispensados. Não vejo nenhuma ra­
zão para que eles aqui compareçarri, a Oão ser que a Comissão venha-a sentir 
necessidade, e aí seria uma convocàção sem ônus para a Comissão, porque 
realmente os recursos a ela alocados não bastam para prover a viagem desses 

d9is eminentes entendedores do problema. Informantes, como diz aqui o De­
putado Raymul}do Diniz._ 

Agora, com r~l~_ç_ão a Ronald Walters, eu acho que também é um assun­
to que nós não podemos, sem uma indagação mais profunda do problema, 
coro relação ao problema jurídico, decidir agora. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- V. Ex• coloca quanto à vo­
cação ou quan~o_ a arrolar ~s nomes? 

O SR. MURILO BADARÓ- Quanto à convocação. Esses eu acho que 
podemos dispensá-los, bem como o Sr. Luiz Carlos Prestes. Agora, com re­
lação à ordem, para melhor ordenamento dos trabalhos, eu queria sugerir a 
V. Ex• o seguinte: ficariam o Dr. Seabra Fagundes e o Vereador Antônio Car­
los inicialmente; podería se convocar até os dois para a mesma sessão, e em 
seguida y. E_x: adotaria a ordem que fosse possível, de acordo com a conve­
niêilda dos depoentes também, porque n6s não podemos convocar se a pes~ 
soa não puder vir. Então, apenas para ficarmos fiêis ao espírito que predomi­
nOu na criação desta Comissão, obedeceríamos a essa ordem inicial, convo­
cando o COronel Moacyr Coelho, o Dr. Seabra Fagundes e o Vereador Antô­
nio Carlos para a mesma sessão, e em seguida faríamos as outras convo­
cações, de_acordo. com o Relator e V. Ex'-. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Já que o ilustre Senador Mu­
rilo Badaró nos dá essa valiosa colaboração em relação à ordenação dos nos­
sos trabalhos, gostaria que o nobre Relator falasse a respeito do requerimen­
to apresentado pelo Deputado Erasmo Dias, dos nomes sugeridos- e S. Ex• 
jã prestou inclusi"ve informações a respeito das pessoas por ete indicadas -e 
depois seguido dos nomes também indicados pelo Deputado Euclides Scalco 
e pelo nobre Senador Franco Montoro. Posteriormente, o nosso Relatório fa­
laria sobre essa colocação e na proposição última feita pelo nobre Senador 
Murilo Badaró, porquanto a proposta inicial ê de S. Ex• o Relator, Deputado 
halo Conti. Pediria a S. Ex• para que falasse a respeito das indicações feitas, 
para que pudéssemos colocar em votação. 

O SR. 1T ALO CONTI - Sr. Presidente, o Relator nada~ tem a opor à 
convocação dessas pessoas indicadas pelo ilustre Deputado Erasmo Dias. 
Naturaimente, todos podem prestar uma colaboração, aqui. Só gostaria de 
solicitar ao· DeputadO Erasmo Dias uma informação: se nós teríamos facili.,. · 
dade de localizar essas pessoas, parã efeito de trabalho. V. Ex• nos daria o en­
dereço depois, para efeito de correspondência? 

O SR. ERASMO DIAS - Sim, a qualquer momento. 

O SR. !TALO CONTI- Obrigado. Quanto às demais pessoas apresen­
tadas pelo ilustre Deputado Euclides Scalco, como pelo nobre Senador Fran­
co Montoro,_ o Relator nad_a tem a opor. Acho que qualquer proposta de con­
vocão de pessoas só tllmultuarã se nós não organizarmos e não disciplinar­
mos os nossos trabalhos. Quanto as pessoas que venham aqui, que tenham 
coisas_ a dizer e que não digam nada- todos deporão sob juramento - é um 
problema de foro íntimo, não hã qualquer inconveniente. A única coisa que 
realmente me preocupa, e eu queria submeter à consideração dos membros da 
Comissão. Sr. Presidente, e o Prõbleliia "da seqilência; acho que nós temos que 
ter uma seqilência. Nós não iremos tumultuar os nossos trabalhos se estabele­
cermos uma seqüência. Só p~nso que o Coronel Moicyr Coelho tem que ser 
o primeiro e o Ministro Abi-Ackel tem que ser o último; entre o primeiro e o 
último nós podemos inserir outros, desde que o roteiro seja estabelecido. 

O SR. MURILO BADAR~ó- O Rel,;tor e o Presidente organizarão o 
roteiro. 

O SR. lTALO CONTI- Mas, e se nós divergirmos? A minha proposta 
é seguir ... 

O SR. MURILO BADARÓ- Nobre Deputado, já foi entendido que os 
dois depoimentos_seguintes ao do Coronel Moacyr Coelho já estão estabeleci­
dos pela Comissão. 

O SR. !TALO CDNTI- Exato, já foram estabelecidos a abertura e o 
fecho. 

O SR. MURILO BADARÓ- E o segundo jã está decidido que serão o 
Dr. Seabra Fagundes e o Vereador Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Cànale) .,..-Queria lembrar ao nosso ilus­
tre Relator que, de acordo com o que a Presidência lembrou, para podermos 
ordenar os nossos trabalhos, nós falaríamos sobre os nomes. Os nomes estão 
aprovados. Depois, partiríamos apenas para essa colocação que foi proposta 
inicialmente pelo Deputado Euclides Scalco, secundado pelo ilustre Senador 
MUrilo Badaró. Quanto às demais convocações, entre a Presidência e o nobre 
Relator nós as estabeleceríamos de comum acordo, porque acredito que não 
haverá entre nós divergências quantos aos nomes já aqui aprovados; há ape~ 
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nas interesse quanto à seqi.lência. Jã que houve em plenãrio uma divergência 
daquilo que V. Ex~ propôs inicialmente, é que cabe aqui à Comissão decidir ... 

O SR. MURILO BA DARO- O roteiro é O carilinbo princip3.l; em tor­
no dele é que se vai inSerírido os outros depoentes. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Quanto ao terceiro ponto,· 
apenas caberia um pronunciamento de V. Ex•, porquanto já houve manHes­
tação de outros membros da Comissão, em relação aos nomes de Luiz Carlos 
Prestes, Carlos Alberto Dellachiesa e Hans Horchem. No caso de V. Ex• não 
querer mais debater a matéria, dando-se por satisfeito com a retirada desses 
três nomes, acretl.ito que tereni.Os assim formalizado o nosso roteiro. 

O SR. !TALO CONTI- Sr. Presidente, uma pequena justificativa: a· 
presença de Luiz Carlos Prestes na Comissão se justifica, porque nós temos 
entrevistas contínuas dele, inclusive essa útlima ao Jornal do Brasil, do dia 17 
de março, em que ele prega a luta armada, em que ele diz que só acredita na 
vitória do socialismo com a luta armada; não descarta o princípio da luta ar­
mada, colocando-o apenas em outro momento, em outra fase. Não há estu­
dioso do problema terrorista, de guerra revolucionária, de ações subversivas, 
desses fatos sociais e polítiCáS do mundo que não admita o terrorismo inseri­
do dentro da luta armada. Então, é difícil uma coisa estar diferente da outra. 

Como Carlos Mariguela, que foí o pai do terrorismo neste País. A sua 
célebre Cartilha de Mariguela publicada em Havana, e suas Cartas de Hava­
na, provam que foi uma dessensão do Partido Comunista que deu início a es­
sas ações terroristas que realmente traumatizaram a Nação. 

Então, foi esta a minha idéia em colocar o nome de Luiz Carlos Prestes; 
no meu entender, poderia prestar alguns esclarecimentos. Mas, desde que o 
ilustre Senador Murilo Badaró apresenta outras razões, como também o ilus­
tre Deputado Erasmo Dias, tambêm concordo em cortar o nome de Luiz 
Carlos Prestes. 

. O SR. MURILO BADARO- Nobre Relator, me permite um aparte"/ 

O SR. !TALO CONTI- Pois não. 

O SR. MURILO BADARO- A sugestão do Senador Franco Montow 
me parece perfeita. Se a Comissão, no decorrer dos trabalhos, entender que 
deve convocar esses dois estrangeiros, naturalmente que o farâ. Então, não se 
elíffiiita agora; fica em_ s·uspenso". 

O SR. FRANCO MONTORO- Sr. Presidente, gostaria de fazer uma 
ponderação que acho que se compatibiliza com as observações de V. Ex• e do 
nobre Relator. Nós vamos ter um roteiro, mas é evidente que ele terâ que ser 
flexível~ Esta Comissão vai verificar fatos, nias·-se surgir fat_o novo que justifi­
que a convocação desta ou daquela outra pessoa, nós, evidentemente, a fare­
mos. Nós não vamos por antecipação limitar o campo de ação da própria Co~ 
missão. Acho-que o bo_m senso é que vai orientar os nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale).- Para que a nossa Secretaria 
possa melhor anotar e fazer constar da Ata dos nossos trabalhos, a Presidên­
cia declara aprovado o roteiro proposto pelo Relator, com as alterações da 
retirada dos nomes de Luiz Carlos Prestes, de Hans Horchem e Carlos Alber­
to Dellachiesa e a colocação, numa ordenação inicial, ·após a convocação do 
Coronel Moacyr Coelho, do Jurista Seabra Fagundes, do Vereador Antônio 
Cá.rlos- e -do Presidente da ABI. Aprova a Comissão todas as demais indi­
cações feitas pelos Srs. Membros. 

Continua livre a·palavra aos Srs. Membros que queiram fazer qualquer 
sugestão. 

O SR. RELATOR (!talo Conti)- Sr. Presidente, a minha pergunta é a 
seguinte: retirado Luiz Carlos Prestes, entrariam Seabra Fagundes e ... 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- O Vereador Antônio Carlos e 
Barbosa Lima Sobrinho. 

O SR. RELATOR (!talo Conti)- Muito grato pela sua colaboração. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Estâ encerrada a sessão . 

(Levanta-se a ses~ão às 11 horas e 40 minutos.) 
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l. Leite Chaves 
2. José Richa 

I. Mendes Canale 

Suplentes 

I. Dinarte Mariz 
2. Lourival Baptista 
3. Benedito Ferreira 

PMDB 
1. Agenor Maria 

pp 
L Evelásio Vieira 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 3492 
Reuniões: Terças-feiras, às I1.00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3378 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 meffibros) 

COMPOSIÇÃO 
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PMDB 
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29-Vice-Presidente: 

Titulares 

1. Aloysio Chaves 
2. Hugo Ramos 
3. Lenoir Vargas 
4. Murilo Badaró 
5. Bernardino Viana 
6. Amaral Furlan 
7. Mo,cyr Dalla 
8. Raimundo Parente 

1. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire: 
3. Nelson Carneiro 
4, Leite Chaves 
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PDS 
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2. João Calmon 
3. Almir Pinto 
4. Martins Filho 
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2._ Lázaro Barboza 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (DF) 
(ll membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares 

I. Lourival Baptista 
2. Bernardino Viana 
3. Moacyr Dana 
4. Benedito Ferreira 
5. Martins Filho 
6. Mutilo Badar6 

I. Lázaro Barboza 
2. Mauro Benevides 
3, Laélia Alcântara 

I. Saldanha Derzi 
2. Luiz Fernando Freire 

Suplentes 
PDS 

1. Luiz Cavalcante 
2. Hugo Ramos 
3. Aderba!Jurema 
4. José Lins 

PMDB 
1. Henrique Santillo 
2. Evandro Carreira 

pp 

I. Affonso Camargo 

Assistente: Leda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões --_Ramal 3168 

Vice-Líderes 
Affonso Camargo 

José Fragelli 
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Mendes Canale 
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LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO 

DEMOCRÁTICO SOCIAL~ PDS 

Líder 
Nilo Coelho 

Vice-Líderes 
Aderbal Jurema 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
Gabriel Hermes 

José Lins 
Lomanto Júnior 

Moacyr Dalla 
Murilo Badaró 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(li membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Richa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares 

I. Bernardino Viana 
2. José Lins 
3. Lenoir Vargas 
4. Milton Cabral 
5. Luiz Cavalcante 
6. Benedito Ferreira 

1. Roberto Saturnino 
2. Marcos Freire 
3. José Richa 

l. José Fragelli 
2. Alberto Silva 

Suplentes 
PDS 

l. Lomanto Júnior 
2. Gabriel Hermes 
3. Vjcente Vuolo 
4. Benedito Canelas 

PMDB 
1. Pedro Simon 
2. Teotônio Vilela 

pp 
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- Anexo das Comissões - Ramal 3256 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: .Aderbal Jurema 
Vice-Presidente: Gastão Müller 

Titulares 

I. Aderba!Jurema 
2. João Calmon 
3. Eunice Michites 
4. Lenoir Vagas 
5, JoséSarney 

L Laélia Alcântara 
2. Franco Montara 
3. Pedro Simon 

t. Gastão Müller 

Suplentes 
PDS 

1. LomantoJúnior 
2. Gabriel Hermes 
3. João Lúcio 

PMDB 
1. Marcos Freire 
2. Mauro Benevides 

pp 
I. Evelâsio Vieira 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 3492 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões -- Ramal 3546 
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COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Gabriel Hermes 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Lomanto Júnior 
3. Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 
5. Martins Filho 
6. Tatso Dutra 
7. Gabriel Hermes 
8. Hugo Ramos 
9. Almir Pinto 

1. Mauro Benevides 
2. Roberto Saturnino 
3. Pedro Simon 
4. Teotônio Vitela 
4. Franco Montoro 

I. Tancredo Neves 
2. Affonso Camp,rgo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

1. José Guiomard 
2. Bernardino Viana 
3. Benedito Canelas 
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PMDB 
I. Humberto Lucena 
2. Pa,ulo Brossard 
3. José Richa 

pp 
I. Saldanha Derzi 
2., José Fragelli 

A,ssistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 3493 
Reuniões: -Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

-Anexo das,_Co_mi:i_SÕes __ ----:: Ramal 4323 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS} 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Raimundo Parente 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2. Aloysio Chaves 
3. Hugo Ramos 
4. Eunice Michiles 
S. Gabriel Hermes 

I. Franco Montara 
2. Humberto Lucena 
3. Oejandir Datpasquale 

1. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

1. Lenoir Vargas 
2. Aderbal Jurema 
3. Almir Pinto 

PMDB 
t. Agenor Maria 
2. Nelson Carneiro 

PP 
I. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Cláudio de Brito - Ramal 3498 _ ...____..__ 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas -·~~ 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa_ 

- Anexo das Comissões - Ramal 3339 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

cqMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente; Teotônio Vilela 

Titulares 

L Milton Cabral 
2. Luiz Cavalcante 
3. José Lins 
4, Almir Pinto 

I. Henrique Santillo 
2. Teotônio Vilela 

I. Affonso Camargo 

Suplentes 
PDS 

1. Dinarte Mariz 
2. Ga!;lri~l Hermes 
3. Martins Filho 

PMDB 
I, Roberto Saturnino 

pp 
1. Alberto Silva 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões;- Quartas-fçir_as, às 10:30 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ram~l 3652 
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COMISSÃO DE MUNIClPlOS - (CM) 
(I 7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lomanto Júnior 
Vice-Pr~idente: Agenor Maria 

Titulares 

t. Almir Pinto 
2. Lomanto Júnior 
3, Amaral Furtao 
4. Amaral Peixoto 
S. Benedito Canelas 
6. Lenoir Vargas 
7. Moacyr Oalla 
8. Raimundo Parente 
9. Vicente Vuolo 

I. José Rk:ha 
2. Orestes Quércia 
3. Evandro Carreira 
4. Lázaro Barboza 
5. Agenor Maria 

t. Gastão Müller 
2. Affonso Cainargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

t. Tarso Dutra 
2. Aderb:J,I Jurema 
3. JosêSarney 
4. Murilo Badaró 
S. Benedito Ferreira 

PMDB 
I. Marcos Freire 
2. Dejandir Dalpasquale 
3. Humberto Lucena 

PP 
I. Alberto SHva 
2. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quintas-feiras, às I 1:00 horas 
local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre 

- Anexo das Comissões - Ramal 3122 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalbeno Sena 
Vice-Presidente: Murilo Padar6 

Titulares 

L João Calmon 
2. Murilo Badaró 
3. Aderbal Jurema 

l. Adalberto Sena 

1. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

I. José Sarney 
2. Moacyr Dalla 

PMDB 
1. Evandro Carreira 

PP 
I. Mendes Canale 

Assistente: Fátima Abrahão de Araújo - Ramal 3266 
Reuniões: Quintas-feiras, às 14:00 horlt& 

Costa 

Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alex:mdre Costa 
-Anexo das Comissões- Ramal 3121 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Luiz Viana 
Vice-Presidente~ Amaral Peixoto 

Titulares Suplentes 
PDS 

l. Luiz Viana 1. Aderbal Jurema 
2. Tarso Dutra 2. Bernardino Viana 
3. Lomanto Júnior 3. Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 4. Moacyr Dalla 
5. João Calmon 5. Martins Filho 
6. Aloysio Chaves 
7. José Sarney 
8. Lourival Baptista 

PMDB 
I. Paulo Brossard I. Leite Chaves 
2. Nelson Carneiro 2. Pedro Simon 
3. José Richa 3. Roberto Saturnino 
4. Mauro Benevides 
5. Marcos Freire 
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PP 
I. Luiz Fernando Freire 
2. Tancredo Neves 

t. Saldanha Derzi 

Assistente: Leila Leivas Ferro Costa - Ramal 3497 
Reuniões: Quartas·feiras, às 14:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 32S4 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jaison Barreto 
Vice-Presidente: Almir Pinto 

Titulares Suplentes 
PDS 

l. Lomanto Júnior 1 ~enedito Canelas 
2. Almir Pinto ~ João Calmon " 
3. JoséOuiomard 3. Lenoir Vargas 
4. Lourival Baptista 

PMDB 
t. Henrique Santillo I. La.élia Alcântara 
2. J aíson Barreto 

pp 
1. Saldanha Derzi 1. Gastào Mill!er 

Assistente: Léda Ferreira da Rocha- Ramal 3499 
R(:uniões: Quintas-feiras, às 10:00 ho,._, 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandrt Costa 

- Anexo das Comissões - R.vnal 30~0 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: José Fraa;elli 

Titulares 

t. Dinarte Mariz 
2. Luiz Cavalcante 

·3. JoséGuiomard 
4. Murilo Badaró 

l. Mauro Benevides 
2. Agenor Maria 

I. José Fn1gelli 

Suplentes 
PDS 

I. Raimundo Parente 
2. Amaral Furlan 
3. Benedito Ferreira 

PMDB 
1. Orestes Quí:rcia 

pp 
I. Oastão Mí.llter 

Assistente: Marcelino dús Santos Camello - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feirJs, às I l :00 boras 
Local: Sala da Comissão, na Ãr.!a Senado~ Aiexandre Co<"' 

- Anexo das Cornis,,. , - ~amal 3020 

COMISSAO DE SER\_1(' J! CO CIVIL- (CSPC) 
(7 , .. _;li><•!••' 

COMPOSIÇ.l.) 

Presidente: Agenor Maria 
Vice-Presidente: Raimundo Parente 

Titulares Suplentes 
POS 

1. Raimundo Parente l. Helvidio Nunes 
2. Aderbal Jurema 2. Bernardmo Viana 
3. Lourival Baptista 3. JosêGuiomard 
4. Moacyr Dalla 

PMDB 
L Agenor Maria I. Lázaro Barboza 
2. Humb~rto Lucena 

f? 
I. Gastão Mülter I. Luiz rernando Freire 

Assistente: Luiz Clâudic, de Brito - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Com~,são, na Ala .')enador Ale:>Landre Costa 

- Anexo das ~..~-'lmissões- Ramal 3121 
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COMISSÃO DE TRANSPORTES, CÓMUNICAÇOE$ 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Vicente Vuolo 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares Suplentes 

PDS 

I. Vicente Vuolo L LomantoJúnior 
2. Benedito Ferreira 2. LuizCavalcante 
3. Aloysio Chaves 3. Amaral Peixoto 
4. Milton Cabral 

DIÁRIO DO CONGRESSO~ NACIONAL (Seção 11) 

! . Evandro Carreira 

2. Lázaro Barboza 

L Alberto Silva 

PMDB 

I. Orestes Quércla 

PP 

I. Affonso Camargo 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello - Ramal 3498 

Reuniões: Quintas-feiraS; às li :00 horas 

Local: Sala da ComiSsão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3130 

Maio de 1981 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 
Chefe: Alfeu de Oliveira 
Local: Anexo das Comissões - Ala Senador Nilo Coelho 

- Andar Terreo - 211.3407 

Assistentes: Helena lsnard Accauhy- 211-3510 
Mauro Lopes de Sâ --2fl-3509 
C!ayton Zanlorenci- 211-3502 
Frederic Pinheiro Barreira -211-3503 
Maria de Lourdes Sampaio- 211-3503 

C) SERVIÇO DE COMISSOES ESPECIAIS E DE 
INQUBRITO 

Chefe: Cleide Maria Barbosa Ferreira CrUZ =Rilffial3511 
Assistentes: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 3512 

Elizabeth Gil Barbosa Vianna - Ramal 3501 
Nadir da Rocha Gomes - Ramal 3508 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
QUADRO DE HORÁRIO DAS REUNIOES ORDINÁRIAS DAS 

COMISSOES PERMANENTES PARA O B((;NIO 1981/1982 

TERÇA-fEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

QUINTA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

Horas Comissões Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CAR Senador Alexandre Costa GUILHERME 

Sala da ComissãO, na Ala 
10:00 cs Senador Alexandre Costa LEOA 

Ramal3024 Ramal3020 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CA Senador Nilo Coelho SÉRGIO 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CEC Senador Alexandre Costa SÉRGIO 

Ramal3378 Ramal3546 

Sala da Comissão, na Ala 
QUARTA-FEIRA 

LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

10:00 CF Senador Nilo Coelho GUILHERME 
Ramal4323 

Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
09:00 CE Senador Nilo Coelho FRANCISCO 

Sala da Comissão, na Ala 
LUIZ 11:00 CLS Senador Alexandre Costa 

Ramal3339 CLÁUDIO 

Ramal3256 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala PAULO 
09:30 CCJ Senador Alexandre Cosia .ROBERTO 

Ramal4315 

11:00 CM Senador Alexandre Costa GONÇALVES 
Ramal3122 

Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 DF Senador Alexandre Costa LEDA 

11:00 CT Senador Alexandre Costa MARCELINO 
Ramal3130 

Ramal3168 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:30 CME Senador Alexandre Costa GONÇALVES 

14:00 CR Senador Alexandre Costa FÁTIMA 
Ramal3121 

Ramal3652 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CRE Senador Nilo Coelho LEI LA 

Ramal3254 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CSN Senador Alexandre Costa MARCELINO 

Ramal3020 

Sala da Comissão, na Ala LUIZ 
11:00 CSPC Senador Alexandre Costa 

Rama13!21 CLÁUDIO 


